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RESUMO 

 

O propósito deste estudo é refletir sobre as práticas de leitura envolvendo os textos 
literários nos anos finais do Ensino Fundamental II, ao tempo em que procura 
também redimensionar os princípios norteadores do papel ocupado pela literatura no 
currículo de ensino do componente língua portuguesa. Por isso, com o intuito de 
melhor compreender o uso do texto literário pelo livro didático de língua portuguesa 
(LDP) e, consequentemente, os desdobramentos pelos quais passa o ensino com a 
literatura nesse segundo segmento do EF, propomos uma análise de caráter 
descritivo-interpretativo do LDP, mais especificamente do livro Jornadas.port – 
Língua Portuguesa, 9º ano, de Dileta Delmanto e Laiz B. de Carvalho (2012), 
publicado pela Editora Saraiva, sendo uma das 12 coleções aprovadas pelo PNLD 
2014. Para tanto, nos detivemos nos aspectos que dizem respeito ao tratamento 
dado ao texto literário pela proposta de leitura efetivada nesse LDP, com o intuito de 
analisar tanto a concepção teórico-metodológica adotada para o eixo da leitura 
quanto a proposta didático-pedagógica concretizada na sistematização das 
atividades que envolvem a leitura literária. Na etapa seguinte, apresentamos o 
letramento literário como proposta didático-pedagógica que permite ao aluno 
apropriar-se, progressivamente, de um repertório de textos literários que favoreçam 
experiências estéticas, sociais e culturais. Acreditamos que tão-somente pela 
experienciação literária, decorrente do contato direto do leitor com o texto, é que o 
ensino com a literatura poderá exercer uma função formativa na disciplina de língua 
portuguesa e, consequentemente, contribuir para a formação intelectual, crítica e 
autônoma do aluno. Por fim, elaboramos uma proposta de sequência didática para 
ser aplicada nas aulas de língua portuguesa, mais precisamente nas turmas do 9º 
ano do EF, por meio da apresentação do poema narrativo “O navio negreiro”, de 
Castro Alves, numa articulação com outros diferentes gêneros discursivos que 
dialogam tematicamente entre si. 
 

Palavras-chave: Literatura e ensino. Leitura literária. Letramento literário.  
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ABSTRACT 
 
 

The purpose of this study is to reflect on the reading practices involving literary texts 
in the last grades of Brazilian elementary school. It also intends to resize the guiding 
principles of the role played by literature in the Portuguese component of the 
educational curriculum. Thus, in order to understand the use of the literary texts 
which are presented in the textbook and consequently its development which occurs 
in literature teaching of elementary school, we propose a descriptive and 
interpretative analysis of the books used in this segment, specially Jornadas.port - 
Portuguese Language, 9th grade, by Dileta Delmanto and Laiz B. de Carvalho 
(2012), a work published by Editora Saraiva, one of the 12 collections approved by 
the Brazilian Textbook National Program – PNLD 2014. Therefore, we will focus only 
on the treatment given to the literary text in the reading exercises proposed by these 
books. In this case, we intend to analyze both the theoretical and methodological 
designs adopted for the reading axis, the didactic-pedagogic proposal and the 
systematization of activities involving literary reading. In the following step, we 
present literary literacy as a didactic and pedagogical proposal that allows students to 
appropriate gradually a repertoire of literary texts which promotes aesthetic, social 
and cultural experiences. We believe that only by literary experiences, i.e. through 
direct contact of the reader with literary texts, literature teaching may play a formative 
role in Portuguese teaching, and consequently contribute to form an intellectual, 
critical and autonomous student. Finally, we offer a proposal of a didactic sequence 
to be applied in the Portuguese language classes, more precisely in the classes of 
the 9th grade. This didactic sequence presents the narrative poem "O navio 
negreiro," by Castro Alves, in conjunction with other different genres to dialogue with 
each other thematically. 
 

Keywords: Literature and education. Literary reading. Literary literacy. 
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INTRODUÇÃO 

 
O ensino com a literatura precisa despertar no estudante um contato 
com a expressão literária como obra de um criador que, ao refletir 
sobre o cotidiano, eleva o patamar de compreensão do próprio 
mundo, permitindo que seus consumidores enriqueçam sua 
personalidade e consequentemente seu estar-no-mundo. 
 

Belmira Magalhães 

 

 

O ensino de Literatura, como previsto no Artigo 35, inciso III, da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 9.394/96), procura assegurar “[...] 

o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o 

desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico”. Entretanto, é no 

mínimo curioso que esse importante objetivo para a formação do aluno sujeito leitor 

esteja restrito, sobretudo, aos direcionamentos didático-metodológicos da disciplina 

de literatura no currículo escolar de ensino apenas a partir do Ensino Médio. 

Isso gera um enorme contrassenso, visto que a literatura, como sabemos, pode 

dialogar com outras áreas de conhecimento, além de estabelecer relações temáticas 

que façam sentido tanto na construção de novos saberes quanto na ampliação de 

mundo do educando. Só por isso, a literatura já se tornaria uma disciplina 

indispensável no processo de desenvolvimento cognitivo e social do estudante em 

formação, seja do segmento do Ensino Fundamental (EF), seja do Ensino Médio. 

No entanto, os conteúdos curriculares da área de linguagens na Educação 

Básica apresentam duas realidades aparentemente excludentes, quando, na 

verdade, deveriam convergir para o mesmo lugar – a formação do aluno sujeito 

leitor, por meio da apropriação direta do acervo literário. Caminhando em sentidos 

opostos, encontramos no currículo da base nacional comum da área de linguagens 

do Ensino Fundamental e Médio duas propostas teórico-metodológicas que poucas 

vezes dialogam entre si. 

Essa percebível falta de articulação literária entre as diferentes etapas da 

Educação Básica tem criado fronteiras fortemente demarcadas, sem conexões e 

diálogos entre si, o que por sua vez tem dificultado o percurso de aprendizagem dos 

alunos. Para a superação, é preciso que o EF II traga para seu interior práticas de 
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leitura que possam interagir sistematicamente com os conhecimentos trabalhados 

no Ensino Médio. 

Esse caráter fragmentário no currículo de ensino da área de linguagens em 

nada contribui para a formação da proficiência leitora, já que, como afirma Cosson 

(2007, p. 21), no ensino fundamental, “a literatura tem um sentido tão extenso que 

engloba qualquer texto escrito que apresente parentesco com ficção ou poesia”. No 

Ensino Médio, a disciplina de literatura, por ora inexistente no segmento 

fundamental, está centrada na história da literatura brasileira, usualmente na forma 

de cronologia literária, em que se estudam, por meio de fragmentos literários, 

características dos estilos de época, cânone e dados biográficos dos autores. 

Também conhecedora dessa problemática, Zilberman (2008, p. 20), afirma que 

o “ensino de literatura no currículo escolar oscila entre dois objetivos: ajudar a 

conhecer a norma linguística nacional, de que é simultaneamente a expressão mais 

credenciada; ao tempo em que busca, segundo um eixo cronológico, responder por 

uma história que coincida com a história do país de quem toma o nome e cuja 

existência acaba por comprovar”. 

Essa falta de articulação entre os dois segmentos tem criado barreiras que 

dificultam a formação do leitor, em especial do literário, já que o caráter fragmentário 

do ensino de literatura na Educação Básica não favorece a integração sistemática 

dos conteúdos. A esse respeito, as novas Diretrizes Curriculares Nacionais 

salientam que “os componentes curriculares da área de linguagens devem articular 

seus conteúdos, de modo que favoreçam a ampliação progressiva dos 

conhecimentos dos alunos em escala global, regional e local, bem como na esfera 

individual” (BRASIL, 2013, p. 115). 

Nessa fronteira ainda divergente entre a abordagem pragmática do texto 

literário efetivada nas aulas de língua portuguesa dos anos finais do EF II e o 

letramento literário previsto para o Ensino Médio pelas Orientações Curriculares 

(OCEM, 2006), buscamos encontrar um ponto de convergência para o papel 

formativo da literatura no currículo de ensino da Educação Básica. 

Para tanto, “a leitura literária em sala de aula precisa constituir uma estratégia 

imprescindível para o desenvolvimento das competências e habilidades a serem 

adquiridas pela fruição do texto, em que a própria leitura possa viabilizar o 

acercamento da literatura” (ZILBERMAN, 2008, p. 24), já que as abordagens 

realizadas por intermédio do texto literário nesse segmento de ensino ainda se 
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encontram, segundo D´Ávila (2013, p. 23), “subjugadas à articulação dos 

conhecimentos gramático-linguísticos e aos fatores de textualidade, mais 

precisamente, submetidas à exploração de um conjunto de atividades a serem 

realizadas logo após a leitura do texto”. É nesse lugar-comum entre a norma e a 

prática que a literatura se faz presente nos anos finais do EF II.  

Apesar dos PCN (BRASIL, 1998) alertarem para o papel essencial da leitura na 

formação de leitores no segundo segmento do EF, não encontramos no documento 

uma orientação teórico-metodológica que possa efetivar uma proposta de letramento 

literário no espaço escolar. Assim, o ensino de literatura precisa exercer uma função 

diferente da que ocupa nesse segmento, tendo em vista a formação do leitor 

competente, como preconiza o documento: 

 

Um leitor competente sabe selecionar, dentre os textos que circulam 
socialmente, aqueles que podem atender a suas necessidades, 
conseguindo estabelecer as estratégias adequadas para abordar tais 
textos. O leitor competente é capaz de ler as entrelinhas, 
identificando, a partir do que está escrito, elementos implícitos, 
estabelecendo relações entre o texto e seus conhecimentos prévios 
ou entre o texto e outros textos já lidos. (BRASIL, 1998, p.70). 

 

É nessa condição que devemos proporcionar a leitura do texto literário no EF II, 

possibilitando, portanto, como afirma Silva (2008, p. 47), “não mais a transmissão de 

um patrimônio já constituído e consagrado, mas a reponsabilidade de formar 

leitores”. Ao tempo em que possa promover também, pela mediação da leitura 

literária, possíveis situações didáticas que colaborem no desenvolvimento da 

competência leitora. 

Por isso, torna-se imperativo (re)definir o importante papel do ensino com a 

literatura na disciplina de língua portuguesa nos anos finais do EF II, bem como 

apontar outras possibilidades didático-pedagógicas para as práticas literárias a 

serem realizadas na sala de aula. Desse modo, é preciso que tanto os pressupostos 

teórico-metodológicos quanto a proposta didático-pedagógica possam sair do lugar 

comum que ocupam nos manuais didáticos e, concomitantemente, exerçam outra 

concepção para o uso do texto literário. 

É fato que não existe um consenso teórico-metodológico para efetivação dessa 

proposta didático-pedagógica na Educação Básica. Como também não existe uma 

sistematização dos componentes curriculares que possibilitem, sobretudo, assegurar 
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os objetivos a serem alcançados pelo ensino de literatura como prevê o inciso 

primeiro, do Artigo 35 da LDB/1996, quando salienta que “compete ao Ensino Médio 

a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no Ensino 

Fundamental, possibilitando o prosseguimento desses estudos” (BRASIL, 1996, p. 

13). 

O ensino com a literatura precisa acontecer de forma indissociável entre os 

dois segmentos da Educação Básica, estabelecendo um processo de ensino-

aprendizagem que possa assegurar a consolidação dos conhecimentos adquiridos 

entre as duas instâncias, de modo que possibilite, ainda no EF II, o incremento de 

práticas de leituras que possam promover o letramento literário com base no 

desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico do aluno sujeito 

leitor. Aqui, é importante esclarecer que usamos neste estudo a expressão de 

sujeito-aluno a partir da concepção de Barros (2009, p. 125), quando esclarece que, 

“no processo de construção de conhecimento realizado em sala de aula, o leitor está 

condicionado a um ambiente escolar de caráter didatizado”. 

Assim, entendemos que é dever da disciplina de Língua Portuguesa promover 

a formação desse aluno também como sujeito leitor de textos literários. Para tanto, é 

preciso que a essência literária, muitas vezes submersa nas atividades de português 

do EF II, passe a contemplar o letramento literário como previsto pelas Orientações 

Curriculares para o Ensino Médio (BRASIL, 2006) e iniciar-se ainda neste segmento, 

outro procedimento didático-pedagógico para o uso do texto literário em sala de 

aula. Caso contrário, continuaremos a presenciar o afastamento cada vez mais 

perceptível entre a literatura e a escola e, por conseguinte, entre o texto literário e o 

aluno. 

Embora possamos verificar enormes esforços empreendidos por parte dos 

órgãos governamentais, a exemplo do Ministério da Educação, que, por meio de 

documentos oficiais, tais como os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 

1998) e as novas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (BRASIL, 

2013), ainda assim as ações pedagógicas envolvendo o texto literário no segundo 

segmento do EF acontecem quase sempre de maneira didatizada. Geralmente, não 

existe uma prática pedagógica em que a leitura do texto tenha como finalidade sua 

própria apreensão e fruição. 

Para Silva (2008, p. 55), ao “didatizar as produções literárias e sua leitura, de 

acordo com determinados princípios pedagógicos, a escola dificulta, impossibilita ou 
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até mesmo destrói o potencial educativo inerente à leitura da literatura”. Nesse caso, 

é importante também salientar que, nessa prática literária, cabe ao livro didático de 

língua portuguesa dos anos finais do EF assumir a importante mediação tanto da 

concepção teórico-metodológica quanto da finalidade pedagógica do texto literário. 

Vale ressaltar que a leitura literária, quando acontece em sala de aula, na 

maioria das vezes ocorre de forma rarefeita e escassa, sendo muito mais uma 

intervenção pontual, realizada na maioria das vezes pelo professor de língua 

portuguesa, que, de maneira esporádica, acaba por incorporar na sua prática 

docente a leitura de certos textos literários. Contudo, não existe uma sistematização 

metodológica que seja consenso entre os profissionais da área de linguagens. 

Essa aparente falta de sistematização teórico-metodológica para o trabalho 

com a literatura no EF II acaba por conferir diferentes práticas didático-pedagógicas 

em sala de aula. O texto literário, que poderia e deveria ocupar uma função 

privilegiada na formação do leitor, fica condicionado a um papel secundário no 

processo de ensino-aprendizagem. 

Aliás, entre os diversos fatores que têm contribuído largamente para o declínio 

da literatura no EF II, dois deles merecem a nossa atenção. O primeiro diz respeito à 

concepção teórico-metodológica do ensino com a literatura, atualmente incorporada 

na disciplina de língua portuguesa e, influenciada pelos direcionamentos dos livros 

didáticos, utilizam os textos literários como ferramentas para a transposição dos 

componentes curriculares básicos dos quatro eixos de ensino da área de 

linguagens. O outro está associado à inexistência de uma proposta didático-

pedagógica que possa efetivar o letramento literário no espaço escolar como 

condição indispensável na formação intelectual e ética do aluno. 

Diante dessa aparente problemática, o uso do texto literário fica diretamente 

condicionado à mediação dos quatro eixos de ensino da área de linguagens, 

limitando-se, por vezes, à transmissão de certos componentes curriculares da 

disciplina de língua portuguesa. Para Silva (2008, p. 55), “nem sempre a relação de 

ensino entre literatura e pedagogia, principalmente a de cunho formal, escolarizada, 

facilita a fruição, pelo leitor, dos aspectos educativos que podem emanar ou resultar 

da leitura de textos literários”. 

Nessa concepção escolarizada do texto literário em sala de aula, o professor 

de língua portuguesa deixa de exercer seu papel como agente mediador de novos 

saberes, para se tornar um condutor pragmático que busca, com eficácia, garantir a 
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efetuação de um conjunto de atividades e exercícios que devem ser realizados 

segundo as prescrições do manual didático. Na outra extremidade do processo de 

ensino, encontram-se “os alunos, que muitas vezes desistem de ler por não 

conseguirem responder às demandas de leitura colocadas pelo currículo da 

disciplina” (BRASIL, 1998, p. 70). 

Por isso, faz-se necessária uma proposta didático-pedagógica que possa 

potencializar o letramento literário nos anos finais do EF. Nesse sentido, partilhamos 

do pensamento de Zilberman (2008, p. 23), quando ressalta que “o exercício da 

leitura literária praticada em sala de aula introduz um universo que, por mais 

distanciado do cotidiano, leva o leitor a refletir sobre sua rotina e a incorporar novas 

experiências”. 

É justamente com esse objetivo que residem nossos estudos. Para tanto, 

torna-se necessário inicialmente refletir sobre o papel ocupado pela literatura – 

lugar-comum entre a norma e a prática – nas aulas de língua portuguesa do EF II. 

Ao tempo em que buscamos também analisar algumas práticas de leitura literária 

utilizadas pelo livro didático Jornadas.port – Língua Portuguesa, 9º ano, autoria de 

Dileta Delmanto e Laiz B. de Carvalho, obra publicada pela editora Saraiva (2012). 

Por fim, apresentamos uma proposta de sequência didática (SD) pautada no 

letramento literário como possibilidade metodológica para formação da proficiência 

leitora do aluno da Educação Básica. 

Já a metodologia de análise partiu de uma abordagem qualitativa dos dados, 

“[...] entendendo e interpretando possíveis fenômenos socioculturais [...]” (BORTONI-

RICARDO, 2008, p. 34), com enfoque nas apresentações descritivo-interpretativas 

norteadas pelos pressupostos de pesquisa. Trata-se de um corpus de pesquisa 

documental, a saber: apreciação da proposta de leitura literária da Unidade 1, além 

da análise de quatro atividades envolvendo o texto literário pelo referido manual 

didático de língua portuguesa. 

Em relação aos procedimentos escolhidos para o delineamento da 

fundamentação teórica deste trabalho, nos respaldamos num diálogo entre a 

pesquisa bibliográfica e a documental. Assim, utilizamos como aporte teórico as “[...] 

fontes bibliográficas para o desenvolvimento do estudo, na revisão literária por meio 

do levantamento, da seleção, do fichamento e do conhecimento crítico” (GIL, 2008, 

p. 50) sobre a leitura literária no ambiente escolar, como também na análise de 
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documentos oficiais (FONSECA, 2002, p. 32) que regem o ensino da literatura na 

Educação Básica. 

Esta pesquisa adota a concepção teórica de literatura e ensino fundamentada 

principalmente nos estudos de Regina Zilberman (2008), Ezequiel Theodoro da Silva 

(2008), Rildo Cosson (2007), Marisa Lajolo (2000), Eliana Yunes (2014) e Graça 

Paulino (2014), entre outros importantes pesquisadores dessa área. Desse modo, a 

partir dos substratos contributivos desses autores, esperamos também contribuir 

significativamente para ampliar outras possibilidades didático-pedagógicas para o 

papel exercido pelo texto literário no processo de ensino-aprendizagem no EF II. 

Nesse caso, faz-se necessário atribuir novas dimensões ao trabalho com a 

literatura no currículo do componente língua portuguesa nos anos finais do EF. Já 

que é no mínimo curioso perceber que, estando em diversos lugares desse mesmo 

currículo, às vezes, a literatura parece estar em lugar nenhum. A esse respeito e, 

para o delineamento de nossos estudos, torna-se imperativo questionar: “onde está 

a literatura no EF II?”, “qual o lugar da literatura no currículo de ensino oficial?” ou 

ainda “qual o papel da literatura na formação do aluno leitor?”. 

No intuito de encontrarmos possíveis respostas, bem como para atender aos 

objetivos propostos nesta pesquisa, dividimos o trabalho em cinco etapas. Na 

primeira seção, intitulada “O lugar-comum da literatura no EF II”, pretendemos não 

só sistematizar o marco teórico desse campo de estudo, como também demonstrar o 

tratamento atualmente conferido ao texto literário no currículo de ensino da área de 

linguagens. Para tanto, delinearemos algumas reflexões sobre o atual panorama do 

ensino literário nesse segmento da Educação Básica, via de regra, utilizando o texto 

literário para fins de natureza léxico-gramatical. 

Já na segunda seção, “O lugar oficial da literatura no EF II”, pretendemos 

analisar, com base em dois importantes documentos oficiais, as orientações para o 

uso do texto literário na disciplina de língua portuguesa. Nesse sentido, analisamos 

algumas recomendações previstas tanto nos PCN quanto nas novas Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 anos. Portanto, a partir da 

ótica desses documentos, abordaremos os principais pressupostos didático-

metodológicos para o trabalho com o texto literário em sala de aula. 

Na terceira seção, “O uso do texto literário no livro didático de língua 

portuguesa do 9º ano Jornadas.port – PNLD 2014”, pretendemos estabelecer uma 

visão mais crítica acerca das abordagens literárias realizadas no LDP, em especial o 
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livro de português Jornadas.port – Língua Portuguesa, 9º ano (DELMANTO; 

CARVALHO, 2012), sendo uma das doze coleções aprovadas pelo processo 

avaliativo do PNLD 2014. Dessa maneira, buscamos também refletir sobre a 

constante didatização dos textos literários usados, via de regra, por esses manuais 

didáticos como pretexto para transmissão dos conteúdos gramático-linguísticos. 

Na quarta seção, intitulada “A formação do leitor literário”, pretendemos 

apresentar uma possível pedagogia da leitura de textos literários que colabore 

efetivamente na ampliação da proficiência em leitura do aluno. Nessa medida, 

pressupondo que a leitura é uma forma de aquisição de conhecimento, de prazer, de 

comunicação, bem como de uma ampliação interpretativa do mundo, almejamos 

realizar uma reflexão sobre o ato da leitura literária como um modo de produzir 

sentidos. Ao tempo que buscamos também demarcar o território do texto literário – 

desafios e perspectivas – na formação leitor dos anos finais do EF II. 

Finalmente, na quinta seção, apresentamos uma proposta de sequência 

didática pautada no letramento literário com base numa sugestão de leitura que se 

encontra no referido manual de língua portuguesa. Aqui, vale ressaltar que a SD 

está em consonância com uma obra selecionada pelo Programa Nacional Biblioteca 

da Escola – PNBE/2014. Desse modo, escolhemos como eixo temático da proposta 

didática o poema “O navio negreiro”, do poeta Castro Alves, com adaptação do 

rapper e compositor Slim Rimografia, uma vez que a versão atualizada do texto 

poético traz certas marcas de exclusão social que são consequências de um 

passado histórico por anos execradas do currículo oficial de ensino. 

Por último, ao modo de considerações finais, apresentamos algumas reflexões 

que justificam a relevância do letramento literário como proposta didático-

pedagógica para o ensino com a literatura nos anos finais do EF II. Procuramos, 

dessa forma, não só ratificar a função que o texto literário deve exercer, tanto no 

desenvolvimento da proficiência leitora quanto no estímulo ao professor de língua 

portuguesa para atuar como mediador na formação do leitor literário. 
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SEÇÃO I: O LUGAR-COMUM DA LITERATURA NO EF II 

 
É por possuir essa função maior de tornar o mundo 
compreensível transformando sua materialidade em palavras de 
cores, odores, sabores e formas intensamente humanas que a 
literatura tem e precisa manter um lugar especial nas escolas. 

 
Rildo Cosson 

 
 
 

Inicialmente, faz-se necessário refletirmos sobre o que estamos denominando 

de lugar-comum da literatura, isto é, o papel que o texto literário tem ocupado no 

currículo de ensino de língua portuguesa nos anos finais do Ensino Fundamental II, 

estando, por vezes, atrelado à transposição dos componentes curriculares da área 

de linguagens, a saber: construção de conhecimentos gramático-linguísticos, leitura 

e interpretação, produção de textos escritos e práticas da linguagem oral. Marisa 

Lajolo (1986, p. 54) esclarece que ao fazer “texto literário pretexto de qualquer forma 

de dogmatismo, o ensino com a literatura acaba por desconfigurar o sentido do 

texto”. 

Também apontando nessa mesma perspectiva, Zilberman (2007, p. 258) diz 

que “a literatura é miniaturizada na condição de texto e o livro, como representação 

material daquela, desaparece, a não ser quando substituído pelo próprio livro 

didático, exemplar único a espelhar, na sua fragmentação, a categoria geral e uma 

classe de produtos”. A autora esclarece que essa leitura utilitária praticada na escola 

exclui a natureza material da literatura, que se configura num simulacro de 

fragmentos fragilmente costurados. Nesse caso, a literatura nos anos finais do EF 

fica limitada a um lugar-comum na proposta didático-pedagógica do LDP, já que, 

tendo como finalidade a transposição dos conteúdos curriculares, o texto literário 

cumpre, quase sempre, um papel meramente pragmático. 

Segundo Cosson (2007, p. 21), no ensino fundamental, “a literatura está 

condicionada ao apanágio do uso pragmático da escrita e da busca do usuário 

competente. Desse modo, passa a acreditar erroneamente que apenas pelo contato 

com um grande e diverso número de textos o aluno poderá desenvolver sua 

capacidade de comunicação”. O sentido da literatura, nesse segmento, está 

diretamente relacionado à funcionalidade dos textos (literários ou que apresente 

parentesco com ficção e/ou poesia), no intuito de possibilitar a efetivação das 

atividades de compreensão e interpretação: 
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Além disso, esses textos precisam ser curtos, contemporâneos e 
‘divertidos’. Não é sem razão, portanto, que a crônica é um dos 
gêneros favoritos da leitura escolar. Aliás, como se registra nos livros 
didáticos, os textos literários ou considerados como tais estão cada 
vez mais restritos às atividades de leitura extraclasse ou atividades 
especiais de leitura. (COSSON, 2007, p. 21). 

 

O texto literário nos anos finais do EF II encontra-se, por vezes, incorporado 

aos conteúdos curriculares da área de linguagens – léxico, morfologia, sintaxe e 

práticas de oralidade – que passam a determinar a escolha do gênero textual mais 

adequado para a aplicabilidade e contextualização desses conteúdos. 

D´Ávila (2013, p. 23) aponta outro agravante nesse processo de escolarização, 

uma vez que “os exercícios e atividades que acompanham os textos de leitura não 

deixam muito espaço à compreensão crítica do seu conteúdo”. Aqui, é importante 

também destacar que abordagem de leitura por intermédio do texto literário não tem 

contribuído para formar leitores. 

Para Cruz (2009, p. 144), “a escolarização do texto literário em sala de aula é 

uma realidade da qual não podemos fugir, já que essa prática pedagógica está 

cristalizada nas atividades didáticas dos manuais de língua portuguesa”. Contudo, a 

autora sinaliza que, a despeito da polêmica instaurada sobre escolarizar ou não o 

texto literário, o que deve ser modificada é a abordagem didática que se imprime aos 

textos trabalhados no âmbito escolar. 

Ainda nesse sentido, Neide Luzia de Rezende (2013, p. 20) afirma que “é 

preciso pensar o ensino da literatura e de suas modalidades práticas tendo em vista 

a formação de um sujeito leitor livre, responsável e crítico – capaz de construir o 

sentido de modo autônomo e de argumentar sua recepção”. Para tanto, o texto 

literário deve exercer outro papel no processo de ensino, ou seja, tornar-se fonte de 

(re)significação de diferentes saberes. 

Convém, no entanto, como alerta Magnani (2001), “despragmatizar” a 

abordagem tradicional feita por meio do texto literário nas aulas de português. Ainda 

de acordo com a autora, toda “a dinamicidade do processo de leitura acaba muitas 

vezes ficando de fora da escola, onde a leitura assume finalidades imediatistas e 

utilitárias, tais como: ler para fazer exercícios de interpretação, para estudar itens de 

conteúdos, para adquirir modelos de escrita, para gostar e se habituar” (MAGNANI, 

2001, p. 50). Também se mostrando preocupada com essa problemática, Antunes 
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(2009, p. 125) esclarece que, para além das regularidades léxico-gramaticais com 

que se constroem os textos, encontram-se, e de forma igualmente pertinentes, 

outros fatores que precisam ser compreendidos pelos alunos. 

É preciso que as aulas de língua portuguesa no EF II, como afirma Bagno 

(2002, p. 53), sejam “ampliadas para além das aulas de gramática”. E, no lugar-

comum da aquisição reducionista de nomenclatura e de aplicação mecânica de 

exercícios classificatórios, abordagens que contemplem também outros aspectos 

constituintes do texto literário e que são, como salienta o autor, saberes 

imprescindíveis para o letramento. 

Nessa perspectiva, é necessário que o ensino com a literatura, via texto 

literário, nas aulas de português, redimensione sua proposta metodológica de ensino 

de língua, tendo como objetivo levar o aluno a adquirir um “grau de letramento cada 

vez mais elevado” (BAGNO, 2002, p. 52). Esse deslocamento metodológico implica, 

portanto, mudanças didático-pedagógicas para o trabalho com o texto literário em 

sala de aula, tendo em vista a formação do leitor: 

 

Pensar o ensino da literatura e suas modalidades práticas supõe que 
se defina a finalidade desse ensino. É a formação de um sujeito leitor 
livre, responsável e crítico – capaz de construir o sentido de modo 
autônomo e de argumentar sua recepção. É também, obviamente, a 
formação de uma personalidade sensível e inteligente, aberta aos 
outros e ao mundo que esse ensino da literatura vislumbra 
(REZENDE, 2013, p. 20). 

 

Para essa formação crítica e autônoma do leitor, a literatura precisa ocupar, 

como já afirmamos anteriormente, um papel pedagógico mais amplo e ativo no 

processo de ensino-aprendizagem. Para tanto, é imprescindível que o texto literário 

mantenha um diálogo rico de significação com a realidade circundante do aluno-

leitor, estabelecendo entre ambos um elo de possíveis aprendizagens. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



22 

 

1.1 O TEXTO LITERÁRIO NO ESPAÇO ESCOLAR: NORMA E TRADIÇÃO 
 

O texto literário em sala de aula: novas práticas, 
velhos modelos. 

 
Premissa de um professor-meio-poeta 

 
 

O texto literário na educação brasileira esteve, tradicionalmente, associado ao 

processo de ensino de português. A origem dessa concepção metodológica de 

transmissão de língua materna, no entanto, remete à Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação nº 5. 692/71, quando evidencia que a linguagem é um instrumento de 

“comunicação e expressão”. Nesse sentido, “os objetivos da disciplina, nessa 

concepção de língua como instrumento de comunicação, tornam-se pragmáticos e 

utilitários” (SILVA; CYRANKA, 2009, p. 5). 

Logo, o conhecimento da língua portuguesa se dá num processo de 

reconhecimento e reprodução, em que os exercícios sistemáticos são mecanismos 

de assimilação do código linguístico. 

 

A raiz (dessa concepção de ensino) está, portanto, num conceito de 
educação pautado sobre o critério absoluto da informação que 
secciona o saber, organizando-o em saberes especializados: o 
conhecimento da língua é o conhecimento de informações sobre ela 
e o conhecimento da literatura também se resume nessa mera 
função informativa. (OSAKABE, 1999, p. 29, grifos nossos). 

 

Para Zilberman (2008, p. 20), sendo “a literatura uma das poucas modalidades 

de criação artística a ter entrada na escola, a exploração das propriedades do texto 

literário, decorre da circunstância dela ser a única a se utilizar da língua”. Desse 

modo, as disciplinas de “[...] comunicação e expressão nas séries iniciais do então 1º 

grau, e comunicação em língua portuguesa, nas séries finais desse grau” (SOARES, 

2001, p.169) passam a institucionalizar o uso do texto literário como instrumento por 

excelência do ensino da norma linguística. Nesse sentido, 

 

Os manuais didáticos da época apresentavam coletâneas de textos e 
bastante gramática, buscando preservar o ‘bom gosto literário’ e o 
‘purismo linguístico’ dos letrados, com autores consagrados e 
modelos que deveriam ser imitados. Cabia ao professor, nesse 
contexto, utilizar os textos dos manuais, analisá-los e propor 
questões e exercícios aos alunos, aprofundando-se nos estudos da 
língua. (SILVA; CYRANKA, 2009, p. 3-4). 
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Incorporada ao currículo escolar nessa concepção de ensino de língua 

portuguesa, “a literatura deixou de ter uma finalidade intelectual e ética, para adquirir 

um cunho estritamente linguístico” (ZILBERMAN, 2008, p. 20). Dessa maneira, 

institucionalizada pelo livro didático de português em sala de aula, o texto literário 

adquire um caráter normativo-prescritivo para apreensão da língua padrão. 

Ao lado desse emprego instrumental, o texto literário passa a funcionar como 

um veículo utilitário, pragmático e facilitador para o desenvolvimento de habilidades 

de comunicação. Assim, tanto “a concepção de literatura que se estabelece em sala 

de aula, quanto o conjunto de práticas de leitura literária passam a ser moldadas a 

serviço do pragmatismo no ensino de língua materna” (RANGEL, 2007, p. 129). 

Buscando configurar outro contexto para o ensino de língua materna, 

pesquisadores do campo da linguagem começam a redimensionar novas propostas 

para o ensino de língua portuguesa, dessa vez respaldadas na Sociolinguística. 

Conforme estudos de Mattos e Silva (2005, p. 23), começa, a partir de então, uma 

“ruptura com o modelo estruturalista, que tem como objeto a língua, sistema abstrato 

e homogêneo, descontextualizado da realidade da sociedade de que é instrumento 

privilegiado de expressão”. Para essa nova concepção de ensino de língua, “as 

variáveis externas ao sistema linguístico – idade, sexo, etnia, classe social, estilo – 

passam a ter grandes influências no processo de aprendizagem” (SILVA, 2005, p. 

23). Dessa forma, o texto literário passa a reproduzir, no espaço escolar, a 

heterogeneidade dos fatores sociais que estão presentes na construção do diálogo. 

Para Soares (2003, p. 59), o texto literário passa a ser visto como “forma/fonte 

de produção/apreensão de conhecimento. O aluno torna-se sujeito ativo que constrói 

suas habilidades e conhecimentos da linguagem oral e escrita em interação com os 

outros e com a própria língua, objeto do conhecimento, em determinadas 

circunstâncias de enunciação e no contexto das práticas discursivas do tempo e 

espaço em que vive”. 

A influência da Sociolinguística foi de “suma importância para a criação dessa 

nova postura diante do estudo da linguagem” (SILVA; CYRANKA, 2009, p. 7), já que 

aproxima as variedades faladas pelos alunos e a variedade de prestígio preconizada 

no ensino da língua. Dessa forma, torna também importante redimensionar o papel e 

a função do texto literário no ensino de língua materna, uma vez que esse deve 
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agora expressar fatores da oralidade, anteriormente excluídos pelos manuais 

didáticos de português. 

Para Geraldi (1999, p. 67), a “linguagem passa a ser concebida como uma 

atividade constitutiva, cujo lócus de realização é a interação verbal, abrindo espaço 

para que os alunos se constituam sujeitos de suas falas e de sua própria escrita”. 

Desse modo, o autor critica o ensino sistemático que se observa na escola, o qual 

impede que o aluno se torne sujeito do seu próprio discurso, já que o estereotipa 

numa proposta acomodada e passiva. 

Nesse processo de ensino fica evidente o descompasso entre teoria e prática. 

Enquanto que para a primeira a língua é vista como sistema linguístico heterogêneo 

relacionado a diversas variáveis sociais, na prática diária de sala de aula, “a escola 

continuava tratando a língua portuguesa como se fosse possível uma unidade diante 

da estampada diversidade linguística e social dos alunos, como se eles pudessem 

anular toda fala trazida da família, do seu contexto social, do discurso utilizado no 

dia-a-dia e falar uma segunda língua, almejada pelo discurso escolar” (SILVA; 

CYRANKA, 2009, p. 6). Nesse sentido, o texto literário refletia, no espaço escolar, 

esse antagonismo, devendo, pois, manifestar uma “expressão sintetizadora da 

experiência pessoal do aluno” (ZILBERMAN, 2008, p. 12), bem como permanecia 

ainda atrelado às propostas tradicionais de ensino da norma linguística e, por vezes, 

reduzido às atividades normatizadas pelos exercícios do LDP. 

Já a partir da década de 1980, surgem novas demandas que potencializam a 

democratização do ensino escolar e, por consequência, a inserção das camadas 

populares nesses espaços de ensino. Essas recentes mudanças exigem também 

reformas teórico-metodológicas nos pressupostos de ensino de língua portuguesa. 

Segundo Soares (1998, p. 59), nessa nova concepção de língua materna, o “aluno 

passa a ser considerado sujeito ativo que constrói suas habilidades e conhecimentos 

da linguagem oral e escrita em interação com os outros e com a própria língua, 

objeto do conhecimento, em determinadas circunstâncias de enunciação e no 

contexto das práticas discursivas do tempo e espaço em que vive”. 

Nessa mesma época, é importante também destacar a expansão do LDP nos 

dois segmentos do ensino fundamental, fato que foi favorecido pela edição do 

decreto nº 91.542, de 19/8/85, no qual foi criado o Programa Nacional do Livro 

Didático (PNLD), que trouxe de forma gradativa a ampla distribuição dos livros para 

o cotidiano da sala de aula. Desse modo, o texto literário, subsidiado pelas práticas 

https://www.fnde.gov.br/fndelegis/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&sgl_tipo=DEC&num_ato=00091542&seq_ato=000&vlr_ano=1985&sgl_orgao=NI
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de leitura propostas pelos LDP, passa a colaborar diretamente na transposição dos 

componentes curriculares da disciplina de língua portuguesa. 

Corroborando para aperfeiçoar o ensino de língua materna, a linguística trouxe 

também novas concepções para o trabalho com a gramática do português, que “vão 

contribuir mais detalhadamente para a compreensão dos aspectos descritivos da 

língua portuguesa escrita e falada” (SILVA; CYRANKA, 2009, p. 7). Nessa 

concepção do ensino de língua materna, o texto literário passa a corresponder às 

demandas da linguística textual, em que se evidenciam “a necessidade e a 

conveniência de que essa gramática não se limite às estruturas fonológicas e 

morfossintáticas, mas chegue ao texto, considerando fenômenos que escapam ao 

nível da palavra e da frase” (SOARES, 2002, p 172). 

Entre as críticas mais frequentes que se fazem ao ensino de língua portuguesa 

e, aqui mais especificamente, ao uso do texto literário no EF II, ainda bastante 

amparado pelos manuais didáticos de português, os PCN destacam o uso do texto 

como “expediente para ensinar valores morais e como pretexto para o tratamento de 

aspectos gramaticais, a excessiva escolarização das atividades de leitura e de 

produção de texto, além da desconsideração da realidade e dos interesses dos 

alunos” (BRASIL, 1998, p. 18). 

Portanto, embora as contribuições oriundas do ramo da linguística tenham se 

tornado significativas para a fundamentação de novas propostas envolvendo o 

ensino de língua materna, na prática de leitura realizada em sala de aula, não se 

pode usufruir dessas mesmas mudanças conceituais. O tratamento dado ao texto 

literário continuou reproduzindo uma velha proposta didático-pedagógica. 

Já na década de 1990, os livros didáticos de língua portuguesa, impulsionados 

pelas campanhas mercadológicas das grandes editoras do país, tornam-se objeto 

indispensável para a efetivação do processo de ensino-aprendizagem e, nesse 

sentido, passam a ocupar definitivamente o espaço escolar. Segundo esclarece 

D´Ávila (2013, p. 19), muitas vezes, “destronando a importância do professor no 

processo educacional, ao conferir aos autores desses respectivos manuais o papel 

de propor os mecanismos didático-pedagógicos a serem trabalhados em sala de 

aula”: 

 

Nos aspectos gerais, os problemas dos livros didáticos de Língua 
Portuguesa são semelhantes aos dos das outras áreas; não há 
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explicitação dos pressupostos teórico-pedagógicos subjacentes à 
proposta do autor; e apresentam ao professor respostas prontas 
(muitas vezes erradas), bem como modelos de planejamento e 
avaliações, cristalizando um estereótipo de aula e tornando 
professores e alunos tarefeiros do autor, e o livro, em fetiche. 
(MAGNANI, 2001, p. 54). 

 

Assim, coube aos autores dos livros didáticos de português, a difícil tarefa de 

não apenas selecionarem quais textos literários deveriam integrar um conjunto 

extenso de conteúdos curriculares previsto para cada série do EF, como também 

direcionarem as propostas didático-pedagógicas das atividades de leitura e escrita a 

serem desenvolvidas em sala de aula. 

Outro problema que surge a partir de então é o processo de fragmentação dos 

textos literários, uma vez que por “critérios didáticos – tanto para facilitar a 

organização das aulas pelo professor quanto para não cansar os alunos – os textos 

não podem ser extensos” (MAGNANI, 2001, p. 54). Tendo em vista esses critérios, 

raramente encontramos um texto integral nos livros didáticos, e o fragmento literário 

acaba sendo um “recorte” do texto. Por isso, não proporciona uma visão da 

totalidade, submetendo o texto a finalidades utilitárias. 

Em 1996, é iniciado o processo de avaliação pedagógica dos livros inscritos 

para o PNLD, sendo publicado o primeiro “Guia de Livros Didáticos”. Desse modo, 

os livros passam a ser avaliados pelo MEC conforme critérios previamente 

discutidos em editais. Aqui, vale ressaltar que esse procedimento foi sendo 

paulatinamente aperfeiçoado, sendo, ainda hoje, aplicado para seleção das obras. 

Por fim, é importante destacar que toda essa “escolarização do texto literário 

sedimentou o formato do manual didático de língua portuguesa, tal como 

conhecemos atualmente” (ZILBERMAN, 2003, p. 42). A partir de então, o LDP 

passou a configurar o modelo didático-metodológico que ainda hoje exerce enorme 

influência na condução das propostas pedagógicas nas aulas de português, sendo 

por vezes não apenas a única forma de absorção desse conhecimento linguístico, 

como também o único meio de leitura literária em sala de aula. Aqui, vale também 

ressaltar que essa concepção de leitura literária é, quase sempre, insipiente, 

fragmentária e reducionista. 

Conforme Maria Elena Vilanova Barreto (2009, p. 21), o “uso equivocado da 

literatura pela escola no que diz respeito à fragmentação do texto, presente nos 

livros didáticos para orientar o estudo, muitas vezes, corrobora para que o 
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estudante, possível leitor em formação, estabeleça uma relação precária com o 

fragmento literário, destituído de sua beleza estética e, acima de tudo, sem qualquer 

atrativo, visto que o texto se apresenta aos pedaços”. 

Ainda nesse sentido, a autora afirma que tal postura “fragiliza o ensino com a 

literatura, uma vez que, descontextualizada em sala de aula, acaba por perder sua 

função social e cultural” (BARRETO, 2009, p. 20). Aliás, como bem assinala 

Zilberman (1991, p. 80), a “leitura tende então a confundir-se com decodificação de 

palavras escritas, não implicando interpretação ou agenciamento de um patrimônio 

cultural transmitido pelo livro”. 

Também se mostrando preocupada com essa problemática, D´Ávila (2013, p. 

59) alerta que “os textos de leitura são, quase sempre, constituídos de extratos de 

obras literárias, enquanto os exercícios e atividades propostas levam os alunos, 

geralmente, a respostas predeterminadas, muitas vezes com possibilidades restritas 

para os alunos”. Essa concepção de ensino com a literatura tem como objetivo 

principal a transposição dos conteúdos curriculares, em que o texto literário passa a 

configurar um mecanismo pedagógico do qual se extraem possíveis informações. 

Conforme Geraldi (1999, p. 93), o único “para que lê-lo que o estudante descobre de 

imediato é responder às questões formuladas a título de interpretação: eis a 

simulação da leitura”. 

Portanto, como se vê, a leitura do texto literário, geralmente realizada na 

disciplina de português, cumpre uma “função didática específica: extrair informações 

X e Y do texto” (GERALDI, 1999, p. 93). Nesse sentido, o texto ocupa o centro das 

atividades léxico-gramaticais, em que os alunos, procurando responder às atividades 

propostas, participam do processo de ensino-aprendizagem sempre de forma 

passiva. 

Conforme explica D´Ávila (2013, p. 19), essa “prática pedagógica incorporada 

pelo livro didático de português tem colaborado, gradativamente, para o processo de 

escolarização do texto literário no espaço educacional, levando professores à perda 

de autoria e os alunos, a um aprendizado pouco significativo”. 

Nessa perspectiva, a utilização do texto literário nas aulas de língua portuguesa 

do EF II, tem sido ao longo dos anos, segundo Possenti (1999, p. 33), “o instrumento 

didático privilegiado para se ensinar a norma padrão, ou, talvez mais exatamente, o 

de criar condições para que ela seja aprendida na escola”. É o que pretendemos 

demonstrar na seção III desse [deste?] estudo. 
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1.2 PANORAMA DO ENSINO COM LITERATURA NOS ANOS FINAIS DO EF 
 

O todo sem a parte não é todo, é parte do texto; 
A parte sem o todo não é parte, é apenas pretexto. 

 
Diálogo entre dois faladores baianos 

 
 
 

Nas últimas décadas, muitos estudos teóricos foram publicados sobre a 

temática do ensino de literatura no âmbito da Educação Básica. Grande parte da 

crítica especializada aponta para um problema comum: “a didatização das práticas 

literárias pelos manuais didáticos de português” (LAJOLO, 1986, p. 54). O propósito, 

pois, desse subcapítulo, é refletir sobre a atual concepção de ensino com a literatura 

nos anos finais do EF II. De fato, integrada ao currículo escolar da disciplina de 

língua portuguesa nesse nível escolar, o ensino com a literatura, por meio do texto 

literário, cumpre um papel referencial para a transmissão dos componentes 

curriculares da área de linguagens. Nesse sentido, a abordagem literária realizada 

em sala de aula está pautada numa perspectiva de ensino que busca, efetivamente, 

a apropriação de determinados aspectos léxico-gramaticais presentes no gênero 

textual estudado. 

Conforme Magnani (2001, p. 54), compete “ao livro didático de língua 

portuguesa não apenas a escolha do gênero, como também do texto literário que 

melhor favoreça o componente a ser trabalhado”. Portanto, podemos verificar que a 

literatura se faz presente nesse segmento em função do gênero textual e de sua 

funcionalidade para a transposição dos conteúdos curriculares, em que, como atesta 

o Guia de Livros Didáticos (PNLD 2014), “os textos são tomados como ponto de 

partida das atividades, inclusive as dedicadas aos conhecimentos linguístico-

gramaticais” (BRASIL, 2013, p. 23). De forma geral, os textos literários procuram 

atender às necessidades do processo de ensino-aprendizagem dado à 

sistematização dos quatro eixos de ensino da área de linguagens. 

Vale ressaltar que essa perspectiva reducionista do texto literário no EF II, que 

tem na execução das atividades seu maior objetivo pedagógico, é uma prática 

metodológica que pouco tem acrescentado na formação do leitor proficiente. Na 

maioria das vezes, a abordagem realizada acaba por deixar de fora todo o potencial 

plurissignificativo do texto – fruição estética, artística e cultural – que fica, portanto, à 

margem dessa exploração interpretativa. Silva (2008, p. 57) alerta que, “em termos 
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de procedimento e de efeito de leitura literária, é impossível substituir o prazer 

dionisíaco pela ordem apolínea: fantasia pré-configurada num objetivo escolar”. 

Magnani (2001, p. 54) esclarece que essa “escolarização da literatura está 

diretamente ancorada nos modelos de livros didáticos de português que utilizam o 

texto literário como instrumento didático-pedagógico em função do ‘conteúdo de 

gramática’ ou da ‘tipologia de redação’ a serem estudados”. De maneira geral, a 

estrutura dos LDP aprovados pelo edital do PNLD 2014 segue basicamente a 

mesma estrutura organizacional de contemplar os quatro eixos de ensino, que se dá 

numa ordem que é, essencialmente, a seguinte: “1) leitura de texto(s); 2) 

conhecimentos linguísticos diretamente associados à leitura (vocabulário/léxico; 

aspectos do gênero e/ou do tipo de texto; estilo); 3) produção (escrita, sempre; oral, 

em alguns momentos); 4) tópicos de gramática” (BRASIL, 2013, p. 23). 

Nesse caso, o texto literário fica diretamente subordinado aos componentes 

curriculares de ensino de língua portuguesa, em que os LDP abarcam todo um 

cabedal de gêneros textuais que, via de regra, são usados como subsídios 

pedagógicos para a transmissão dos conteúdos da área de linguagens. Segundo 

D´Ávila (2013, p. 25), compete, portanto, “aos manuais didáticos decidirem não 

apenas os objetivos, conteúdos, metodologia e sistema de avaliação, como também 

as respostas predefinidas às questões que se seguem logo após o texto lido”. 

Assim, podemos verificar, com certa frequência, que tanto as práticas de leitura 

quanto as formas de abordagem do texto literário tornam-se pressupostos didático-

pedagógicos, quase sempre indispensáveis para a sistematização do processo de 

ensino-aprendizagem das aulas de português. Ainda nesse sentido, Zilberman 

(2008, p. 24) ressalta que “a escola dificilmente estimulou o exercício da leitura 

literária em sala de aula, a não ser quando condicionada a outras tarefas, a maior 

parte de ordem pragmática”.  

Conforme a autora, o texto literário ao ser “institucionalizado, perde sua força 

intelectual e ética”, já que fica submetida a uma finalidade meramente de “cunho 

linguístico” (ZILBERMAN, 2008, p. 20). Desse modo, a autora afirma que a literatura, 

pelo fato de fazer uso da língua, traz como objetivo de ensino nesse segmento, a 

aquisição dos conhecimentos da norma linguística nacional, de que é 

simultaneamente a expressão mais credenciada. 

Essa subordinação do texto literário a serviço dos componentes curriculares de 

língua portuguesa presentes nos manuais didáticos não tem, segundo Pinheiro 
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(2014, p. 21), “colaborado para formar leitores”, pelo contrário, vem influenciando 

para legitimar uma aparente aversão que os estudantes têm pela leitura literária em 

sala de aula, como também para explicitar cada vez mais a falta de sentido que a 

literatura tem apresentado nesse contexto pragmático. 

Zilberman (2008, p. 21) salienta que, nessa concepção de ensino, “a literatura 

perdeu não apenas o seu espaço, mas, sobretudo, a sua eficácia pedagógica no 

espaço escolar”. A leitura do texto literário, que deveria ser uma experiência 

sintetizadora, na medida em que permite ao aluno-leitor uma ampla compreensão 

subjetiva e também histórica, fica limitada ao reconhecimento de fatores linguísticos. 

Nesse sentido, podemos verificar que o ensino com a literatura, quando deveria 

exercer um papel preponderante na formação crítica do aluno do EF II, transforma-

se num simples mecanismo de instrumentalização didático-pedagógica. Silva (2008, 

p. 47) chama a atenção para “responsabilidade que compete ao ensino de literatura 

na formação do leitor”. 

Contudo, compreendemos que, nesse caso específico, o professor de 

português do segundo segmento do EF deve priorizar como prática pedagógica o 

diálogo do exercício da leitura do texto literário em sala de aula como uma forma de 

favorecer a construção de sentidos, a troca de experiências significativas que 

colabore na ampliação de novos horizontes do leitor em formação. 

Ainda sobre o lugar e a função da literatura na escola, Valéria Medeiros (2014) 

pontua alguns importantes aspectos acerca do tema, a partir dos questionamentos 

propostos pelo crítico literário Antoine Compagnon, como, por exemplo: 

 
Quais valores a literatura pode criar e transmitir ao mundo atual? 
Que lugar deve ser o seu no espaço público? Ela é útil para a vida? 
Por que defender a sua presença na Escola? Uma reflexão franca 
sobre os usos e o poder da literatura parece-me urgente. 
(COMPAGNON apud MEDEIROS, 2014, p. 94-95). 

 

Para a autora, as sucessivas inquietações de Compagnon autor demonstram 

que o ensino com a literatura ainda precisa ser redimensionado no espaço escolar. 

Somente dessa forma, ela poderá exercer com responsabilidade seu papel 

educativo na formação do leitor. Apontando na mesma direção, Zilberman enfatiza 

que a “execução dessa tarefa depende de se conceber a leitura não como resultado 

satisfatório do processo de alfabetização e decodificação de matéria escrita, mas 
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como uma atividade propiciadora da experiência estética – única – permitida pelo 

contato com o texto literário” (ZILBERMAN, 2008, p. 22). 

Ensinar com a literatura por meio do texto literário no EF II demanda, por 

conseguinte, não apenas uma revisão dos conceitos teórico-metodológicos do 

ensino de língua portuguesa, mas, fundamentalmente, uma mudança na abordagem 

da prática didático-pedagógica, sem a qual não é possível promover a proficiência 

leitora no espaço escolar. É preciso, como diz Silva (2008, p. 32), que o aluno possa 

“vivenciar o texto como alargamento da compreensão dos fenômenos da vida, indo 

mais fundo e posicionando-se criticamente como leitor – esta, sem dúvida, uma das 

finalidades básicas de toda incursão em ensino com a literatura”. 

Fica evidente que, nessa atual configuração do ensino com a literatura nos 

moldes curriculares dos anos finais do EF II, seja pela omissão de uma proposta 

sistemática para a formação do leitor literário, seja pela ineficácia metodológica, as 

aulas de língua portuguesa têm conferido um papel periférico para o uso do texto 

literário em sala de aula. 

 
Como se vê, o texto, que deveria ser o centro das atividades de uma 
aula de literatura, espaço para negociação de diferentes leituras e 
construções de sentido, geralmente acaba por assumir um papel 
periférico quanto a essas possibilidades. Por extensão, na prática, o 
ensino de literatura não tem alcançado os objetivos propostos pelos 
programas escolares – entre outros, o desenvolvimento de 
habilidades leitoras dos alunos – e tem se limitado a promover a 
apropriação de um discurso didático sobre literatura. (CEREJA, 2005, 
p. 57). 

 

Esse papel periférico ocupado pelo texto literário com vista prioritariamente à 

aquisição dos conhecimentos linguísticos precisa ser redimensionado pela 

abordagem feita pelos LDP. A propósito, como bem atesta Antunes (2009, p. 125), 

“fazer do texto objeto de análise é uma tarefa que supõe paradigmas mais amplos 

que aqueles definidos pelas descrições da gramática tradicional, normalmente 

focalizados em questões morfológicas e sintáticas”. Desse modo, a autora 

acrescenta que, para além das regularidades léxico-gramaticais com que se 

constroem os textos, encontram-se, e de forma igualmente pertinente, outros fatores 

que constituem critérios de adequação, qualidade e de relevância de nossas 

atuações verbais. 

Uma parcela significativa de autores contemporâneos tem alertado tanto para a 

problemática do ensino com a literatura no segmento fundamental, como também 
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para a necessidade de uma reformulação nos pressupostos didático-metodológicos 

do tipo de literatura que é praticada no âmbito escolar. 

Reconhecendo a urgência de “outra” alternativa metodológica para o uso do 

texto literário, Zilberman (2008, p. 51) destaca que é necessária uma “alteração do 

modo como a literatura circula na escola”, já que, estando tradicionalmente 

incorporada ao serviço da norma linguística, deixou de exercer sua maior 

contribuição educativa, isto é, promover a emancipação do indivíduo. 

 
Um ensino de literatura que se preocupe com a formação do leitor. 
[...] que se fundamente numa prática dialógica [...] E, sendo essa 
pedagogia de índole emancipatória, não pode dissociar-se do 
processo de liberação das falas dos sujeitos visados por ela. Para 
chegar à realização desse objetivo, a literatura desempenha papel 
fundamental. (ZILBERMAN, 2008, p. 53-54). 

 

Portanto, é preciso que o ensino com a literatura no cotidiano escolar possa 

ampliar novos horizontes de conhecimento, de maneira que fique muito claro na 

concepção metodológica sua intenção primordial, a saber, contribuir favoravelmente 

na formação do aluno-leitor. Aliás, para Zilberman (2008, p. 52), “essa expectativa 

não precisa necessariamente presidir a circulação da literatura na sala de aula, uma 

vez que converte o texto em instrumento e considera válida apenas uma modalidade 

de reposta”. 

Em oposição ao uso do texto literário como pretexto para outras atividades, 

habitualmente feito em sala de aula, Cruz (2009, p. 150) defende a leitura literária na 

escola como “um movimento de desestabilização do ‘já pronto e dado’ e de 

construção de outros caminhos que suscitem nos alunos o desejo, a ousadia de 

desejar e a busca pela compreensão”. Nesse sentido, a autora ressalta que é 

necessário entender que o mecanismo de interpretação do sujeito-leitor não pode 

ser visto como um simples instrumento didático que deve ser eficaz e unilateral ao 

ser usado pelo leitor no instante da compreensão do texto. 

Para tanto, é preciso que se efetive uma proposta didático-pedagógica em que 

os textos literários comecem a possibilitar o letramento literário no espaço escolar, 

um ensino de literatura que seja capaz de promover novas experiências leitoras, 

ampliar perspectivas e vivências de mundo, contribuindo, gradativamente, tanto para 

o refinamento da proficiência leitora, quanto para a formação crítica do aluno-leitor. 
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SEÇÃO II – O LUGAR OFICIAL DA LITERATURA NO EF II 
 

É preciso reconhecer que, pelo menos, desde que a educação 
básica, nas últimas décadas do século passado, veio se 
expandindo rumo à universalização, no País, essa concepção 
de literatura, assim como seus procedimentos correlatos de 
ensino, pouco ou nada têm colaborado para o acesso à leitura 
e à literatura por parte do novo alunado. 
 

Egon de Oliveira Rangel 

 
 

Sensível a toda essa tecnoburocratização do ensino brasileiro, em 20 de 

dezembro de 1996, foi promulgada a atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional nº 9. 394/96. De acordo com o Art. 36 do documento, “a língua portuguesa 

passa a ser vista como instrumento de comunicação, sendo responsável pelo 

acesso ao conhecimento e exercício da cidadania” (BRASIL, 1996, p. 14). 

Ainda segundo o Art. 32 (BRASIL, 1996), compete, prioritariamente, “ao Ensino 

Fundamental a formação básica do aluno, mediante o desenvolvimento da 

capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura”. 

Essa concepção de ensino de língua portuguesa exige outro redirecionamento para 

o uso do texto literário em sala de aula: 

 

Ler não é decifrar, como num jogo de adivinhações, o sentido de um 
texto. É, a partir do texto, ser capaz de atribuir-lhe significado, 
conseguir relacioná-lo a todos os outros textos significativos para 
cada um, reconhecer nele o tipo de leitura que seu autor pretendia e, 
dono da própria vontade, entregar-se a esta leitura, ou rebelar-se 
contra ela, propondo outra não prevista. (LAJOLO, 1982, p. 59). 

 

Nessa perspectiva, a leitura literária passa a ser compreendida a partir de uma 

dimensão significativa muito mais ampla do que a até então empregada pelos livros 

didáticos de língua portuguesa. O texto literário adquire status de fonte significação, 

sendo também responsável pelo “desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, 

tendo em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades que são imprescindíveis 

na formação de atitudes e valores” (BRASIL, 1996, p. 14). 

Nessa concepção, os PCN de língua portuguesa: terceiro e quarto ciclos do 

Ensino Fundamental (BRASIL, 1998) ressaltam a importância do texto como 

“unidade de ensino” que possa exercer outras dimensões de conhecimento, 
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principalmente se levando em consideração o estudo dos gêneros na compreensão 

dos diversos aspectos que interagem com a língua materna. 

 

Quando se toma o texto como unidade de ensino, os aspectos a 
serem tematizados não se referem somente à dimensão gramatical. 
Há conteúdos relacionados às dimensões pragmática e semântica da 
linguagem, que por serem inerentes à própria atividade discursiva, 
precisam, na escola, ser tratados de maneira articulada e simultânea 
no desenvolvimento das práticas de produção e recepção de textos. 
(BRASIL, 1998, p. 21). 

 

No que se referem ao uso do texto literário, os PCN destacam ainda a 

necessidade de contemplar, nas atividades de ensino, a diversidade de textos e 

gêneros. Desse modo, compete, portanto, à escola, aqui em particular, ao professor 

da disciplina Português, possibilitar ao aluno a experiência da leitura do texto literário 

em sala de aula. Permitir, pelo contato direto entre aluno e texto literário, a 

possibilidade de construção de novos saberes e, consequentemente, favorecer a 

formação do leitor. 

Nessa mesma perspectiva, entendemos também que as novas Diretrizes 

Curriculares Nacionais para Ensino Fundamental de 9 anos, homologadas em 

dezembro de 2010, trazem orientações relevantes que podem contribuir para melhor 

situar o uso do texto literário na disciplina de língua portuguesa. Desse modo, é 

importante destacar que o documento busca sistematizar um novo currículo de 

ensino para a Educação Básica. Aliás, esse novo projeto educativo está centrado 

numa proposta de articulação dos conteúdos curriculares, tendo como base as áreas 

de conhecimento, numa perspectiva de abordagem mais abrangente e, ao mesmo 

tempo, mais significativa na formação do estudante. 

 

Os componentes curriculares e as áreas de conhecimento devem 
articular a seus conteúdos, a partir das possibilidades abertas pelos 
seus referenciais, a abordagem de temas abrangentes e 
contemporâneos, que afetam a vida humana em escala global, 
regional e local, bem como na esfera individual. (BRASIL, 2013, p. 
115). 

 

Aqui, acreditamos que, a partir das recomendações previstas no documento, o 

ensino com a literatura nos anos finais do EF possa se articular com outras áreas do 

conhecimento e, a tempo, se reposicionar – fora do lugar-comum – que por ora se 

encontra nesse segmento da Educação Básica. É, portanto, na intersecção 
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sistematizada com outros componentes curriculares que confiamos na possibilidade 

de uma educação literária, “não com finalidade de adestrar o pensamento para 

respostas prontas e descontextualizadas como comumente ocorre, mas através de 

uma educação literária que venha favorecer, por meio da experiência estética, a 

construção de novos sentidos” (YUNES, 2014, p. 57). 

Pretendemos, pois, nesta seção, destacar algumas orientações que julgamos 

pertinentes para uma melhor sistematização do trabalho com a literatura nos anos 

finais do EF. Desse modo, a partir de três importantes documentos oficiais, a saber: 

os PCN (BRASIL, 1998), as novas DCN (BRASIL, 2013) e a segunda versão revista 

da BNCC (BRASIL, 2016), buscaremos pontuar os direcionamentos didático-

metodológicos para o ensino de literatura, via o uso do texto literário, no componente 

de língua portuguesa. 

Contudo, é importante esclarecer que esse mapeamento literário não tem 

nenhuma pretensão de descrever um relato histórico da disciplina de Língua 

Portuguesa nesse segmento da Educação Básica, mas tão-somente realçar 

importantes orientações curriculares que sustentam as práticas literárias nos anos 

finais do Ensino Fundamental II. 
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2.1 O TEXTO LITERÁRIO PELAS ORIENTAÇÕES DOS PCN 

O texto literário como objeto de ensino: 
onde muito se diz, mas pouco se faz. 

 
Reflexão do professor encabulado 

 
 
Os Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua Portuguesa (1998) –Terceiro 

e Quarto Ciclos do Ensino Fundamental (5ª a 8ª séries), atualmente denominado 

segundo segmento do EF (6º ao 9º ano), destacam como um dos principais objetivos 

da disciplina de língua portuguesa favorecer o desenvolvimento da competência 

discursiva do estudante. 

Para tanto, o documento ressalta a importância que tem o componente de 

língua portuguesa no favorecimento do domínio discursivo dos alunos nas diversas 

situações comunicativas, sobretudo nas instâncias públicas de uso da linguagem, de 

modo a possibilitar tanto a sua inserção efetiva no mundo letrado, como a ampliação 

de suas possibilidades de participação social no exercício da cidadania.  

Organizado em duas partes, os PCN de língua portuguesa do EF trazem 

importantes direcionamentos para o trabalho do texto como “objeto de ensino”. Logo 

na primeira, o documento enfatiza a importância da seleção dos textos, mediante 

suas características e usos, com a finalidade de favorecer a reflexão crítica, o 

exercício de formas de pensamento, bem como a fruição estética dos usos artísticos 

da linguagem. Já na segunda parte, os PCN destacam os objetivos de ensino e 

conteúdos de língua portuguesa desse segmento, além de ressaltar a importância 

da leitura no processo ativo de compreensão e interpretação do texto. 

Aqui, interessa aos nossos estudos principalmente compreender de forma mais 

criteriosa tanto a concepção teórico-metodológica quanto a proposta didático-

pedagógica em que o texto literário passa a ser referendado como forma de 

construção de sentidos pelos parâmetros. Nessa perspectiva, notamos que, na 

primeira parte do documento, o ensino de língua portuguesa está basicamente 

fundamentado na teoria dos gêneros textuais. A esse respeito, os PCN alertam tanto 

para o cuidado com a seleção quanto para a diversificação dos textos nos seus 

diferentes gêneros a serem trabalhados em sala de aula: 

 
Sem negar a importância dos textos que respondem a exigências 
das situações privadas de interlocução, em função dos 
compromissos de assegurar ao aluno o exercício pleno da cidadania, 
é preciso que as situações escolares de ensino de Língua 
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Portuguesa priorizem os textos que caracterizam os usos públicos da 
linguagem. Os textos a serem selecionados são aqueles que, por 
suas características e usos, podem favorecer a reflexão crítica, o 
exercício de formas de pensamento mais elaboradas e abstratas, 
bem como a fruição estética dos usos artísticos da linguagem, ou 
seja, os mais vitais para a plena participação numa sociedade letrada 
(BRASIL, 1998, p. 24). 

 

Nesse sentido, a sala de aula precisa ser um espaço privilegiado para a 

manipulação de textos de gêneros diversos. A disciplina de língua portuguesa deve 

proporcionar como prática didático-pedagógica, tanto o exercício da leitura quanto a 

manipulação de diferentes textos literários que possam, gradativamente, 

desenvolver a competência discursiva do aluno-leitor. 

Para Oliveira (2008, p. 37), “o problema da especificidade do texto literário, e 

mesmo da literatura, deve ser trabalhado em sala de aula como forma de 

conhecimento, substituindo a ‘receita desgastada’ da noção de ‘prazer do texto’, ou 

‘fruição estética’, pelo ensino da leitura literária”. Nesse sentido, o texto literário 

constitui uma forma peculiar de representação e estilo em que predominam a força 

criativa da imaginação e a intenção estética.  

Nesse caso, a disciplina de língua portuguesa tem a função de promover, pela 

prática de leitura realizada no espaço escolar, a mudança no grau de letramento, 

através da socialização de textos de gêneros diversos, em que os alunos possam, 

progressivamente, durante os anos finais do EF II, ler diferentes textos, desde os 

que circulam socialmente, como aqueles que por vezes se encontram distante de 

suas realidades imediatas, mas que são imprescindíveis na formação intelectual. 

Os PCN, ainda no tocante ao uso dos textos em sala de aula, evidenciam a 

importância da escolha do gênero na realização das práticas discursivas a serem 

desenvolvidas. Nesse sentido, “os textos, como resultantes da atividade discursiva, 

estão em constante e contínua relação uns com os outros, ainda que, em sua 

linearidade, isso não se explicite” (BRASIL, 1998, p. 21). Esse conhecimento 

intertextual entre o texto produzido e os outros textos seria um dos fatores que 

contribuiria significativamente para a ampliação do letramento literário do aluno. 

Ainda que os documentos orientem sobre a importância da disciplina de língua 

portuguesa proporcionar um trabalho intertextual em sala de aula, não encontramos 

um direcionamento mais coeso de como essa prática poderá ser desenvolvida pelos 

professores da área de linguagens. Os PCN carecem, nesse sentido, de um melhor 
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direcionamento teórico-metodológico que possa de fato apontar caminhos efetivos 

para a prática didático-pedagógica, particularmente, das práticas intertextuais de 

leitura. 

Outro aspecto levantado pelos documentos envolvendo as atividades textuais 

nos anos finais do ensino fundamental diz respeito às condições do tratamento que 

deve ser dado ao texto como unidade básica de ensino. Somente assim será 

possível afastar uma série de equívocos que costumam estar presentes na escola 

em relação aos textos literários, ou seja, tomá-los como “pretexto para o tratamento 

de questões outras (valores morais, tópicos gramaticais) que não aquelas que 

contribuam para a formação de leitores capazes de reconhecer as sutilezas, as 

particularidades, os sentidos, a extensão e a profundidade das construções 

literárias” (BRASIL, 1998, p. 27). 

Conforme Oliveira (2008, p. 36), é de suma importância para o atual debate no 

campo do ensino literário: o da “desdisciplinarização” da literatura, que passa a ser 

vista pelos PCN como um dos gêneros textuais, ou discursivos, com os quais o 

professor de língua portuguesa tem que trabalhar, uma vez que o texto é tido como 

“unidade básica de ensino”: 

Nessa nova representação de comunicação, compete à disciplina de língua 

portuguesa promover práticas de letramento em sala de aula que possibilitem 

efetivamente a diversidade de textos e gêneros. Sendo o texto compreendido como 

unidade básica do ensino e o gênero, como seu objeto. Os documentos ainda 

esclarecem sobre a relevância da noção de gênero, pelas suas especificidades de 

natureza temática, composicional e estilística tida como elemento constitutivo do 

texto, logo, seu objeto dentro do processo de ensino. 

Os PCN, como concepção teórico-metodológica para o ensino de língua 

portuguesa no EF II, apontam para a noção de gênero discursivo em Bakhtin (1992, 

p. 281), segundo a qual “o enunciado reflete as condições específicas e as 

finalidades de cada uma dessas esferas, não só por seu conteúdo (temático) e por 

seu estilo verbal, ou seja, pela seleção operada nos recursos da língua, mas 

também, e sobretudo, por sua construção composicional”. 

Ainda segundo o autor, esses “três elementos – conteúdo temático, estilo e 

construção composicional – fundem-se indissoluvelmente no ‘todo’ do enunciado”. 

Por isso, “cada esfera de utilização da língua elabora seus ‘tipos relativamente 
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estáveis’ de enunciados, sendo isso que denominamos gêneros do discurso” 

(BAKHTIN, 1992, p. 281). 

Dessa forma, cabe à escola possibilitar ao aluno a ampla apropriação para a 

diversidade de textos, a partir dos seus diferentes gêneros. Nesse sentido, os 

documentos também esclarecem que os textos trabalhados em sala de aula devem 

ser submetidos às regularidades linguísticas dos gêneros em que se organizam, 

tendo como base suas especificidades de condições de produção. 

Aqui, vale ressaltar que os alunos, por sua vez, ao se relacionarem com esse 

ou aquele texto, sempre o farão segundo suas possibilidades de conhecimentos 

precedentes: isso aponta para a necessidade de trabalhar com alguns desses 

conteúdos e não com todos. Nesse caso, os PCN chamam a atenção para que “a 

seleção de textos deva privilegiar gêneros que aparecem com maior frequência na 

realidade social e no universo escolar” (BRASIL, 1998, p. 26). 

Ainda relacionada aos textos literários, encontramos na primeira parte, uma 

explanação dos PCN sobre a especificidade desse tipo de texto, compreendido aqui 

como uma forma peculiar de representação e estilo em que predominam a força 

criativa da imaginação e a intenção estética. Segundo o documento, o texto literário 

precisa ser trabalhado em sala de aula como uma representação da realidade 

imediata do aluno, fugindo do estereótipo de mera fantasia que nada tem a ver com 

o que se entende por realidade: 

 

Como representação – um modo particular de dar forma às 
experiências humanas –, o texto literário não está limitado a critérios 
de observação fatual (ao que ocorre e ao que se testemunha), nem 
às categorias e relações que constituem os padrões dos modos de 
ver a realidade e, menos ainda, às famílias de noções/conceitos com 
que se pretende descrever e explicar diferentes planos da realidade 
(o discurso científico). Ele os ultrapassa e transgride para constituir 
outra mediação de sentidos entre o sujeito e o mundo, entre a 
imagem e o objeto, mediação que autoriza a ficção e a 
reinterpretação do mundo atual e dos mundos possíveis. (BRASIL, 
1998, p. 26). 

 

Nessa perspectiva, os PCN apontam para a necessidade de pensar a literatura 

como apreensão e interpretação do mundo real, permitindo ao estudante do 

segundo segmento do EF II, por meio do texto literário, tecer possíveis diálogos 

entre o texto e o cotidiano, realizar aproximação e afastamento entre a ficção e a 

realidade e fazer inferências entre o óbvio e o inusitado. Em suma, compreender o 
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texto literário como um jogo de possibilidades que permite ao aluno sujeito-leitor 

construir uma série de procedimentos significativos para sua vida. 

Assim, para além dos exercícios de tópicos gramaticais sobre as formas e 

sentidos da linguagem e da língua, o texto literário, pela ótica dos PCN, é uma forma 

particular de encontro com a experiência da subjetividade, da (re)significação da 

leitura de mundo e, por consequência, da ampliação de novos conhecimentos. 

O texto literário abordado em sala de aula deve trazer de alguma forma certas 

situações interlocutivas que possam, por ventura, colaborar, ainda que 

despretensiosamente, para que o aluno identifique e perceba determinados juízos 

de valor, tanto socioideológicos quanto histórico-culturais (inclusive estéticos) 

associados à linguagem e à língua. 

Apontando para esse aspecto, os PCN esclarecem que o tratamento dado ao 

texto literário nos anos finais do EF II deve promover o reconhecimento das 

especificidades subjacentes ao texto, das singularidades composicionais, além das 

propriedades linguísticas que favorecem a construção estético-artística. Contudo, o 

trabalho com “o texto literário não deve se limitar apenas a critérios de observação 

fatual (ao que ocorre e ao que se testemunha), nem às categorias e relações que 

constituem os padrões dos modos de ver a realidade e, menos ainda, às famílias de 

noções/conceitos com que se pretende descrever e explicar diferentes planos da 

realidade” (BRASIL, 1998, p. 26). 

Ao final da primeira parte, podemos também notar, ainda que de forma vaga, 

que o documento aponta para a prática de uma concepção de leitura interacionista, 

pautada numa proposta de representações de mundo e interações, em que o texto 

literário torna-se um canal de significações. Aliás, a articulação entre texto e 

contexto, a relação intertextual e as representações dos interlocutores no processo 

de construção dos sentidos são algumas das principais propostas dos PCN para o 

ensino de língua portuguesa nos anos finais do EF II. 

 

[O texto literário deve] constituir outra mediação de sentidos entre o 
sujeito e o mundo, entre a imagem e o objeto, mediação que autoriza 
a ficção e a reinterpretação do mundo atual e dos mundos possíveis. 
(BRASIL, 1998, p. 26). 

 

Segundo Oliveira (2008, p. 37), vista por essa perspectiva, “a literatura seria 

uma maneira particular de dar forma às experiências humanas, ultrapassando e 
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transgredindo os critérios de observação fatual – característicos das ciências –, para 

constituir outra mediação de construção de sentidos”. Nesse processo construtivo de 

conhecimento, a compreensão do texto literário está para além dos “limites 

fonológicos, lexicais, sintáticos e semânticos traçados pela língua” (BRASIL, 1998, p. 

27). Mas, o texto precisa exercer a função de matéria-prima do saber, sendo, pois, 

objeto virtual de sentidos.  

Ainda que na teoria o documento faça menção a essa nova proposta de leitura, 

na prática presenciamos em grande parte dos LDP, como poderemos verificar na 

abordagem específica do próximo capítulo, que essa concepção de leitura literária 

continua, via de regra, credenciada em função dos componentes curriculares dos 

eixos básicos de ensino da disciplina de português. 

Na segunda parte, os PCN chamam a atenção para a importância da 

realização de um fazer reflexivo nas aulas de língua portuguesa, em que o texto, 

nesse caso especial, o texto literário, possa subsidiar experiências afetivas, 

cognitivas, sociais e culturais. 

Conforme o documento, “tal possibilidade ganha particular importância na 

medida em que o acesso a textos escritos mais complexos, com padrões linguísticos 

mais distanciados daqueles da oralidade e com sistemas de referência mais 

distantes do senso comum e das atividades da vida diária, impõe a necessidade de 

percepção da diversidade do fenômeno linguístico e dos valores constituídos em 

torno das formas de expressão” (BRASIL, 1998, p. 47). 

Para o aluno do segundo segmento do EF, o texto literário se coloca na 

possibilidade de ampliação de sentidos, de percepção da realidade, de construção 

de identidade e de apropriação da própria autonomia. Para tanto, é indispensável 

que a escola se fundamente em torno de um projeto educativo comprometido com a 

democratização social e cultural, em que o letramento literário possa assegurar o 

acesso do aluno em formação ao universo desses saberes e, consequentemente, 

sua inserção na sociedade letrada. 

O texto literário constitui, pela visão dos PCN, um subsídio preponderante tanto 

para o desenvolvimento intelectual quanto para a interação social e, portanto, para o 

próprio exercício da cidadania. A prática da leitura do texto em sala de aula deve 

sempre abarcar as diversas possibilidades de compreensão, de inter-relação e de 

construção de sentidos. 
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A mediação do professor de língua portuguesa cumpre um papel fundamental 

no sentido de proporcionar práticas de leitura que favoreçam a socialização de 

textos de gêneros e temas com os quais o aluno tenha “construído familiaridade” e, 

a partir dos conhecimentos prévios sobre “gênero, suporte e universo temático, bem 

como sobre saliências textuais – recursos gráficos, imagens, dados da própria obra” 

(BRASIL, 1998, p. 50) – expandir impressões com outros leitores a respeito dos 

textos lidos, posicionando-se diante da crítica, tanto a partir do próprio texto como de 

sua prática enquanto leitor. 

O exercício da leitura do texto literário se configura, nas aulas de língua 

portuguesa do EF II, como uma excelente possibilidade para o desenvolvimento da 

proficiência leitora do aluno. Para além do dever de ler para fazer, está a 

necessidade de ler para experimentar, o desafio de ler para vivenciar. Aliás, como 

bem afirma Yunes (2014, p. 55), quando diz que podemos “ler o mundo por nossos 

próprios olhos, o que é um aprendizado e tem o seu preço de originalidade, de 

experiência”. Desse modo, o exercício da leitura literária constitui uma atividade de 

grande relevância para a construção de novos sentidos, viabilizados, nesse caso, 

pela vivência que o sujeito-leitor adquire no contato com o texto. 

Aqui, vale ressaltar que, embora os PCN apontem para novas possibilidades 

no processo de leitura de textos escritos em sala de aula, podemos encontrar no 

mesmo documento certos matizes da antiga tradição do ensino de língua 

portuguesa, principalmente quando diz respeito aos critérios de seleção dos textos 

mediante a necessidade de didatização entre o texto e os conteúdos linguísticos a 

serem estudados: 

 

No trabalho com os conteúdos previstos nas diferentes práticas, a 
escola deverá organizar um conjunto de atividades que possibilitem 
ao aluno desenvolver o domínio da expressão oral e escrita em 
situações de uso público da linguagem, levando em conta a situação 
de produção social e material do texto (lugar social do locutor em 
relação ao(s) destinatário(s); destinatário(s) e seu lugar social; 
finalidade ou intenção do autor; tempo e lugar material da produção e 
do suporte) e selecionar, a partir disso, os gêneros adequados para a 
produção do texto, operando sobre as dimensões pragmática, 
semântica e gramatical. (BRASIL, 1998, p.49). 

 

Desse modo, fica claro que, entre os objetivos de ensino de língua portuguesa, 

está a seleção dos “gêneros adequados” como suportes operacionalizadores dos 
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componentes curriculares da disciplina que, de alguma forma, possam contribuir 

para a transposição didática dos conteúdos léxico-gramaticais. 

Ainda nessa mesma perspectiva, encontramos certas referências à didatização 

dos textos literários no tópico dos critérios de seleção dos gêneros escolhidos para o 

uso em sala de aula, quando o documento evidencia que “o trabalho com os textos – 

unidade básica de ensino – precisará se organizar, projetando a seleção de 

conteúdos para a prática de análise linguística” (BRASIL, 1998, p. 53). 

Custódio (2010, p. 43) chama a atenção que, “após quase duas décadas da 

implantação dos PCN, a abordagem discursiva proposta para o ensino de línguas 

ainda está longe de ser alcançada”. Pelo contrário, a abordagem de gêneros 

adotada nas aulas de língua portuguesa tende mais uma vez à sistematização, 

tentando descrever sistematicamente os gêneros do discurso ou servindo de 

pretexto para abordagens gramaticais. 

A escolarização da literatura, por intermédio do texto literário, nos anos finais 

do EF II, tem contribuído de forma significativa para que o aluno perca cada vez 

mais o prazer exercido pela leitura literária. Para Zilberman (1986, p. 17), “as 

atividades sugeridas logo após a leitura do texto literário em sala de aula têm se 

constituído numa experiência didática que o aluno por ora deseja esquecer”. 

Ainda que possamos encontrar nos PCN de Língua Portuguesa certas 

orientações valiosas para o aprimoramento das práticas de leitura nos ciclos finais, 

nos deparamos também com algumas recomendações que favorecem a crescente 

escolarização da literatura em sala de aula, como podemos notar pelas orientações 

de leitura de textos escritos mencionadas no documento: 

 

leitura tópica: identificar informações pontuais no texto, localizar 
verbetes em um dicionário ou enciclopédia; 
leitura de revisão: identificar e corrigir, num texto dado, determinadas 
inadequações em relação a um padrão estabelecido; 
leitura item a item: realizar uma tarefa seguindo comandos que 
pressupõem uma ordenação necessária.  
construir sínteses parciais de partes do texto para poder prosseguir 
na leitura. (BRASIL, 1998, p. 55). 

 

Nesse sentido, as próprias orientações dos PCN para o fomento das práticas 

de leitura promovidas por meio dos textos literários nas aulas de língua portuguesa 

têm contribuído para a manutenção de certas estratégias pragmáticas que não 

favorecem o desenvolvimento da proficiência leitora do aluno. Segundo Freitas 
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(2008, p. 65), embora “os PCN insistam na incorporação do texto literário às 

atividades de sala de aula, contudo essa leitura não propicia a literatura em sua 

especificidade, levando o aluno ao fruir estético, à formação do gosto, mas usando 

de uma forma escolarizada para fazer provas, construir um sentido único, preencher 

fichas ou como pretexto para o estudo da gramática”. É importante notar que o 

mesmo documento insiste nas orientações para “o uso do texto como unidade de 

ensino das regularidades linguísticas dos gêneros em que se organizam e às 

especificidades de suas condições de produção: isso aponta para a necessidade de 

priorização de alguns conteúdos e não de outros” (BRASIL, 1998, p. 78). 

Ainda em relação ao tratamento didático dos conteúdos de língua portuguesa, 

os PCN (BRASIL, 1998, p. 66) afirmam que “muitas das metas colocadas para o 

ensino não são possíveis de serem alcançadas em uma única série”. Assim sendo, é 

necessário dar coerência à ação docente, organizando os conteúdos e seu 

tratamento didático ao longo do ensino fundamental. Em Língua Portuguesa, 

levando em conta que o texto, unidade de trabalho, coloca o aluno sempre frente a 

tarefas globais e complexas, para garantir a apropriação efetiva dos múltiplos 

aspectos envolvidos, é necessário reintroduzi-los nas práticas de escuta, leitura e 

produção. 

Novamente, percebemos a importância didática que o texto adquire no 

processo de ensino-aprendizagem, visto como “unidade de trabalho” da disciplina de 

língua portuguesa. Está diretamente condicionado à realização de atividades 

diversas que, de alguma forma, possam intermediar na sistematização dos 

conteúdos previstos no currículo do EF II. A literatura, nesse segmento, fica 

subordinada às necessidades curriculares da área de linguagens, sendo por vezes, 

solicitada pela disciplina de português para participar do processo de ensino sempre 

que os conteúdos gramático-linguísticos necessitem de sua pífia colaboração. 

Nessa perspectiva, verificamos que o tratamento referente pelo documento à 

escolarização dos gêneros textuais, em especial ao texto literário, é visto como um 

recurso didático-pedagógico inevitável e, ao mesmo tempo, necessário. A ele devem 

corresponder sucessivos aprofundamentos, tanto no que diz respeito às 

modalidades textuais privilegiadas quanto aos conteúdos referentes às dimensões 

discursiva e linguística que serão objetos de reflexão. 

Apontando para direção oposta à pragmatização do texto literário em sala de 

aula, os PCN trazem, paradoxalmente, valiosas orientações para o papel decisivo da 
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leitura na formação de leitores, principalmente quando esclarecem a finalidade de 

leitura dos textos como componentes essenciais para formação crítica e autônoma 

do aluno: 

 

Não se trata de extrair informação, decodificando letra por letra, 
palavra por palavra. Trata-se de uma atividade que implica 
estratégias de seleção, antecipação, inferência e verificação, sem as 
quais não é possível proficiência. É o uso desses procedimentos que 
possibilita controlar o que vai sendo lido, permitindo tomar decisões 
diante de dificuldades de compreensão, avançar na busca de 
esclarecimentos, validar no texto suposições feitas. (BRASIL, 1998, 
p. 69). 

 

Apesar de percebermos importantes direcionamentos conferidos à leitura no 

processo de desenvolvimento cognitivo do leitor – uma atividade que implica 

estratégias de seleção, antecipação, inferência e verificação, sem as quais não é 

possível proficiência –, o documento, no entanto, não menciona necessariamente 

como intermediar esses saberes a partir de práticas de leitura que contemplem o 

uso desses textos literários em sala de aula. 

Outro aspecto que também merece destaque é a importância conferida pelos 

PCN ao papel decisivo que tem a disciplina de língua portuguesa no processo de 

formação de leitores nos anos finais do EF II. A esse respeito, o documento 

especifica a importância da disciplina no desenvolvimento da competência leitora. 

“Pela prática de leitura de gêneros diversificados, não ignorando a diversidade de 

recepção que supõem, as atividades organizadas para a prática de leitura devem se 

diferenciar, sob pena de trabalharem contra a formação de leitores” (BRASIL, 1998, 

p. 70). 

Assim, a tarefa da disciplina de português, nesse segmento, seria expandir os 

procedimentos básicos aprendidos nos anos anteriores, buscando explorar, 

principalmente no que se refere ao texto literário, a funcionalidade dos elementos 

constitutivos da obra e sua relação com seu contexto de criação. Essa relevante 

proposta de letramento, entretanto, não está presente no dia-a-dia do ensino de 

língua portuguesa do EF II. Nesse sentido, verificamos uma bifurcação em que a 

concepção teórico-metodológica aponta para um caminho, enquanto que a prática 

didático-pedagógica segue para outro. 

Ainda em relação à leitura de textos literários, o documento menciona que 

compete à escola, nesse caso específico à disciplina de língua portuguesa, 
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oportunizar nos anos finais do EF II, através do acervo de obras disponíveis na 

unidade escolar, práticas de leitura entre textos de entretenimento e textos mais 

complexos, estabelecendo as conexões necessárias para ascender a outras formas 

culturais. Os PCN denominam esse processo de ensino-aprendizagem de educação 

literária, alertando que a priori não tem a finalidade de apresentar uma historiografia, 

mas de desenvolver propostas que relacionem a recepção e a criação literárias às 

formas culturais da sociedade. 

Mesmo não oferecendo subsídios didático-pedagógicos para sistematizar essa 

proposta teórico-metodológica de letramento literário, o documento alerta para o 

importante papel que a escola deve exercer no processo de formação de leitores de 

textos escritos: 

 

A escola deve organizar-se em torno de uma política de formação de 
leitores, envolvendo toda a comunidade escolar. Mais do que a 
mobilização para aquisição e preservação do acervo, é fundamental 
um projeto coerente de todo o trabalho escolar em torno da leitura. 
Todo professor, não apenas o de Língua Portuguesa, é também 
professor de leitura. (BRASIL, 1998, p. 72). 

 

Sabendo, portanto, a importância que a leitura exerce, tanto na formação de 

leitores competentes quanto no processo de ensino-aprendizagem, os PCN alertam 

para a iminente necessidade de a escola organizar-se em torno de um projeto 

político pedagógico voltado para uma educação literária. 

Embora já possamos notar, pela ótica dos PCN, certos avanços sobre a 

importância da leitura dos textos escritos, além de algumas valiosas orientações, 

ainda que não sistematizadas metodologicamente, para o processo de letramento 

literário nos anos finais do EF II, o documento, na sua concepção geral de ensino de 

linguagens, permanece submetendo os textos literários às regularidades linguísticas 

dos gêneros em que se organizam e às especificidades de suas condições de 

produção, a partir da necessidade de priorização de alguns conteúdos do currículo: 

 

Quando se toma o texto como unidade de ensino, ainda que se 
considere a dimensão gramatical, não é possível adotar uma 
categorização preestabelecida. Os textos submetem-se às 
regularidades linguísticas dos gêneros em que se organizam e às 
especificidades de suas condições de produção: isto aponta para a 
necessidade de priorização de alguns conteúdos e não de outros. 
Os alunos, por sua vez, ao se relacionarem com este ou aquele 
texto, sempre o farão segundo suas possibilidades: isto aponta para 
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a necessidade de trabalhar com alguns desses conteúdos e não com 
todos. (BRASIL, 1998, p. 79). 

 

Como podemos perceber, o documento, em diversas passagens, apresenta 

certas orientações que corroboram para o uso didatizado do texto literário em sala 

de aula, estando, ainda nessas passagens, respaldado no ensino tradicional de 

língua portuguesa, principalmente quando toma o texto como unidade de ensino 

para a realização de uma série de atividades com finalidades práticas, levando em 

consideração, via de regra, os aspectos de natureza léxico-gramatical. Nesse 

sentido, verifica-se que os PCN legitimam as velhas estratégias dos manuais 

didáticos que, por mais de quatro décadas, condicionam os textos literários como 

instrumentos de averiguação pragmática e semântica da linguagem. 
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2.2 O USO DO TEXTO LITERÁRIO SEGUNDO AS NOVAS DCN 
 

A literatura numa profusão dialógica: 
sozinha no escuro qual bicho-do-mato. 

 
Reflexão do professor com a chave na mão 

 
 
As novas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para o Ensino Fundamental 

de 9 anos foram publicadas no DOU, em 9 de dezembro de 2010, através do 

Parecer CNE/CEB nº 7/2010 e Resolução CNE/CEB n° 4/2010. Procuram 

estabelecer normas obrigatórias para a sistematização da base nacional comum e 

da parte diversificada do currículo da Educação Básica, articular princípios 

norteadores para a seleção dos conteúdos curriculares complementares do ensino 

do Ensino Fundamental, além de orientar na organização, na articulação, no 

desenvolvimento e na avaliação das propostas político-pedagógicas a serem 

desenvolvidas nas redes de ensino, como podemos constatar em: 

 

Art. 11 A base nacional comum e a parte diversificada do currículo do 
Ensino Fundamental constituem um todo integrado e não podem ser 
consideradas como dois blocos distintos. 
§ 1º A articulação entre a base nacional comum e a parte 
diversificada do currículo do Ensino Fundamental possibilita a 
sintonia dos interesses mais amplos de formação básica do cidadão 
com a realidade local, as necessidades dos alunos, as características 
regionais da sociedade, da cultura e da economia e perpassa todo o 
currículo. (BRASIL, 2010, p. 4). 

 

O currículo do Ensino Fundamental fica estruturado, portanto, a partir de dois 

blocos complementares: uma base nacional comum que deve ser complementada 

por uma parte diversificada. Ambas constituem um todo integrado e não podem ser 

consideradas como dois blocos distintos. 

Nesse sentido, vale ainda ressaltar o Art. 11, § 3º, quando orienta que “os 

conteúdos curriculares que compõem a parte diversificada do currículo serão 

definidos pelos sistemas de ensino e pelas escolas, de modo a complementar e 

enriquecer o currículo, assegurando a contextualização dos conhecimentos 

escolares em face das diferentes realidades” (BRASIL, 2010, p. 4). 

As mudanças no currículo do Ensino Fundamental precisaram ser alteradas 

devido à implementação da Lei nº 11.274, de 6 de fevereiro de 2006, que altera a 

redação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96), 
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dispondo sobre a duração de nove anos para o Ensino Fundamental, com “matrícula 

obrigatória a partir dos seis anos de idade, e concedendo aos sistemas de ensino o 

prazo até 2009 para que procedam às devidas adequações, de modo que, a partir 

de 2010, esse Ensino Fundamental de nove anos seja assegurado a todos” 

(BRASIL, 2013, p. 109). 

Dessa maneira, o Conselho Nacional de Educação (CNE), cumprindo as suas 

funções normativas, elabora as novas DCN, que buscam sistematizar as propostas 

de ensino da base nacional comum, principalmente após as várias modificações 

ocorridas no Ensino Fundamental de nove anos que, em decorrência de tais 

mudanças, ocasionaram diversas defasagens nos conteúdos curriculares desse 

segmento educacional. 

Finalmente, no ano de 2013, com o propósito de contribuir para a melhoria na 

qualidade de ensino da Educação Básica, o Conselho Nacional de Educação 

publicou, em volume único, o conjunto contendo as novas Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais, além de outros importantes documentos que foram resultados dos 

estudos realizados em parceria com diversos segmentos do sistema de ensino, dos 

órgãos educacionais e da sociedade civil. 

O documento alerta para “as múltiplas infâncias e adolescências dos alunos 

que se encontram nesse segmento do Ensino Fundamental, orientando para a 

necessidade da escola desenvolver a capacidade de representação, indispensável 

para a aprendizagem da leitura” (BRASIL, 2013, p. 110). Nesse sentido, cabe à 

disciplina de língua portuguesa ser um espaço de diálogo no qual o aluno possa 

externar sua voz, pensamento e opinião, em consonância com sua realidade 

circundante, e o professor tenha que se colocar no papel de mediador da 

aprendizagem. 

Deve-se considerar, ainda nessa fase, que “o tempo antes dedicado à leitura 

perde o lugar para as novelas, os programas de auditório, os jogos irradiados pela 

TV e a internet, sendo que a linguagem mais universal que a maioria deles 

compartilha é a da música, ainda que, geralmente, a partir de poucos gêneros 

musicais” (BRASIL, 2013, p. 111). Por isso, é importante que os conteúdos do 

currículo de língua portuguesa expressem também os próprios anseios dos alunos 

em formação, não sendo meras abstrações para realização de afazeres escolares: 
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De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a 
Educação Básica (Parecer CNE/CEB nº7/2010 e Resolução 
CNE/CEB nº 4/2010), uma das maneiras de se conceber o currículo 
é entendê-lo como constituído pelas experiências escolares que se 
desdobram em torno do conhecimento, permeadas pelas relações 
sociais, buscando articular vivências e saberes dos alunos com os 
conhecimentos historicamente acumulados e contribuindo para 
construir as identidades dos estudantes. O foco nas experiências 
escolares significa que as orientações e propostas curriculares que 
provêm das diversas instâncias só terão concretude por meio das 
ações educativas que envolvem os alunos. (BRASIL, 2013, p.112). 

 

O documento chama a atenção para a importância que a escola adquire como 

sendo a principal forma de acesso ao conhecimento sistematizado, o que, por sua 

vez, aumenta ainda mais a responsabilidade do Ensino Fundamental. Já no âmbito 

do ensino de língua portuguesa, os conteúdos curriculares devem promover um 

conhecimento que tenha sentido para além das transposições didáticas, ao tempo 

em que as aprendizagens construídas em sala de aula tornem-se também reflexos 

de vivências, valores e atitudes que extrapolem a didatização das páginas dos 

manuais escolares para encontrar ressonância direta nas experiências de vida dos 

alunos em formação. 

É preciso considerar a relevância dos conteúdos selecionados para a vida dos 

alunos e para a continuidade de sua trajetória escolar, bem como a pertinência do 

que é abordado em face da diversidade dos estudantes, buscando a 

contextualização dos conteúdos e o seu tratamento flexível. Nesse sentido, as DCN 

ainda salientam que o aluno precisa “aprender, não apenas os conteúdos escolares, 

mas também saber se movimentar na instituição pelo conhecimento que adquire de 

seus valores, rituais e normas, ou seja, pela familiaridade com a cultura da escola” 

(BRASIL, 2013, p. 112). 

Com relação à sistematização dos conteúdos que fazem parte do currículo, 

passam a ser denominados de componentes curriculares, os quais, por sua vez, se 

articulam às áreas de conhecimento. Nesse caso específico, interessa a nossos 

estudos compreender os novos direcionamentos do ensino da área de linguagens, 

particularmente, situar possíveis orientações para o uso do texto literário no bojo das 

atualizações das novas DCN. 

No que diz respeito ao planejamento dos componentes curriculares de língua 

portuguesa no Ensino Fundamental, o documento orienta para o viés da 

transversalidade temática como uma das maneiras de trabalhar com os conteúdos 
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da área de linguagens numa perspectiva integral. Assim sendo, as DCN alertam 

para a necessidade de pensar “a importância da seleção dos conteúdos e a sua 

forma de organização para garantir a eliminação de discriminações, racismos e 

preconceitos, e conduzir à adoção de comportamentos responsáveis e solidários em 

relação aos outros e ao meio ambiente” (BRASIL, 2013, p. 115). 

Nessa perspectiva, as novas DCN remetem à necessidade multicultural do 

currículo do EF, já que os conhecimentos comuns podem criar possibilidades da 

construção da autoimagem e, ao mesmo tempo, da voz a diferentes grupos, tais 

como os negros, os indígenas, as mulheres, as crianças, os adolescentes, os 

homossexuais e as pessoas com deficiência. 

 

A perspectiva multicultural no currículo leva, ainda, ao 
reconhecimento da riqueza das produções culturais e à valorização 
das realizações de indivíduos e grupos sociais e possibilita a 
construção de uma autoimagem positiva a muitos alunos que vêm se 
defrontando constantemente com as condições de fracasso escolar, 
agravadas pela discriminação manifesta ou escamoteada no interior 
da escola. Além de evidenciar as relações de interdependência e de 
poder na sociedade e entre as sociedades e culturas, a perspectiva 
multicultural tem o potencial de conduzir a uma profunda 
transformação do currículo comum. (BRASIL, 2013, p. 115). 

 

Corroborando essa perspectiva, a literatura é, como sabemos, uma 

representação do universo cultural, social e histórico. Daí a importância de os textos 

literários estarem cada vez mais presentes, tanto nos conteúdos da base nacional 

comum quanto na parte diversificada do currículo, promovendo propostas didático-

pedagógicas que possam contribuir para o conhecimento de valores, crenças, 

comportamentos e modos de vida. 

Nesse sentido, a leitura literária realizada em sala de aula propicia ao aluno do 

Ensino Fundamental um mundo de possibilidades, descobertas e, por natureza 

inventivo, mais amplo, diverso e diferente do seu. Logo, a disciplina de língua 

portuguesa precisa ser esse lugar de socialização da diversidade cultural em que o 

estudante construa sua (re)significação de indivíduo, de atitude e de mundo. 

Apesar da limitação das orientações e, ao mesmo tempo, da falta de um maior 

aprofundamento do texto, não podemos negar que um dos aspectos relevantes das 

novas DCN são as orientações no sentido de fortalecer a interdisciplinaridade entre 

as áreas do conhecimento, em especial para o importante diálogo da história e 

cultura afro-brasileira e indígena. 



52 

 

Como sabemos, a Lei 11.645/2008 altera as Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, ao incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade do 

estudo da História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena em todas as disciplinas da 

Educação Básica, tanto das instituições públicas quanto privadas. Entretanto, a 

inexistência de um material didático consistente acerca dessa temática específica e 

a falta de formação dos professores para o bom emprego da lei são dois problemas 

cruciais que precisam urgentemente ser equacionados, no intuito de que os 

objetivos previstos no documento saiam da dimensão da teoria para o campo da 

prática em sala de aula. 

Embora inúmeras pesquisas estejam sendo realizadas em diversos setores de 

ensino de todo país tão logo se deu a implementação da lei, não podemos constatar 

nos livros didáticos de língua portuguesa uma sistematização didático-pedagógica 

que possa abarcar a temática prevista na lei. Também não encontramos ainda 

nesses manuais didáticos um repertório condizente com os conteúdos a serem 

desenvolvidos no âmbito do currículo escolar do Ensino Fundamental tendo em vista 

a implementação da lei. 

Compreendemos, assim, que a literatura, por intermédio do texto literário, pode 

contribuir significativamente para a efetivação da Lei 11.645/2008 no espaço 

escolar. Para tanto, torna-se necessária a realização de um planejamento didático-

pedagógico de certos conteúdos de língua portuguesa que venham a legitimar essas 

vozes “esquecidas” no currículo da disciplina. 

A leitura do texto literário precisa ser esse espaço de conexões e diálogos 

integrada aos conteúdos curriculares de maneira significativa, sendo realizada e 

desenvolvida de modo que os alunos possam, não apenas usufruir do seu 

estranhamento plurissignificativo, como também se sentir desafiados pela 

possibilidade da própria leitura. A literatura precisa, portanto, figurar no currículo de 

linguagens por meio de práticas de leitura que contemplem os conteúdos de forma 

contextualizada, permitindo o pleno desenvolvimento humano dos alunos em 

processo de formação intelectual e social. 

Apesar das novas DCN apontarem para a necessidade de uma melhor 

normatização para o uso do texto literário no espaço escolar, ao propor que “os 

alunos estabeleçam relações com suas experiências” (BRASIL, 2013. p. 118), o 

documento carece de maiores orientações acerca dos pressupostos teórico-
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metodológicos de como os textos literários podem favorecer o processo de ensino-

aprendizagem. 

Outro aspecto importante expresso nas novas DCN diz respeito aos projetos de 

interdisciplinaridades com base em temas geradores, formulados a partir de 

problemas detectados na comunidade escolar. Aqui, encontramos uma excelente 

oportunidade para o uso consistente da literatura como mediadora de conhecimento, 

já que a amplitude do universo das obras literárias permite trabalhar as questões 

culturais numa perspectiva transversal: 

 

É nesse sentido que deve ser operacionalizada a orientação contida 
nas Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação 
Básica, quando preconizam o tratamento dos conteúdos curriculares 
por meio de projetos e que orientam que, para eles, sejam 
destinados pelo menos 20% da carga horária de trabalho anual. 
(BRASIL, 2013, p. 119). 

 

É preciso que os componentes curriculares da disciplina de língua portuguesa 

e das demais áreas de conhecimento estejam relacionados a um projeto educativo 

de longo prazo, como deve ser o da Educação Básica, concorrendo de maneira 

decisiva para assegurar uma sistematização de conhecimentos imprescindíveis na 

formação do aluno sujeito-leitor, garantindo-lhe continuidade e consistência. Porém, 

eles certamente devem ser trabalhados por diversas abordagens integradoras. Aliás, 

como muito bem alerta o próprio documento, “continuidade e consistência não 

querem dizer uniformidade e padronização de sequências e conteúdos” (BRASIL, 

2013, p. 119). 

Finalmente, fica nítido, pela ótica das novas DCN, a necessidade de uma 

melhor integração do currículo na sistematização do conhecimento. Portanto, é 

também igualmente importante que a disciplina de língua portuguesa encontre seu 

espaço privilegiado de língua materna e que, por meio do texto literário, possa 

elencar eixos articuladores em torno das áreas do conhecimento. A propósito, essa 

é a nossa proposta de sequência didática, como veremos mais adiante, na seção V 

deste trabalho. 
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2.3 OREINTAÇÕES DA BNCC PARA O ENSINO COM A LITERATURA NOS ANOS 

FINAIS DO EF 
 
A leitura literária como prática social: 
novos caminhos, velhas estradas. 

 
Reflexão do professor caminhante 

 
 

Inicialmente, é importante esclarecer que, nesta subseção, fazemos uma breve 

abordagem das principais orientações que a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) traz para o uso do texto literário nos anos finais do EF. Contudo, 

compreendemos que ainda não seja a versão final do documento, mesmo assim 

consideramos ser importante abordar alguns tópicos presentes nessa segunda 

versão revista, pois entendemos que aponta novas perspectivas para o ensino com 

a literatura nos anos finais EF II. Como sabemos, a base curricular é uma exigência 

colocada para o sistema educacional brasileiro a partir das novas Diretrizes 

Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica (BRASIL, 2013), tendo como 

finalidade orientar os sistemas educacionais de ensino na elaboração de suas 

propostas curriculares, objetivando o direito à aprendizagem e ao desenvolvimento 

cognitivo e crítico do educando, com vistas ao pleno exercício da cidadania: 

 

Em conformidade com o Plano Nacional de Educação (2014-2024), à 
Base Nacional Comum Curricular cabe definir direitos e objetivos de 
aprendizagem e desenvolvimento que orientarão a elaboração dos 
currículos nacionais. Na BNCC, as concepções de direito de 
aprendizagem e desenvolvimento são, portanto, balizadoras da 
proposição dos objetivos de aprendizagem para cada componente 
curricular. (BRASIL, 2016, p. 33). 

 

Nesse sentido, a BNCC avança em relação a documentos normativos 

anteriores ao definir “direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento aos 

quais todas as crianças, adolescentes e jovens brasileiros devem ter acesso ao 

longo de seu processo de escolarização” (BRASIL, 2016, p. 44). Do mesmo modo, 

busca assegurar o direito à aprendizagem e os meios para garantir a formação 

comum, imprescindível ao exercício da cidadania. 

Para o êxito desse processo de aprendizagem, a BNCC salienta a necessidade 

de uma sistematização de ensino tendo como base comum os saberes previstos nos 

componentes curriculares com vistas à consolidação de um processo contínuo de 
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construção de sentidos. Ainda segundo o documento, “os direitos e objetivos de 

aprendizagem precisam ser fundamentados por meio de princípios éticos, políticos e 

estéticos, nos quais se baseiam as Diretrizes Curriculares Nacionais e que devem, 

portanto, orientar uma Educação Básica que vise à formação humana integral do 

educando, no intuito de promover uma sociedade cada vez mais justa, na qual todas 

as formas de discriminação, preconceito e exclusão sejam combatidas” (BRASIL, 

2016, p. 33). 

Desse modo, a BNCC se fundamenta em princípios éticos, políticos e estéticos 

como balizadores dos objetivos gerais de formação para cada etapa da Educação 

Básica, visando o direito a uma aprendizagem significativa. Em cada uma das 

etapas, esses princípios e direitos são retomados pelos componentes curriculares, 

com o intuito de contemplar, nas diferentes áreas de conhecimentos, temáticas 

referentes às causas históricas, políticas, econômicas e sociais, contribuindo para a 

formação intelectual e ética do estudante. 

Contudo, o nosso enfoque nesta subseção se volta para as orientações 

preliminares propostas no documento, especialmente para o ensino de português, 

mais precisamente para o trabalho com o texto literário nos anos finais do EF (6º ao 

9º ano de escolarização). Referidos a esses objetivos, são definidos, na BNCC, 

quatro eixos de formação, que articulam o currículo ao longo de toda a etapa. São 

eles: “letramentos e capacidade de aprender”, “leitura do mundo natural e social”, 

“ética e pensamento crítico” e “solidariedade e sociabilidade” (BRASIL, 2016, p. 46). 

Como podemos notar, o documento já faz referência, ainda que de forma 

generalizada, à necessidade da escola promover “letramentos”. Para tal, as áreas do 

conhecimento devem ser articuladas em função dos objetivos gerais dos quatro 

eixos de formação e referendados pelos conteúdos previstos nos respectivos 

componentes curriculares: 

 
No interior das áreas são apresentados os componentes curriculares 
que as constituem e, finalmente, os objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento de cada componente. Esses objetivos apresentam 
formas de organização diferenciadas, a depender do componente 
curricular e de suas especificidades. (BRASIL, 2016, p. 46). 

 

Notamos a preocupação da BNCC em promover um processo de ensino 

significativo e contextualizado perpassado a articulação interdisciplinar entre as 

áreas. Trata-se, portanto, de estabelecer uma maior integração entre os 
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componentes curriculares de uma mesma área do conhecimento e/ou entre as 

diferentes áreas que organizam a Educação Básica. 

Já no que diz respeito à área de linguagens, o documento enfatiza a sua 

abrangência na participação na vida social. Por isso, a “utilização do termo no 

‘plural’, já que, como área de conhecimento, perpassa a linguagem verbal, musical, 

visual e corporal, além de dar conta das diferentes formas de experiências – 

estéticas, sensoriais, sensíveis, corporais, sonoras, sinestésicas, imagéticas e 

performativas – que estão presentes nas práticas sociais” (BRASIL, 2016, p. 86). 

Desse modo, cada recurso expressivo da linguagem constitui uma dimensão 

específica de conhecimento, possibilitando que o aluno interaja com diferentes 

práticas de aprendizagem. 

Já do ponto de vista do componente de língua portuguesa nos anos finais do 

EF, interessam particularmente aos nossos estudos, as referências que dizem 

respeito ao uso do texto literário no espaço escolar. Desse modo, o documento 

destaca a importância da disciplina proporcionar experiências de linguagem que 

possam contribuir para o favorecimento do letramento: 

 

O letramento, pensado na sua condição plural, envolve práticas 
culturais diferenciadas, conforme os contextos em que elas ocorrem. 
Dessa forma, o letramento escolar dialoga com um conjunto 
diversificado de práticas de leitura, de escrita e de oralidade. 
(BRASIL, 2016, p. 87). 

 

O trabalho com o texto literário deve propiciar diversas situações de interação, 

nas quais o aluno possa apropriar-se gradativamente de conhecimentos relevantes 

para a vida em sociedade. Nesse sentido, o documento esclarece, a partir da 

perspectiva bakhtiniana (BAKHTIN, 1992, p. 279), que “os enunciados ou textos são 

produzidos em uma situação de enunciação, determinados por condições 

específicas e instaurados nos diversos discursos que estão presentes nas esferas 

da atividade humana”. Logo, compete à escola assegurar o direito, não só ao 

aprendizado da leitura, da escrita e da oralidade culta, como também possibilitar a 

vivência de diferentes esferas discursivas da linguagem. 

É importante ressaltar que a BNCC está em continuidade ao que foi proposto 

pelos PCN, uma vez que reafirma o papel privilegiado que o texto deve ocupar na 

organização dos objetivos de aprendizagem e desenvolvimento da língua 

portuguesa. Destaca também a importância que “os diversos gêneros 
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textuais/discursivos deve ocupar nas práticas de ensino de linguagem, possibilitando 

que essas esferas sociais específicas de uso sejam catalizadoras para o 

reconhecimento da natureza dinâmica, múltipla e variável da língua portuguesa” 

(BRASIL, 2016, p. 89). 

Na proposta para a estrutura do componente de língua portuguesa, as práticas 

de leitura envolvendo o gênero/texto ganham centralidade e se vinculam “aos 

campos de atuação: campo da vida cotidiana, campo literário, campo político-

cidadão, campo investigativo” (BRASIL, 2016, p. 90). É, portanto, em função desses 

campos de atuação que os gêneros textuais/discursivos devem ser escolhidos. 

Nessa perspectiva, o documento alerta para a necessidade de as práticas de 

letramento promoverem uma formação estética, na experiência de leitura e escrita 

do texto literário, em que os alunos possam contemplar dimensões formativas, não 

só para o desenvolvimento intelectual, mas também para uma formação com vistas 

ao exercício da cidadania. 

Desse modo, os campos de atuação apresentam diferentes papéis no currículo 

da Educação Básica. No caso específico dos anos finais do EF II, os objetivos de 

aprendizagem estariam voltados para os quatro eixos: leitura, escrita, oralidade e 

conhecimento sobre a língua e sobre a norma padrão de que os alunos já dispõem, 

cumprindo a função de ampliar as esferas de atuação dos estudantes por meio das 

práticas de leitura. Nessa perspectiva, o campo literário se torna arcabouço 

“representativo da diversidade cultural e linguística, possibilitando a criação e a 

fruição de produções literárias no espaço escolar e, ao tempo, favorecendo novas 

experiências estéticas” (BRASIL, 2016, p. 91). 

Apontando na mesma direção, o eixo da leitura deve promover práticas de 

linguagem que possibilitem o encontro do leitor com o texto escrito e sua 

interpretação, sendo exemplos “as leituras para fruição estética de obras literárias” 

(BRASIL, 2016, p. 92). Nesse caso, o documento reconhece a importância que a 

literatura precisa ocupar no currículo do ensino de língua materna, visando à 

formação do leitor literário. 

A leitura como sendo uma prática social – e aqui, especificamente, nos 

referimos às especificidades da leitura literária – deve promover o refinamento das 

competências e habilidades a serem desenvolvidas por meio das diversas 

dimensões inseridas na materialidade do texto. Assim, o documento enfatiza os 



58 

 

objetivos que competem às práticas de leitura, entre os quais destacamos aqueles 

que estão diretamente associados ao campo literário, a exemplo da 

 

[...] compreensão dos gêneros lidos, com reflexões sobre os projetos 
de dizer implicados (leitor e leitura previstos) e os contextos de 
circulação (autoria, época, esferas, intertextualidade, interdiscurso, 
ideologias, dentre outros aspectos); 
[do] desenvolvimento de habilidades e estratégias de leitura 
necessárias a compreensão de um conjunto variado de gêneros 
(antecipar sentidos, ativar conhecimentos prévios, localizar 
informações explicitas, elaborar inferências, apreender sentidos 
globais do texto, reconhecer tema, estabelecer relações de 
intertextualidade etc.); 
[da] compreensão de gêneros diversos, considerando-se os efeitos 
de sentido provocados pelo uso de recursos de linguagem verbal e 
multimodal. (BRASIL, 2016, p. 93). 

 

Desse modo, o eixo da leitura exerce, na estrutura do componente de língua 

portuguesa, um papel preponderante para a proposta do letramento literário. 

Contudo, é necessário que as práticas de leitura previstas no documento sejam, de 

fato, trabalhadas em consonância com tais objetivos, no sentido de possibilitar que o 

aluno tenha uma experiência singular em contato com o texto literário. 

Ainda conforme o documento, a literatura ocupa no componente de língua 

portuguesa um campo de atuação composto por “gêneros narrativos e poéticos que 

circulam socialmente, sendo que as obras literárias devem englobar textos do 

passado e do presente, com vistas à ampliação do universo de referências culturais” 

(BRASIL, 2016, p. 96). Portanto, a BNCC evidencia que, para cada etapa da 

escolaridade, o componente de língua portuguesa deve oferecer um repertório 

literário diversificado e adequado para a formação intelectual e social do aluno, 

ressaltando que, durante toda a Educação Básica, deve-se favorecer o letramento 

literário, de modo a garantir a continuidade das referências culturais e da 

experienciação estética iniciadas nos segmentos anteriores. 

De acordo com o documento, esse tipo de letramento é entendido como 

processo de apropriação da literatura, no qual o estudante, em contato com a 

materialidade da linguagem literária, vivencia uma experiência subjetiva que lhe 

possibilita ampliar outras referências culturais. Nesse processo, a formação do leitor 

literário envolve, além da reflexão sobre a linguagem, o que implica o 

reconhecimento de certos recursos expressivos utilizados na construção textual, o 

refinamento gradativo da sua percepção estética. 
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Dentre os objetivos gerais do componente língua portuguesa envolvendo o 

texto literário em sala de aula, destacamos a leitura de gêneros variados, sobretudo 

“gêneros literários de diferentes culturas e povos, valorizando desde os autores da 

nossa tradição literária, aqueles da cultura popular, bem como a literatura afro-

brasileira, africana e obras de autores indígenas” (BRASIL, 2016, p. 97-98).  

Já em relação aos objetivos de aprendizagem para a progressão das 

habilidades de leitura ao longo da escolarização, o documento elencou alguns 

aspectos que devem ser trabalhados no componente língua portuguesa. Entre eles, 

está o desenvolvimento das estratégias e habilidades de leitura, como, por exemplo, 

“antecipar sentidos e ativar conhecimentos prévios relativos aos textos lidos, 

elaborar inferências, localizar informações, estabelecer relações de intertextualidade 

e interdiscursividade, além de proporcionar o desenvolvimento de atitudes e valores 

para o reconhecimento dos determinantes socioculturais presentes nos textos 

literários” (BRASIL, 2016, p. 98). Para tanto, o aluno deve apropriar-se, 

progressivamente, de um repertório de textos literários que permita ampliar tanto sua 

formação intelectual – competências e habilidades de certos conhecimentos – como 

também social, na medida em que favorece a aquisição de atitudes e valores para a 

compreensão crítica do mundo. 

Nesse sentido, os anos finais do Ensino Fundamental se caracterizam como 

“um momento crucial na construção da autonomia e na aquisição de valores morais 

e éticos dos estudantes” (BRASIL, 2013, p. 110). Assim, a BNCC destaca os 

objetivos gerais da área de linguagens a partir da relação entre os eixos de 

formação, a saber: letramentos e capacidade de aprender, leitura do mundo natural 

e social, ética e pensamento crítico e, por fim, solidariedade e sociabilidade. Assim, 

para a sistematização dessa proposta, o componente de língua portuguesa passa a 

articular por meio de campos de atuação – práticas cotidianas, literárias, político-

cidadãs e investigativas – como possibilidades de ampliação de novas experiências 

linguísticas. 

Para o âmbito da esfera literária, o documento destaca o desenvolvimento de 

práticas de leitura que venham favorecer a apreciação do texto literário. Desse 

modo, os objetivos de aprendizagem, no que tange à formação literária, devem 

“apontar para a ampliação dos conhecimentos acerca dos gêneros literários, em 

especial da narrativa e da poesia, que podem ser desenvolvidos em função dessa 

apreciação” (BRASIL, 2016, p. 328). No caso da narrativa literária, através dos seus 
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elementos – espaço, tempo, personagens e tipos de foco narrativo –; já no tocante à 

poesia, destacam-se, inicialmente, os efeitos de sentido produzidos por recursos de 

diferentes naturezas, para depois se alcançar a dimensão imagética, constituída de 

processos metafóricos e metonímicos muito presentes na linguagem poética. 

A BNCC ressalta que a literatura nos anos finais do Ensino Fundamental 

precisa dar continuidade ao processo de experiências literárias vivenciadas nos 

segmentos anteriores, oferecendo aos alunos leituras literárias desafiadoras e 

instigantes. Nesse sentido, o documento orienta que, nessa fase, é necessário se 

trabalhar com narrativas mais extensas, de tramas mais complexos, visando 

diferentes níveis de letramento. Já no campo da poesia, os temas abordados, tais 

como a iniciação amorosa, a manifestação da irreverência bem-humorada, a 

desestabilização das certezas, a vida social por um ângulo diferente ou a exploração 

da participação inventiva e lúdica do leitor na construção de sentidos, sob diferentes 

formas visuais, podem ser excelentes estratégias motivacionais. 

 

Conforme avança na escolaridade, a literatura juvenil passa a dividir 
espaço com livros da literatura, sem especificações de seu 
endereçamento, pois é papel da escola criar oportunidades para que 
os(as) estudantes conheçam também obras consagradas pelo tempo 
e obras de autores brasileiros e estrangeiros contemporâneos. Esta 
progressão em direção a ampliação de repertórios está posta nos 
objetivos de aprendizagem dos anos finais do Ensino Fundamental. 
No 8º e 9º ano, prepara-se, assim, o(a) estudante para o que está 
por vir no Ensino Médio. (BRASIL, 2016, p. 330). 
 

Portanto, é preciso que a proposta de letramento literário entre esses dois 

segmentos da Educação Básica tenha uma progressão curricular que favoreça o 

desenvolvimento das competências e das habilidades de leitura, ampliando, por 

meio da literatura, o refinamento da dimensão estética e da própria compreensão 

crítica do mundo. Assim, conforme avança na escolaridade, concomitantemente, o 

aluno adquire novos níveis e tipos de letramento. 

Corroborando com os documentos anteriores, exemplos dos PCN e das DCN, 

a BNCC também propõe a leitura como prática social, que é um dos objetivos de 

aprendizagem de língua portuguesa nos anos finais do EF. Para tanto, o documento 

enfatiza, no eixo leitura do campo literário, a necessidade de se trabalhar no 

cotidiano escolar a fruição de obras representativas – prosa e poesia – da literatura 

brasileira e mundial, possibilitando, respectivamente, tanto o favorecimento da 

experiência estética quanto a aquisição de competências leitoras, tais como: 
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[...] comparar diferentes gêneros de poemas, identificando elementos 
socioculturais envolvidos na sua produção; analisar os efeitos de 
sentido decorrentes da articulação entre forma – dimensão sonora e 
imagética – e conteúdo – dimensão semântica – em poemas; 
compreender processos figurativos de produção de sentidos na 
linguagem; reconhecer e analisar, em textos literários narrativos e 
poéticos, a presença de diferentes tipos de intertextualidade. 
(BRASIL, 2016, p. 339). 

 

Se a leitura passa a ocupar um espaço privilegiado no processo de ensino-

aprendizagem, o texto literário, por sua vez, torna-se um instrumento imprescindível 

na formação desse jovem leitor da Educação Básica. Portanto, o encontro do aluno 

com o texto literário precisa ser um momento de construção de sentidos, de 

experienciação estética e de reflexão crítica decorrente da leitura literária. Tudo isso 

colaborando com a ampliação de sua visão de mundo. 

Nesse sentido, compreendemos que a segunda versão revista da BNCC 

aponta importantes direcionamentos para o trabalho sistematizado com a literatura 

nos anos finais do EF. Contudo, é importante que as futuras coleções do LDP, 

principal acesso do texto literário na sala de aula, consubstanciem práticas leitoras 

que venham a contribuir para a formação do aluno como leitor, conforme previsto no 

documento, sendo igualmente necessário que os professores de língua portuguesa 

não só discutam e questionem tais orientações, mas que, acima de tudo, tenham 

autonomia para consolidar, além do currículo, uma nova proposta de letramento 

literário. 
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SEÇÃO III – O USO DO TEXTO LITERÁRIO NO LDP JORNADAS.PORT 

 
A literatura pode ser tudo (ou pelo menos muito) ou pode 
ser nada, dependendo da forma como for colocada e 
trabalhada em sala de aula. Tudo, se conseguir unir 
sensibilidade e conhecimento. Nada, se todas as suas 
promessas forem frustradas por pedagogias 
desencontradas. 

 
Ezequiel Theodoro da Silva 

 
 

Incorporado ao sistema educacional brasileiro, o livro didático de português 

(LDP) se tornou, nas últimas décadas, o principal instrumento pedagógico do 

professor de língua portuguesa e, por consequência, o grande mediador dos 

conteúdos curriculares da disciplina em sala de aula. 

Contudo, essa supervalorização do livro didático de língua portuguesa no 

espaço escolar, em especial no segundo segmento do EF II, está bastante 

cristalizada devido ao modelo de prática de ensino adotada pelo professor de 

português, que assume uma postura de mediador passivo, frente ao papel ativo das 

prescrições metodológicas expressas pelo manual didático. 

Mostrando-se preocupada com esse papel secundário exercido pelo professor 

de língua portuguesa na escola, Lajolo (2000, p. 14) destaca que “já faz alguns anos 

que decidir o que fazer com o texto literário na sala de aula é competência de 

editoras e dos livros didáticos e paradidáticos, muitos dos quais se afirmaram como 

quase monopolizadores das práticas pedagógicas, tirando dos ombros dos 

professores a tarefa de preparar as aulas”. 

Nesse caso, a proposta didático-pedagógica assumida pela coleção de língua 

portuguesa passa a atuar como legítima e verdadeira. O professor, seja “por 

desinformação, seja por comodismo, acaba por transferir ao LDP a mediação do 

processo educativo, eclipsando o trabalho pedagógico desse profissional no que 

tange tanto ao planejamento de ensino e a sua atualização prática” (D´ÁVILA, 2013, 

p. 25). 

Outro aspecto também importante para essa supervalorização do LDP no 

espaço escolar, diz respeito à sistematização da disciplina. Estruturada a partir dos 

quatro eixos de ensino: leitura, produção de textos escritos, oralidade e 

conhecimentos linguísticos, proporciona ao manual didático prescrever proposta 

pedagógica que deve ser aplicada em sala de aula: 
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E, assim, os LDP contemporâneos passam a vigorar [...] a partir da 
concepção de língua como interação, com conteúdos selecionados, 
com base no texto como unidade de ensino e dos gêneros, como fios 
condutores da aprendizagem, daí serem livros com grande oferta de 
leitura a partir de diversos gêneros orais e escritos, tratamento da 
variedade linguística como conteúdo de ensino, estudo da gramática 
baseado na reflexão sobre os usos gramaticais com base nos 
gêneros em estudo. (PATRIOTA, 2012. p. 114). 

 

Essa sistematização dos conteúdos curriculares presentes no LDP fez dele um 

instrumento quase que indispensável na atual prática de ensino de língua 

portuguesa. Entretanto, vale ressaltar que, para dar conta de todo esse manancial 

didático-pedagógico da disciplina, os LDP acabaram “por conferir ao texto literário 

um caráter utilitário, tecnicista, com ênfase na ideia de um aluno emissor e receptor 

de mensagens, através da utilização de códigos diversos” (SOARES, 2002, p. 155). 

No bojo dessa concepção de ensino de língua materna, o texto literário passa a 

funcionar como um objeto indispensável na efetivação da proposta pedagógica 

sugerida pelo LDP, sendo, portanto, o artefato didático responsável pela 

intermediação entre o conteúdo proposto e os exercícios de fixação que devem ser 

realizados logo após a leitura: 

 

São questões que geralmente restringem o pensamento dos alunos 
às respostas preconcebidas pelo o autor do manual. A presença dos 
aspectos normativos da língua nas atividades de compreensão e 
interpretação dos textos de leitura perturbam, também, uma 
apropriação significativa desse conteúdo. (D´ÁVILA, 2013, p. 23). 

 

Assim, o conjunto de atividades realizadas após a leitura do texto literário em 

sala de aula pouco tem colaborado para o aprimoramento da proficiência leitora do 

aluno. Ainda segundo D´Ávila (2013, p. 23), “os exercícios que acompanham os 

textos de leitura deixam muito pouco espaço à compreensão crítica do conteúdo 

trabalhado em sala de aula, uma vez que os exercícios já se encontram previamente 

respondidos no Livro do Mestre (destinado ao professor)”. 

Corroborando nesse mesmo sentido, Zilberman (1991, p. 111) salienta que “[...] 

o livro didático concebe o ensino de literatura apoiado no tripé conceito de leitura-

texto-exercício. [...] o conceito de leitura e de literatura que a escola adota é de 

natureza pragmática, aquele só se justifica quando explicita uma finalidade – a de 

ser aplicado, investido, num efeito qualquer.” 
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Contudo, essa didatização do texto literário pelo LDP tem, não apenas 

empobrecido a função literária no espaço escolar, como também criado uma 

resistência dos alunos pelo hábito da leitura, já que o texto traz anexado em si todo 

um repertório de exercícios e atividades que funcionam como recursos pedagógicos 

do processo de aprendizagem. Nesse caso, o que de fato os alunos veem de 

literatura são fragmentos literários que por vezes estão condicionados às 

necessidades da sistematização dos componentes curriculares da disciplina de 

língua portuguesa. 

Assim, o LDP estabelece uma mediação direta entre o conteúdo escolar e os 

alunos. D´Ávila (2013, p. 25) nos alerta que, no “caso dos livros de português para o 

nível fundamental, o detalhamento das atividades que compõem o trabalho 

pedagógico (objetivos, conteúdos, metodologia e sistemática de avaliação), as 

respostas predefinidas, os conteúdos e as atividades, de modo geral, acabam por 

definir e tecer as malhas do processo de ensino-aprendizagem”. 

Por isso, com o intuito de melhor compreender o uso do texto literário pelo livro 

didático de língua portuguesa e, consequentemente, os desdobramentos pelos quais 

passa o ensino com a literatura nos anos finais do EF II, propomos neste capítulo 

uma análise de natureza descritivo-interpretativa do LDP, mais especificamente do 

livro Jornadas.port – Língua Portuguesa, 9º ano (DELMANTO; CARVALHO, 2014), 

obra publicada pela editora Saraiva, sendo uma das 12 coleções aprovadas pelo 

PNLD 2014. 

Aqui, é importante deixar claro que a opção por analisar o referido manual 

didático deu-se pelo fato de a obra ter sido escolhida pelo corpo docente do Colégio 

da Polícia Militar Professor Magalhães Neto, situado na cidade de Jequié/BA, para 

os anos de 2014/2016. Nessa mesma unidade educacional, exerço a função de 

professor titular da disciplina de língua portuguesa do EF II, participando, portanto, 

não apenas do processo avaliativo da escolha do LDP, como também vivenciando 

na prática docente às propostas de leitura literária encontradas, não raramente, na 

obra em análise. 

Para tanto, nos detemos apenas na observância dos aspectos que dizem 

respeito ao tratamento dado ao texto literário mediante a proposta didático-

pedagógica do referido LDP. Desse modo, faz-se necessário compreender a 

estrutura interna de cada seção tendo por base a organização tanto dos textos 

quanto das atividades propostas. 
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Desse modo, organizamos este capítulo em dois momentos complementares: 

no primeiro, pretendemos analisar a concepção teórico-metodológica adotada para o 

eixo da leitura em sala de aula; enquanto, no segundo, buscamos especificar a 

proposta didático-pedagógica efetivada pela sistematização das atividades 

envolvendo o uso do texto literário. 

Nessa trajetória, nos serviu também de parâmetro a concepção de leitura 

fundamentada principalmente nos estudos de Leffa (1996) e Solé (1998), das 

orientações presentes no edital do PNLD 2014, bem como da resenha crítica da 

coleção que se encontra no Guia de Livros Didáticos de Língua Portuguesa do EF II, 

na qual podemos averiguar tanto os pressupostos teórico-metodológicos quanto a 

proposta didático-pedagógica da obra analisada. 
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3.1 A LEITURA LITERÁRIA NO LDP JORNADAS.PORT, 9º ANO DO EF II 
 

A leitura é um santo remédio que, mal prescrita, 
pode transformar-se num perigoso veneno para a 
vida do aluno. 

 
Frase de um sábio homeopata 

 
 
 

O livro didático Jornadas.port – Língua Portuguesa, 9º ano, está divido em oito 

unidades, sendo que os gêneros são organizados conforme os conteúdos 

curriculares abordados em cada seção. Nessa perspectiva, a estruturação interna de 

cada uma delas traz finalidades textuais específicas, a partir da abordagem didático-

pedagógica estabelecida pelas autoras. 

A escolha da Unidade 1 se deu por dois motivos básicos, a saber: primeiro, por 

entendermos que, na estruturação integral de um determinado capítulo, poderíamos 

compreender de forma mais abrangente os pressupostos teórico-metodológicos 

adotados para o eixo da leitura. Depois, foi determinante a opção pelo gênero 

textual, já que aqui nos interessa principalmente a presença dos textos literários, 

nesse caso específico, dois contos que compõem a proposta de letramento adotada 

pelas autoras. A “Leitura 1” trata do conto “Piquenique”, de Moacyr Scliar; e a 

“Leitura 2”, do conto fantástico “Bárbara”, de Murilo Rubião. 

Desse modo, cada seção está estruturada em dois capítulos, tendo como base 

da divisão os dois textos principais, intitulados “Leitura 1” e “Leitura 2”, sendo, 

portanto, sempre duas por unidade. Com base nesses textos, selecionados 

conforme o gênero textual conto, são propostas as atividades e demais exercícios 

de leitura, que geralmente buscam abordar aspectos da linguagem oral e/ou escrita. 

Embora apresentem uma “perspectiva interacionista, que situam a língua em seu 

universo de uso social e exploram a materialidade dos gêneros textuais por meio de 

diferentes estratégias cognitivas” (BRASIL, 2013, p. 64), os textos literários ainda 

são usados como recursos didáticos para a leitura compreensiva em sala de aula. 

Apesar de promover a leitura como processo de ensino-aprendizagem, a 

proposta adotada para cada unidade apresenta sempre a mesma sistematização 

didática, a saber: pré-leitura: seção denominada “provocando o olhar”, na qual 

encontramos exercícios envolvendo textos imagéticos como motivação preparatória 

para as atividades que serão sugeridas no desenvolvimento da unidade. 
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Para a “Leitura 1”, as autoras trazem um painel criado no asfalto por um grupo 

de artistas holandeses. A imagem refere-se aos famosos Guerreiros de Xian, figuras 

lendárias que fazem parte do Exército de Terracota e que foram encontradas em 

escavações na China. Trata-se de uma cena que lembra um tabuleiro de xadrez, 

onde podemos encontrar cavalos e guerreiros organizados em formação militar. 

No topo da página, encontramos uma foto dos “bastidores da elaboração” do 

painel que, ao ser projetado no asfalto, acaba por criar um efeito tridimensional da 

profundidade, uma espécie de “buraco”. A partir desse efeito ilusionista, as autoras 

fazem alguns questionamentos: “o que se percebe?”, “como se explica o ‘buraco’ no 

chão?”, “Você já foi, na vida real, enganado por uma pessoa ou acontecimento 

qualquer, que lhe pareceu ser uma coisa e era outra completamente diferente?”. 

Fica evidente que as perguntas funcionam como estratégia metodológica para 

facilitar a compreensão do enredo do conto proposto na “Leitura 1”, na qual o 

delegado de um pequeno vilarejo, homem “alto, forte, de espingarda na mão”, 

consegue enganar toda a população. 

“Antes de ler” é outra estratégia de pré-leitura utilizada pelo livro didático, nesse 

caso, as perguntas estão basicamente voltadas para o trabalho com a oralidade, 

buscando, via de regra, despertar o interesse pelo tema. Essa estratégia de pré-

leitura, como o próprio título já menciona, ocorre antes das “Leituras 1 e 2”, os 

questionamentos estão relacionados ao sentido do título, a temática proposta ou 

mesmo a antecipação de certas particularidades do gênero. Portanto, são perguntas 

que não só contextualizam o texto como também antecipam o estudo do gênero que 

está sendo trabalhado. 

Nesse sentido, a estratégia de pré-leitura prepara o aluno cognitiva e 

afetivamente para o trabalho de interpretação do texto literário, a partir de seu 

conhecimento prévio sobre o tema ou mesmo sobre o gênero textual proposto. 

Trata-se de uma “estratégia de antecipação, inferência e verificação, tendo como 

principal objetivo facilitar a compreensão da leitura do texto principal” (BRASIL, 

1998, p. 69). 

As atividades de pré-leitura configuram uma estratégia bastante relevante para 

tratar de questões que antecedem o texto a ser lido. Nesse sentido, Solé (1998, p. 

104) explica que, muitas vezes, “se faz necessário propor intervenções que facilitem 

ao aluno adquirir o conhecimento necessário para construir uma interpretação sobre 

o texto, mesmo que não coincida com que o autor pretendia”. 
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Já a proposta metodológica adotada para o eixo da leitura traz na abordagem 

do gênero textual – estrutura e função social – o seu principal instrumento de ensino-

aprendizagem. Desse modo, as atividades de leitura estão, quase sempre, 

condicionadas à exploração compreensiva dos dois textos selecionados para cada 

unidade. 

Sobre a importância da proposta de leitura no processo de ensino, Solé (1998, 

p. 117) salienta que ler é um “procedimento e se consegue ter acesso aos domínios 

dos procedimentos através da sua exercitação compreensiva”. Por esse motivo, é 

imprescindível termos muito bem definidos os pressupostos teóricos e 

metodológicos que envolvem o ato da leitura no espaço escolar.  

Nessa seção específica, podemos verificar que as “Leituras 1 e 2” funcionam 

como procedimentos didático-pedagógicos para a efetivação dos componentes 

curriculares. Portanto, a leitura realizada em sala de aula constitui mais uma 

“estratégia de compreensão dos aspectos constitutivos do gênero textual que uma 

experiência estética, pela qual possa desenvolver o prazer e a fruição advindas do 

texto literário” (BRASIL, 2013, p. 16). 

As práticas voltadas para o trabalho com a leitura estão estruturadas a partir da 

seção “exploração do texto”, que, por sua vez, está “subdividida em cinco subseções 

que procuram desenvolver habilidades de linguagem necessárias para que o aluno 

possa se firmar como um leitor competente” (DELMANTO; CARVALHO, 2012, p. 5). 

Portanto, no intuito de melhor compreender a proposta de leitura adotada pelas 

autoras, buscamos analisar cada subseção levando em consideração a abordagem 

didático-pedagógica feita a partir do texto literário. 

Assim sendo, “nas linhas do texto” é a primeira estratégia de compreensão da 

leitura. Especialmente nessa subseção, as atividades estão direcionadas a uma 

primeira compreensão de determinados aspectos composicionais do gênero 

trabalhado. Desse modo, a análise inicial é feita a partir da fragmentação do texto 

literário levando em consideração certas especificidades do gênero a que pertence o 

texto lido – situação inicial, caracterização das personagens, fato desencadeador do 

conflito, entre outros. 

Podemos verificar, nessa etapa de exploração do texto, que a proposta de 

leitura está basicamente fundamentada em (re)ler fragmentos específicos da 

narrativa, para, a partir deles, responder às atividades de interpretação. Nesse caso, 

os exercícios remetem à parte introdutória da narrativa. Encontramos aí, destacado 
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em caixa de texto, o primeiro período do conto como uma estratégia de 

compreensão inicial da leitura. 

Aqui, vale ressaltar que “a exploração da materialidade do texto está 

subordinada à compreensão dos aspectos de ordem textual, narrativa e 

morfossintática” (BRASIL, 2013, p. 66). As atividades estão concatenadas com base 

na modalidade do gênero textual. Nesse caso, as questões são propostas com o 

objetivo de que o aluno possa retomar alguns aspectos narrativos – situação inicial, 

caracterização da personagem e desenvolvimento do conflito, entre outros 

elementos que são peculiares ao gênero trabalhado. 

A subseção seguinte é denominada “nas entrelinhas do texto”, em que se 

verificam as atividades de natureza interpretativa. O trabalho realizado nessa etapa 

está fundamentado no modelo de leitura ascendente (LEFFA, 1996, p. 13), segundo 

o qual “o leitor está subordinado ao texto, que é o pólo mais importante da leitura”. 

Desse modo, o texto é o centro do processo interpretativo, de onde emanam todas 

as informações necessárias para a compreensão mais aprofundada da história. 

Nessa subseção, as atividades estão basicamente voltadas para a análise de 

determinadas situações presentes no conto. Enquanto estratégia didática, as 

autoras propõem (re)leituras de trechos específicos do texto literário como 

procedimento de compreensão do enredo. Entretanto, é importante ressaltar que, 

mesmo sendo uma estratégia de leitura adotada pela maioria dos LDP, ao 

compartimentar partes específicas do texto a serviço da análise, acabamos por 

priorizar a didatização em detrimento da experiência literária. 

Um dos aspectos positivos da proposta de leitura é a subseção “além das 

linhas do texto”, na qual é privilegiada a escuta dos alunos a partir da assimilação 

entre o texto e seus interlocutores. Nesse sentido, as atividades apresentam um 

caráter de ordem pessoal, normalmente partindo do pressuposto: “na sua opinião...”, 

“o que você faria se...”, “por que concorda ou discorda de...”. Esses 

questionamentos, além de possibilitarem o trabalho com a oralidade em sala de 

aula, também favorecem o desenvolvimento da argumentatividade e da opinião 

crítica do aluno. Contudo, devido ao pouco espaço que é destinado ao trabalho com 

a oralidade nessa seção, o Guia do PNLD 2014 destaca-a como sendo um dos 

pontos fracos dessa coleção, já que “as práticas de oralidade estão reduzidas à 

troca de ideias e estratégias tradicionais de ensino de gramática” (BRASIL, 2013, p. 

65). 
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A subseção seguinte é denominada “como o texto se organiza”. Nesse caso, a 

sequência de atividades se restringe ao conhecimento da estrutura da função social 

do gênero. Existe, portanto, uma preocupação inicial em definir o gênero estudado: 

 

Os contos caracterizam-se por serem breves, concisos. Contribuem 
para essa concisão estes elementos: um único conflito, poucas 
personagens, descrições limitadas à sua importância no enredo, 
tempo e espaço restritos. (DELMANTO; CARVALHO, 2012, p. 19). 

 

Como podemos notar, constitui como objetivo maior dessa subseção a 

compreensão dos elementos narrativos presentes no conto lido. Nesse caso, as 

questões são elaboradas no intuito de que os alunos possam perceber o tipo de 

narrador, a delimitação do espaço, a predominância da ordem cronológica dos fatos, 

os recursos de flashback e/ou flashforward (antecipação) e o momento do clímax, 

além da sequenciação das ações na construção do enredo. 

Nessa subseção em especial, percebemos que a abordagem feita a partir do 

texto literário corrobora para sistematizar o papel da literatura no segundo segmento 

do EF II, como bem adverte Silva (1998, p. 78) para que “o texto literário não seja 

usado como uma área apendicular ou como uma área periférica da disciplina de 

português, mas como núcleo da disciplina, como manifestação da memória e da 

criatividade da língua portuguesa”. 

Assim, a subseção “como o texto se organiza” propõe um lugar (fora do 

comum) para o uso do texto literário na escola, já que as atividades aí sugeridas 

permitem que o aluno possa compreender certas particularidades da estrutura e da 

função social do gênero. Nesse caso, para além da exploração dos componentes 

curriculares da disciplina, o texto literário funciona como uma estratégia, tanto para o 

refinamento da percepção crítica do gênero quanto para a apropriação da 

especificidade literária. 

Contudo, como última etapa da proposta de leitura adotada pelas autoras, 

encontra-se contrariamente ao que destacamos acima, a subseção denominada 

“recursos linguísticos”, na qual o texto literário é utilizado apenas como pretexto para 

o desenvolvimento de uma série de atividades voltadas para a aquisição dos 

conhecimentos gramático-linguísticos. 

É justamente essa instrumentalização pedagógica conferida ao texto literário 

pelos livros didáticos de língua portuguesa que denominamos “lugar-comum” entre a 
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norma e a prática do ensino com a literatura nos anos finais do EF II. 

Paradoxalmente, apontando numa direção contrária, o Guia do PNLD 2014 assinala 

para “a fruição estética e a apreciação crítica da produção literária associada à 

Língua Portuguesa, em especial a da literatura brasileira” (BRASIL, 2013, p. 16), 

como experiência imprescindível na formação do leitor proficiente. 

Para Antunes (2009, p. 124), “fazer do texto objeto de ensino de análise é uma 

tarefa que supõe paradigmas mais amplos que aqueles definidos pelas descrições 

da gramática tradicional, normalmente focalizados em questões morfológicas e 

sintáticas”. Desse modo, a autora destaca que, para além da relevância das 

atividades léxico-gramaticais oriundas do texto, encontram-se, e de forma 

igualmente pertinente, outros fatores intertextuais pouco explorados pelos manuais 

didáticos. 

Nesse sentido, podemos observar que, embora o livro didático Jornadas.port 

ofereça uma razoável diversidade de textos, envolvendo gêneros que circulam em 

diferentes esferas de letramento, a proposta teórico-metodológica ainda apresenta 

uma perspectiva tradicional de ensino de língua portuguesa, sobretudo no eixo dos 

conhecimentos linguísticos, no qual o texto literário ainda é um importante suporte 

para “ensinar gramática”. 

Essa afirmação poderá ser mais bem constatada no próximo subcapítulo desta 

dissertação, quando selecionamos um corpus específico de quatro textos literários 

que atuam como instrumentalização didático-pedagógica para o ensino de língua 

materna. 

Já como estratégia para depois da leitura, as autoras propõem uma seção 

específica denominada “do texto para o cotidiano”, na qual buscam estabelecer uma 

interlocução com os alunos a partir da doença sofrida pelo narrador do conto. Nesse 

sentido, os sintomas da epilepsia são explorados como motivo para justificar os 

lapsos de memória do narrador-personagem. 

A estratégia de pós-leitura é uma etapa bastante significativa no processo de 

letramento, uma vez que, a partir da compreensão do texto, o aluno poderá 

estabelecer uma série de relações entre o que foi lido e seus conhecimentos 

prévios. Assim, além de aprender certos componentes curriculares, o “aluno aprende 

a confiar em si mesmo para utilizá-los com proficiência, o que permitirá 

progressivamente usar esse conhecimento de maneira autônoma” (LEFFA, 1996, p. 

141). 
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Contudo, podemos constatar que a relação entre o texto e o cotidiano dos 

alunos, como sugere o próprio título da seção, ainda é pouco explorada pelas 

autoras. Desse modo, as relações entre o texto literário e o contexto sociocultural, 

histórico e político dos leitores estão resumidas a algumas atividades de ordem 

pessoal, tais como “o que você sabe sobre...”, “como você explica...” ou “você acha 

que...”. Falta, portanto, uma melhor sistematização metodológica da proposta de 

pós-leitura, principalmente levando em consideração o que se pretende nessa 

seção. 

Tampouco podemos constatar o desenvolvimento do principal objetivo que as 

autoras pretendem para essa seção específica, a saber, “discutir de forma 

interdisciplinar os temas transversais, tais como cidadania, ética, meio ambiente e 

pluralidade cultural” (DELMANTO; CARVALHO, 2012, p. 5). Há apenas uma 

sugestão vaga para que os alunos conversem a respeito da doença com o professor 

de ciências ou com médicos que porventura conheçam, não havendo, portanto, 

nenhuma sistematização de natureza interdisciplinar entre as áreas do 

conhecimento, como orientam as novas DCN para o ensino fundamental de 9 anos: 

 

Em relação à organização dos conteúdos, há necessidade de 
superar o caráter fragmentário das áreas, buscando uma integração 
no currículo que possibilite tornar os conhecimentos abordados mais 
significativos para os educandos e favorecer a participação ativa de 
alunos com habilidades, experiências de vida e interesses muito 
diferentes. (BRASIL, 2013, p. 118). 

 

Assim sendo, a unidade analisada não apresenta uma proposta de articulação 

metodológica entre as diferentes áreas de conhecimento, já que a abordagem 

sugerida para os componentes curriculares não dialoga com outras disciplinas. 

Ainda nesse sentido, as novas DCN salientam que as “áreas do conhecimento 

devem articular a seus conteúdos, a partir das possibilidades abertas pelos seus 

referenciais, a abordagem de temas abrangentes e contemporâneos que afetam a 

vida humana em escala global, regional e local, bem como na esfera individual” 

(BRASIL, 2013, p. 118). 

Finalmente, como estratégia didático-pedagógica para aquisição dos conteúdos 

gramaticais, localizamos a seção “reflexão sobre a língua”. Aí, como o próprio título 

propõe, o principal objetivo das autoras é estudar aspectos léxico-gramaticais. Para 

tanto, ainda utilizando fragmentos do texto literário, são propostas algumas 
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atividades sobre o processo de formação de palavras encontradas no conto 

“Piquenique”. 

Fica evidente, nessa seção, que o texto literário serve mais uma vez como 

pretexto para a transmissão dos conteúdos gramático-linguísticos. A leitura do 

trecho tem como finalidade a transposição dos conteúdos curriculares de língua 

portuguesa, por meio de “atividades meramente pragmáticas que pouco colaboram 

para elevar o nível de proficiência que se pretende levar o aluno a atingir” (BRASIL, 

2013, p. 18). 

Ainda relacionado à estratégia de leitura proposta pelas autoras para a 

Unidade 1, verificamos também que a “Leitura 2” é bastante simplificada, estando 

basicamente centrada na seção da “exploração do texto”. Desse modo, foram 

retiradas importantes estratégias de letramento que deveriam ocorrer antes e depois 

da leitura, a exemplo da seção imagética denominada “provocando o olhar”, que 

funciona como uma etapa motivacional de pré-leitura. Nesse segundo momento, 

também não se faz presente a seção denominada “do texto para o cotidiano”, na 

qual o livro didático busca traçar um paralelo entre a abordagem do texto e a 

realidade vivida pelos alunos. 

Para a “Leitura 2”, as autoras lançam mão de uma foto pequena da capa de 

uma das edições de Contos Reunidos, de Murilo Rubião. Nesse caso, o 

estranhamento da imagem decorre em função de encontrarmos uma parte do 

oceano dentro de um pequeno frasco de vidro. São feitos alguns questionamentos 

que preparam o aluno para a compreensão do conto “Bárbara”, de Murilo Rubião. 

Aliás, antes mesmo da leitura do texto, existe uma nota em destaque esclarecendo 

que a imagem da capa do livro está intimamente relacionada com o conto que os 

alunos irão ler. 

Apresentando a mesma perspectiva de estudo da “Leitura 1”, a “exploração do 

texto” desse segundo capítulo apresenta como finalidade clara a compreensão de 

certos aspectos específicos da tipologia do gênero narrativo – enredo, narrador, 

personagem, conflito etc. –, em que são formuladas questões que têm como intuito 

explorar a estrutura composicional do conto. 

É importante também ressaltar que, embora as autoras tragam numa caixa de 

texto uma pequena definição sobre a natureza do conto fantástico, as atividades 

seguintes pouco exploram os traços característicos dessa modalidade textual, 
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limitando-se a questionar sobre o tipo de narrador e sua participação na construção 

da história. 

Por fim, podemos concluir que a escolha dos dois textos principais dessa 

unidade obedece genuinamente a critérios de natureza do gênero textual, enquanto 

as atividades tratam a leitura como processo de compreensão e análise dos 

conteúdos curriculares. Não existe, nesse caso específico, uma progressão temática 

entre os dois textos que favoreça o letramento literário em sala de aula, já que os 

textos literários selecionados para essa seção são tomados unicamente em 

decorrência do gênero textual a ser trabalhado na unidade. 

Fica evidente também que a proposta de leitura da Unidade 1 do livro 

Jornadas.port – Língua Portuguesa, do 9º ano, embora tenha uma perspectiva 

teórico-metodológica pautada no modelo de leitura interacionista (LEFFA, 1996), no 

conjunto das atividades sugeridas para cada seção presenciamos uma abordagem 

de leitura respaldada no modelo de processamento ascendente (COLOMER; 

CAMPS, 2002, p. 30), já que o texto literário “funciona como principal objeto de 

transposição” dos componentes curriculares de língua portuguesa. 

Por fim, podemos concluir que oferecer leitura não é a mesma coisa que letrar. 

Para que ocorra o letramento literário, a leitura é peça fundamental. No entanto, é 

preciso que haja uma progressão temática entre textos e contextos que favoreça 

experiências socialmente significativas e que as práticas de leitura dialoguem com o 

cotidiano dos alunos. Diante disso, o uso do texto literário em sala de aula deve ter 

como objetivo levar o aluno a adquirir um grau de letramento cada vez mais elevado, 

isto é, desenvolver nele, como afirma Bagno (2002, p. 52), um “conjunto de 

habilidades e comportamentos de leitura que lhe permitam fazer o maior e mais 

eficiente uso possível das capacidades técnicas de ler e escrever”. 
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3.2 A ESCOLARIZAÇÃO DO TEXTO LITERÁRIO NO LDP JORNADAS.PORT, 9º 

ANO DO EF II 

A terceira pessoa do singular do pretérito perfeito do indicativo 
– vestiu – a nossa literatura com camisa-de-força. 

Pena não fosse de Vênus... 
 

Versos soltos do poeta meio-professor 
 
 
 

É fato que a didatização da literatura tem se constituído um fenômeno 

pedagógico indispensável na elaboração dos LDP do EF II. Para essa averiguação, 

selecionados um corpus de quatro textos literários presentes no livro Jornadas.port – 

Língua Portuguesa, 9º ano (DELMANTO; CARVALHO, 2012), no qual o trabalho 

com a leitura literária está subordinado às práticas de compreensão léxico-

gramatical. 

Nesse sentido, o corpus foi escolhido levando-se em conta o processo de 

didatização da literatura no livro de português. Para tanto, realizamos inicialmente 

um levantamento dos 26 textos literários presentes ao longo das oito unidades do 

livro Jornadas.port – Língua Portuguesa, 9º ano. Selecionamos uma mostra de 

quatro textos que julgamos suficientes para demonstrar nosso objeto de estudo 

neste capítulo, a saber: o uso dos textos literários no LDP como instrumento de 

transposição didática dos componentes curriculares da disciplina. 

É importante também esclarecer que em nenhum momento desejamos macular 

a imagem da coleção Jornadas.port – Língua Portuguesa, seja dos pressupostos 

teórico-metodológicos assumidos pelas autoras, seja da proposta didático-

pedagógica do LDP do 9º ano. Porém, a partir de certas práticas de leitura literária 

apresentadas, é preciso refletir sobre a abordagem conferida ao texto literário pelo 

respectivo manual didático. 

Por isso, pautamos nossos estudos nas referências de dois importantes 

documentos: o primeiro é o Edital do PNLD 2014; o outro, o Guia do PNLD 2014. 

Aliás, aquele prevê, no item 5 dos critérios eliminatórios comuns a todas as áreas 

(BRASIL, 2011, p. 56), que “será excluída a coleção em que a proposta didático-

pedagógica explicitada não contribuir para a apreensão das relações que se 

estabelecem entre os objetos de ensino-aprendizagem propostos e suas funções 

socioculturais”. 
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O próprio documento deixa explícita a função que o texto deve exercer no 

desenvolvimento cognitivo e cultural do leitor, contribuindo de forma significativa 

para ampliar e aperfeiçoar seu papel como sujeito crítico, reflexivo e autônomo. Para 

tanto, as práticas de leitura precisam ser redimensionadas em sala de aula, onde 

cumprem, por vezes, uma experiência didático-literária que pouco acrescenta na 

formação do aluno. 

Embora possamos perceber avanços significativos na coerência e na 

adequação da abordagem teórico-metodológica assumida pelo livro Jornadas.port – 

Língua Portuguesa, 9º ano, principalmente no que diz respeito à proposta didático-

pedagógica explicitada pelos objetivos da coleção, detectamos que certas práticas 

de leitura literária presentes nesse manual didático, além de destoarem de certos 

critérios específicos eliminatórios exigidos pelo Edital do PNLD 2014, também não 

contribuem para a formação do leitor (inclusive a do texto literário), nem para o 

desenvolvimento da sua proficiência em leitura. 

Ainda nesse sentido, o próprio Edital do PNLD 2014 ressalta que a proposta 

didático-pedagógica de cada coleção deve contribuir para o favorecimento da 

proficiência em leitura, como se observa a seguir: 

 

Cabe ao ensino de língua materna, nesse nível de ensino-
aprendizagem, aprofundar o processo de inserção qualificada do 
aluno na cultura da escrita,  
1. aperfeiçoando sua formação como leitor e produtor de textos 
escritos;  
2. desenvolvendo as competências e habilidades de leitura e escrita 
requeridas por esses novos níveis e tipos de letramento. (BRASIL, 
2011, p. 67). 

 

É preciso que os textos literários funcionem como objetos significativos do 

processo de ensino-aprendizagem, em especial no diz respeito à fruição da literatura 

em língua portuguesa. Tais circunstâncias atribuem a esses anos do ensino 

fundamental “uma responsabilidade ainda maior, no que diz respeito à formação 

proficiente e crítica do leitor” (BRASIL, 2011, p. 69). 

Ainda que o livro Jornadas.port – Língua Portuguesa, 9º ano, esteja em 

conformidade com boa parte dos critérios avaliativos para o componente curricular 

Língua Portuguesa, algumas atividades envolvendo o texto literário apresentam 

propósitos exclusivamente didáticos, como podemos observar na explanação dos 

recursos linguísticos feita a partir do conto “Piquenique”, de Moacyr Scliar: 
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Do meu lápis surgiu o rosto impassível do homem alto. Fui informado 
há pouco que um grupo de bandidos se dirige à nossa cidade. 
Devem chegar aqui dentro de uma hora. Sabem que a agência 
bancária está com muito dinheiro... Era verdade: o soja fora vendido, 
os colonos haviam feito grandes depósitos durante a semana. 
É minha obrigação defende-los. Entretanto, conto com a ajuda de 
todos os cidadãos válidos... Naturalmente, anotei algumas destas 
frases: senti nelas o peso do histórico. (SCLIAR, 1993, apud 
DELMANTO; CARVALHO, 2012, p. 20, grifos das autoras). 

 

Nesse caso, o fragmento do conto é usado como um recurso de compreensão 

das formas de discurso – direto e indireto – que estão presentes no texto. Assim, as 

autoras destacam em itálico as falas das personagens como estratégia didática para 

facilitar a aquisição desse componente curricular. As atividades que se seguem 

buscam justamente sistematizar esse conhecimento: “as frases destacadas em 

itálico representam a fala de quem? essa representação é feita em discurso direto 

ou indireto?”; “esse modo de indicar as falas é usual? Explique.”; “isso ocorre em 

todos os momentos em que há representação de falas? Copie um trecho que 

comprove sua resposta” (DELMANTO; CARVALHO, 2012, p. 20). 

No exercício seguinte, as autoras trazem uma caixa de texto com as formas 

verbais destacas no presente, no passado e no futuro. Em seguida, a partir de frases 

extraídas do conto, os alunos são solicitados a indicarem o que cada uma expressa 

em relação ao tempo da ação verbal: “agora é como um piquenique: estamos no 

Morro da Viúva, homens, mulheres e crianças, comemos sanduíches e tomamos 

água da fonte, límpida e fria”; “já são cinco da tarde, logo anoitecerá e voltaremos às 

nossas casas”; “escrevo e rasgo, rabisco e rasgo” (DELMANTO; CARVALHO, 2012, 

p. 21, grifos nossos). 

Na sequência, as atividades remetem ao uso dos adjetivos no conto. Desse 

modo, as autoras apresentam, numa caixa de texto, alguns adjetivos e locuções 

adjetivas que caracterizam o delegado – alto, forte, novo, impassível – e os 

habitantes da cidade – chefe de família, coberta de suor, apreensivos, 

esbugalhados, inteiriçados (DELMANTO; CARVALHO, 2012, p. 21, grifos nossos), 

para, a partir de então, solicitar aos alunos possíveis deduções sobre o 

comportamento da população. 

Nesse contexto, as autoras fazem inicialmente uma breve explanação sobre o 

conceito dos advérbios, marcados pelos indicadores circunstanciais de tempo, 
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modo, lugar, entre outros e, na sequência, trazem outro trecho do conto para 

trabalhar questões relacionadas ao emprego específico dessa classe gramatical. 

Como podemos observar na exemplificação a seguir: 

 

É então que ele vê o retrato em minhas mãos; seu rosto se contrai, 
ele avança para mim, arranca-me o papel: – Me dá isto, rapaz, não 
quero que se lembrem de mim depois – ele diz. (SCLIAR, 1993, apud 
DELMANTO; CARVALHO, 2012, p. 20, grifos nossos). 

 

A leitura do fragmento funciona estrategicamente para direcionar o aluno à 

compreensão do uso adverbial de tempo. Por isso, logo após a leitura do excerto, o 

estudante é questionado a registrar no caderno a informação que está implícita no 

emprego do advérbio “depois”. Zilberman (2007, p. 262) chama a atenção para o 

fato de que “a literatura fomentada em sala de aula fica condicionada a uma 

finalidade prática e imediata, pois visa a promover a compreensão dos aspectos da 

linguagem”. 

A partir dessa sequência de atividades podemos verificar que o texto literário 

cumpre um papel pedagógico, estando, por sua vez, a serviço da transposição 

didática dos componentes curriculares de língua portuguesa. Mesmo a leitura de 

trechos específicos do texto busca antes explorar aspectos relevantes ao campo 

linguístico, visando, prioritariamente, o desenvolvimento da proficiência léxico-

gramatical do aluno. 

Atento a essa problemática, o edital do PNLD 2014, no que diz respeito às 

atividades de compreensão e interpretação do texto, salienta que o “objetivo final 

das atividades” será a formação do leitor (inclusive a do leitor literário) e o 

desenvolvimento da “proficiência em leitura” (BRASIL, 2011, p. 70). Portanto, o 

documento expressa a necessidade de que a leitura seja trabalhada de forma 

socialmente contextualizada. 

Dessa forma, “as atividades de leitura e escrita, assim como as de produção e 

compreensão oral, em situações contextualizadas de uso, devem ser prioritárias no 

ensino-aprendizagem desses anos de escolarização e, por conseguinte, na proposta 

pedagógica das coleções de Português a eles destinados” (BRASIL, 2011, p. 69). 

Entretanto, em direção contrária ao que diz o documento, constatamos que nessa 

atividade o fragmento do texto literário constitui apenas um recurso didático-

pedagógico para a transmissão dos conhecimentos linguísticos. 
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O segundo texto literário selecionado é o fragmento do poema “Manhã de 

verão”, de Olavo Bilac. O texto faz parte da Unidade 2 do livro didático, integrando 

as atividades da seção “reflexão sobre a língua”, na qual a intenção principal das 

autoras é a contextualização do conteúdo gramaticai trabalhado no capítulo, nesse 

caso, o período composto por coordenação. É possível constatar, já na introdução 

da atividade, que o principal objetivo da leitura será reconhecer a repetição da 

conjunção coordenativa aditiva, como ilustra o propósito do enunciado: 

 

Leia um trecho do poema de Olavo Bilac em que o autor ressalta a 
beleza da natureza ao amanhecer. Observe o emprego repetido da 
conjunção e. 
 
[...] 
E a floresta, que canta, e o sol, que abre a coroa 
De ouro fulvo, espancando a matutina bruma, 
E o lírio, que estremece, e o pássaro, que voa, 
E a água, cheia de sons e de flocos de espuma [...] (BILAC apud 
DELMANTO; CARVALHO, 2012, p. 70, grifos nossos). 

 

As questões que se seguem buscam justamente demonstrar o efeito que causa 

no texto a reiteração da conjunção aditiva: “qual o efeito que essa repetição cria?”; 

“você já viu vários exemplos de conjunção unindo orações. Isso também ocorre no 

trecho ‘cheia de sons e de flocos de espuma’?” (DELMANTO; CARVALHO, 2012, p. 

70, grifos nossos). 

Aqui, vale ressaltar que, além da didatização do texto literário, utilizado 

estrategicamente como mero objeto de ensino, também verificamos que a 

fragmentação do poema acaba por desconfigurar sua unidade semântica. Em favor 

dos conhecimentos léxico-gramaticais, deixa de se explorar todo o seu potencial 

estético, histórico e ideológico que concerne ao universo literário. 

Na advertência dessa possibilidade, o Edital do PNLD 2014 salienta que as 

“práticas de reflexão, assim como a construção correlata de conhecimentos 

linguísticos e a descrição gramatical, devem justificar-se por sua funcionalidade, 

exercendo-se, sempre, com base em textos produzidos em condições sociais 

efetivas de uso da língua, e não em situações didáticas artificialmente criadas” 

(BRASIL, 2011, p. 69). Ainda nesse mesmo sentido, os PCN alertam que “não é 

possível tomar como unidade básica do processo de ensino as atividades que 

decorrem de maneira descontextualizada, tomadas como exemplos de estudo 
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gramatical, que pouco têm a ver com a competência discursiva” (BRASIL, 1998, p. 

23). 

Outro exemplo da escolarização do texto literário em situação pragmática e 

descontextualizada podemos verificar na “seção de atividades”, da Unidade 3, 

quando as autoras utilizam o poema “Dialética”, de Vinícius de Moraes, para abordar 

as orações subordinadas substantivas. Vejamos: 

 

É claro que a vida é boa 
E a alegria, a única indizível emoção 
É claro que te acho linda 
Em ti bendigo o amor das coisas simples 
É claro que te amo 
E tenho tudo para ser feliz 
 
Mas acontece que sou triste... 
(MORAES apud DELMANTO; CARVALHO, 2012, p. 110). 

 

As atividades funcionam como um roteiro para a efetivação dos conteúdos 

curriculares, como podemos observar nas seguintes questões: “que tipo de oração 

subordinada é usada para explicar os motivos do eu poético para ser feliz?”; “na 

oração ‘[...] que sou triste...’ é também uma subordinada. Ela se classifica da mesma 

forma que as anteriores?” e “o uso predominante desse tipo de oração no poema 

contribui para enfatizar o que acontece com o eu poético? Explique” (DELMANTO; 

CARVALHO, 2012, p. 110). 

Nesse sentido, o livro didático faz uma abordagem pragmática do texto literário, 

usado como objeto de análise gramático-linguístico e estrutural, sem, no entanto, 

exigir do aluno-leitor uma intervenção interpretativa que ative seus conhecimentos 

prévios, mas tão somente sua capacidade de decodificação dos aspectos 

gramaticais presentes no poema. 

Aqui, podemos notar que o texto literário se transforma em texto didático, em 

que a qualidade artística, a experiência estética, o prazer e a fruição da leitura 

literária ficam condicionadas à realização de uma série de exercícios de natureza 

pragmática. Fica também evidente que essas atividades não contribuem para o 

desenvolvimento do pensamento crítico, tampouco para despertar o interesse pela 

leitura literária em sala de aula. 

Por último, selecionamos dois fragmentos literários que se encontram na 

Unidade 7, na seção “reflexão sobre a língua”. Cada um foi tirado de uma versão do 
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romance Os Miseráveis, do francês Victor Hugo. O primeiro trecho é uma versão 

brasileira: 

 

Aos oito anos, Cosette já havia sofrido tanto que, às vezes, parecia 
uma velha. Tinha uma mancha negra no olho, de um murro dado 
pela senhora Thénardier. Entre outros trabalhos cansativos, era 
responsável por buscar água na fonte. (HUGO apud DELMANTO; 
CARVALHO, 2012, p. 263). 

 

Enquanto o segundo faz parte de uma versão portuguesa do romance: 

 

A curta distância via-se uma mulher, ainda nova, a amamentar outra 
criança. O pai e a criança riam muito, a mãe sorria. O desconhecido 
quedou-se um instante a contemplar este sereno e risonho 
espectáculo. O que lhe iria no espírito? Só ele o poderia dizer. É 
natural que pensasse que uma casa onde havia alegria, devia ser 
hospitaleira e que onde via tanta felicidade talvez encontrasse 
alguma compaixão. Bateu ao de leve na vidraça com os dedos. 
(HUGO apud DELMANTO; CARVALHO, 2012, p. 263). 

 

Após a leitura dos fragmentos, os alunos são orientados à constatação de 

natureza meramente lexical, a exemplo de “que palavras ou expressões, no segundo 

trecho, não seriam encontradas no português brasileiro?”. Desse modo, podemos 

perceber que importantes aspectos do texto literário – contextos histórico, político e 

sociocultural – não fazem parte da proposta didático-pedagógica da leitura literária 

abordada na atividade. 

Já na questão seguinte, o texto literário é usado para tratar da concordância 

nominal. Para tanto, as autoras trazem duas orações extraídas dos fragmentos, a 

primeira, referente à versão brasileira; enquanto que a segunda, remete à tradução 

portuguesa: 

 

‘[...] Cosette já havia sofrido tanto [...]’ 
‘[...] onde havia tanta felicidade [...]’ 

 

Em seguida, podemos perceber que a abordagem feita pelo livro didático 

cumpre uma finalidade de ordem gramatical: “em qual dos trechos a palavra 

destacada funciona como adjetivo? E em qual deles ela foi empregada como 

invariável?” (DELMANTO; CARVALHO, 2012, p. 263). Também nessa atividade, 

podemos perceber que a utilização dos fragmentos literários serviu apenas como 

pretexto para a transposição dos componentes curriculares. 
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É preciso que o papel exercido pelo texto literário seja redimensionado na 

abordagem feita pelo LDP, uma proposta didático-pedagógica que possa assegurar 

as próprias orientações do Guia do PNLD 2014, quando afirma que “[...] caberá à 

coleção de Língua Portuguesa [...] aperfeiçoar a formação crítica do aluno pela 

experiência de leitura, onde leitor/autor/texto estejam numa situação de interlocução 

dialógica” (BRASIL, 2013, p. 18). Para tanto, será necessário a efetivação de uma 

proposta de letramento literário que contribua significativamente para a apropriação 

do conhecimento. 

Por fim, é importante também registrar que o livro didático Jornadas.port – 

Língua Portuguesa, 9º ano, ainda carece de textos literários consistentes e 

expressivos de nossa tradição literária. Apontando nesse mesmo sentido, o Edital do 

PNLD 2014 ressalta a importância do livro didático de português incluir, de forma 

significativa e equilibrada, em relação aos demais, “textos da tradição literária de 

língua portuguesa, especialmente os da literatura brasileira” (BRASIL, 2011, p. 70). 

Contudo, podemos constatar, ao longo das oito unidades, a escassez de textos 

literários representativos da literatura nacional, o que implica, sem dúvida, um dos 

pontos fracos da coleção do 9º ano. Logo, quando deveria prover esse aluno para a 

aquisição de um “patrimônio artístico e cultural, através da fruição estética e da 

apreciação crítica da produção literária associada à língua portuguesa, em especial 

a da literatura brasileira” (BRASIL, 2011, p. 69), é justamente aí que essa ausência 

literária se acentua. 

Nesse sentido, é necessário que o texto literário passe a compor no livro 

didático um acervo precioso de leituras significativas e, consequentemente, que 

proporcione o refinamento da sensibilidade artística, estética e cultural, ao tempo 

que favoreça também o desenvolvimento do pensamento crítico, autônomo e 

reflexivo do aluno sujeito-leitor. Para tanto, acreditamos que o trabalho com a 

literatura nos anos finais do EF precisa exercer, como constatamos neste capítulo, 

um papel diferente do sugerido por esse manual didático. 
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SEÇÃO IV – A FORMAÇÃO DO LEITOR LITERÁRIO 

 

O letramento literário requer mudanças nas 
macroestruturas de poder educacional – e, no tocante a 
isso, três pontos parecem relevantes para a transformação 
das práticas de educação literária: 
1) garantir (ou se esforçar) a apropriação das ferramentas 
críticas para o fortalecimento do leitor; 
2) democratizar as salas de aula de literatura; e 
3) reconhecer o poder político-pedagógico da literatura. 
 

Cyana Leahy 
 
 
 

A formação do leitor proficiente é um dos objetivos que compete à disciplina de 

língua portuguesa na Educação Básica. Para tanto, é necessária a ampliação de 

novos níveis e tipos de letramento, como bem afirma Barros (2009, p. 126), quando 

salienta a importância do aluno participar de “múltiplas práticas sociais perpassadas 

pela linguagem, uma vez que o conceito de letramento apenas da escrita 

socialmente prestigiada torna-se insuficiente”. 

Nessa perspectiva, é indispensável que as práticas de educação literária sejam 

redimensionadas no cotidiano escolar, desenvolvendo competências e habilidades 

de leitura requeridas por esses multiletramentos. Conforme Rojo (2012, p. 30), é 

papel da escola promover “o enquadramento dos letramentos críticos que buscam 

interpretar contextos sociais e culturais de circulação e produção dos enunciados”. 

Nesse caso, a formação proficiente do leitor se dá pela aquisição das diversas 

esferas sociais de linguagem e, num sentido mais restrito, a formação do leitor 

literário está diretamente relacionada à apreciação crítica da produção literária 

associada ao contexto das diferentes esferas da atividade social. 

Lajolo (1986, p. 59) ressalta que “ler não é apenas decifrar, como num jogo de 

adivinhações, o sentido de um texto. É, a partir do texto, ser capaz de atribuir-lhe 

significação, conseguir relacioná-lo a todos os outros textos significativos para cada 

um”. Reconhecer, portanto, no texto lido, um conjunto de fatores composicionais, 

estéticos, socioculturais e históricos que estão diretamente presentes na tessitura 

literária. 

Parafraseando Yunes (2014, p. 57), é importante destacar o “papel que tem o 

letramento cultural no processo de formação do leitor literário”. Nesse sentido, a 

autora explica que o aluno precisa “ser atravessado pela experiência da fruição 
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estética, afetado por acontecimentos, matéria prima para entender o que se passa 

fora de si mesmo, com o outro, no mundo, seja esse real, seja ficcional”.  

Apontando nessa mesma direção, o Guia do PNLD de língua portuguesa 

(BRASIL, 2013, p. 15) ressalta que o ensino fundamental deve “garantir a seus 

egressos um domínio da escrita e da oralidade suficiente para as demandas básicas 

do mundo do trabalho e do pleno exercício da cidadania, inclusive no que diz 

respeito à fruição da literatura”. Portanto, ainda segundo o documento, compete à 

disciplina de português, nos anos finais do EF, favorecer a fruição estética e a 

apreciação da produção literária, em especial da literatura brasileira, tendo em vista 

a formação do aluno sujeito leitor. 

É importante esclarecer que adotamos, neste estudo, a concepção do “aluno 

sujeito leitor” a partir do conceito estabelecido por Rouxel (2013), quando a autora 

aponta para a formação de um “sujeito leitor livre, responsável e crítico – capaz de 

construir o sentido de modo autônomo e de argumentar sua recepção – acerca 

daquilo que foi lido”. Contudo, entendemos que a formação crítica do aluno leitor 

solicita mudanças didático-metodológicas na prática de ensino de língua portuguesa, 

já que, nesse caso, faz-se necessária uma proposta voltada para o desenvolvimento 

de competências e habilidades de leitura requeridas nos diferentes níveis e tipos de 

letramento. 

Por isso, acreditamos na ideia de que o texto literário precisa exercer uma 

função mais ampla do que aquela comumente usada pelos manuais didáticos, onde 

traz arraigado, via de regra, todo um arcabouço de atividades léxico-gramaticais. A 

“exploração do texto deve ir muito além dos aspectos linguísticos, de decorar 

normas que os regem, de dominar uma vasta nomenclatura com finalidades 

utilitárias” (GERALDI, 2003, apud BARROS, 2009, p. 122). É preciso que a leitura do 

texto literário seja uma prática catalisadora na construção de novos saberes para a 

vida. 

Corroborando também nesse sentido, Lajolo (1986, p. 62) chama atenção para 

a importância de se “trabalhar o texto numa perspectiva crítica, numa proposta de 

letramento que verdadeiramente permita ao aluno vivenciar a literatura numa atitude 

de sujeito, não só no aspecto da linguagem, mas como reflexo de sua própria 

cultura”. Desse modo, a “leitura do texto literário em sala de aula precisa cumprir um 

sentido educativo, em que auxilie o estudante a ter mais segurança relativamente a 

suas próprias experiências” (ZILBERMAN, 2008, p. 24). Trabalhada nessa 
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perspectiva, a leitura literária amplia experiências e conhecimentos e o aluno leitor 

literário passa a se reconhecer para além da textualidade linguística, já que 

trabalhada nessa concepção de letramento, a leitura se apresenta como 

possibilidades de novos significados que formam e transformam continuamente a 

visão de mundo do sujeito leitor como ressalta Jorge Larrosa: 

 

Trata-se de pensar a leitura como algo que nos forma (ou nos de-
forma e nos trans-forma), como algo que nos constitui ou nos põe em 
questão naquilo que somos. A leitura, portanto, não é só um 
passatempo, um mecanismo de evasão do mundo real e do eu real. 
E não se reduz, tampouco, a um meio de se conseguir 
conhecimentos. (LARROSA, 2002, p. 133-134). 

 

Essa experiência promovida pela leitura literária em sala de aula deve ser 

direcionada como uma possibilidade que desvela o cotidiano, que traga sentido para 

a vida do aluno e, consequentemente, amplie seu horizonte de mundo. Aqui, 

parafraseio mais uma vez Eliana Yunes (2014, p. 59), quando afirma que para “ler é 

preciso ser convocado, pelo interesse, pela descoberta de que há mais debaixo das 

letrinhas e das linhas, nas entrelinhas por onde se caminha”. 

A formação proficiente do leitor literário perpassa a compreensão dessas 

entrelinhas, daquilo que está por vezes subentendido, onde o aluno, com o auxílio 

do professor mediador, desvela, interpreta e compreende o sentido do texto que se 

manifesta em toda sua plenitude literária. Corroborando também nesse sentido, 

Lajolo (1986, p. 62) conclui que “todas as atividades escolares das quais o texto 

literário participa precisam ter sentido para que o texto resguarde seu significado 

maior”. 

Pretendemos, pois, nesta seção, abordar a formação do leitor literário. Nessa 

perspectiva, compreendemos a experiência da leitura literária como sendo uma 

prática educacional que pode ampliar, articular e desenvolver competências que não 

apenas favorecem a fruição e o prazer estético, como também incluem o leitor no 

processo “de construção de sentido das coisas do mundo” (YUNES, 2014, p. 57). 

Para tanto, dividimos a seção em dois subcapítulos, a saber: no primeiro, tratamos 

sobre o letramento literário na formação do aluno sujeito leitor, enquanto no 

seguinte, abordamos a leitura do texto literário como um modo de produzir sentidos. 

 

 



86 

 

4.1 O LETRAMENTO LITERÁRIO NA FORMAÇÃO DO ALUNO LEITOR 
 

A leitura do texto literário é como um mar profundo, misterioso 
e enérgico, quanto mais adentramos suas valas, mais topamos 
com ondas de ressaca que nos arrastam para dentro. Só por 
isso, já valeria a pena correr o risco em sala de aula. Lugar 
onde navegar é por demais perigoso, porém preciso. Avante! 
Por mares nunca dantes navegados – bradava o bardo – 
outrora, agora e sempre daqui por diante... 
 

Leituras de um professor meio-poeta 
 
 
 

Tal como procuramos deixar claro já na introdução desta seção, adotamos 

nestes estudos a concepção do “aluno sujeito leitor”, a partir do conceito colocado 

por Annie Rouxel (2013), quando aponta para a necessidade do ensino da literatura 

na ação formativa de uma personalidade sensível e inteligente, aberta aos outros e 

ao mundo. É nessa perspectiva de letramento que acreditamos ser viável a 

utilização do texto literário no espaço escolar. 

Como sabemos, o termo letramento é relativamente novo na área educacional. 

Conforme Soares (2012, p. 15), “somente por volta da segunda metade da década 

de 1980 é que a expressão começa a ser usada de acordo com acepção que a 

encontramos atualmente”, seja nos livros dos especialistas dessas áreas, seja na 

publicação dos documentos oficiais mais recentes: 

 

Só recentemente passamos a enfrentar esta nova realidade social 
em que não basta apenas saber ler e escrever, é preciso também 
saber fazer uso do ler e do escrever, saber responder às exigências 
de leitura e de escrita que a sociedade faz continuamente – daí o 
recente surgimento do termo letramento. (SOARES, 2012, p. 20, 
grifos nossos). 

 

Nesse caso, é responsabilidade da instância escolar promover as condições 

favoráveis para a formação de leitores competentes, capazes de não apenas lerem 

e compreenderem as diversas demandas discursivas da linguagem, como também 

atuarem com e por meio delas. Ainda segundo a autora, as “escolas podem fazer 

uso de diferentes mecanismos pedagógicos que, de maneira progressiva, 

contribuam para a aquisição de habilidades, de conhecimentos, de usos sociais e 

culturais da leitura e da escrita” (SOARES, 2012, p. 84). 
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Para tanto, a área de linguagem e, aqui, mais especificamente o componente 

de língua portuguesa, deve propiciar práticas de leitura que venham “favorecer os 

diferentes tipos e níveis de letramento, dependendo das necessidades, das 

demandas do indivíduo e de seu meio, do contexto social e cultural” (SOARES, 

2012, p. 49). Visto por essa ótica, a autora adverte que, enquanto dimensão 

individual do letramento, está a capacidade de desenvolver habilidades cognitivas de 

leitura, ao tempo em que colabora também para ampliar, na dimensão social, 

contextos específicos para uso proficiente dessas habilidades. 

Contudo, Onaide Schwartz Mendonça (2009, p. 57) adverte que o “letramento é 

uma tarefa extremamente ampla, que, por definição, envolve habilidades múltiplas 

de ler, interpretar e produzir textos adequados às exigências sociais”. Assim, em 

princípio, o letramento engloba o domínio das diferentes práticas de linguagem e, 

entre elas, destacamos aqui, a literária. De modo que compete à escola promover 

letramentos múltiplos como ferramentas de empoderamento e inclusão social. 

Corroborando nessa perspectiva, a BNCC aponta como meta do trabalho com 

a língua portuguesa, ao longo da Educação Básica, a necessidade do “letramento 

escolar dialogar com um conjunto diversificado de práticas de leitura, de escrita e de 

oralidade” (BRASIL, 2016, p. 87). Dessa forma, o letramento deve propiciar diversas 

situações de interação com a linguagem, por meio das quais os alunos possam 

vivenciar práticas socioculturais diferenciadas, conforme os contextos em que elas 

ocorrem. 

Nesse sentido, o letramento literário se torna uma “expansão da utilização do 

termo letramento, isto é, integra o plural dos letramentos, constituindo um dos usos 

sociais da linguagem” (COSSON; SOUZA, 2011, p. 102). Sendo, portanto, a 

literatura um modo singular de construção de linguagem, o letramento literário 

corresponde também a uma singularidade no processo de construção de 

conhecimento. Em primeiro lugar, porque o texto literário exige um nível de 

apreensão diferenciado na construção de sentidos. Depois, a leitura literária, por 

mais distanciada do cotidiano, possibilita novas experiências individuais. 

O letramento literário seria a condição de o aluno apropriar-se, por intermédio 

da leitura, da materialidade da literatura. Assim, um dos objetivos principais da 

disciplina de língua portuguesa é “formar o leitor literário, melhor ainda, de ‘letrar’ 

literariamente o aluno, fazendo-o apropriar-se pela experiência literária daquilo a que 

tem direito” (BRASIL, 2006, p. 54). Visto a partir dessa ótica, o letramento literário é 
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uma possibilidade de oportunizar a ampliação de novos saberes a partir daquilo que 

os alunos dos anos finais do EF já dispõem sobre literatura: 

 

Diante disso, deveríamos propor então um ensino de língua que 
tenha o objetivo de levar o aluno a adquirir um grau de letramento 
cada vez mais elevado, isto é, desenvolver nele um conjunto de 
habilidades e comportamentos de leitura e escrita que lhe permitam 
fazer maior e mais eficiente uso possível das capacidades técnicas 
de ler e escrever. (BAGNO, 2002, p. 52, grifo do autor). 

 

Para tanto, é necessário que a leitura literária praticada nos anos finais do EF 

garanta a seus egressos uma proficiência leitora capaz de compreender as 

demandas básicas dos níveis e tipos de letramento exigidos neste segmento, 

inclusive se apropriando de algumas práticas mais complexas e menos cotidianas no 

que diz respeito à fruição da literatura em língua portuguesa. Essas práticas de 

leitura literária devem justiçar-se “pela qualidade da experiência de leitura que possa 

propiciar” ao aluno, contribuindo para sua formação como leitor (BRASIL, 2013, p. 

16). Portanto, a utilização do texto literário em sala de aula deve ser um instrumento 

eficaz de letramento, pelo qual o aluno possa, em contato com diferentes gêneros, 

desenvolver experiências significativas de leitura, possibilitando, assim, a sua 

formação como leitor literário, à medida que venha favorecer a fruição estética e a 

apreciação da construção literária. 

Paulino (2014, p. 59) adverte a respeito da importância que deve ser conferida 

ao “tratamento do texto literário” em sala de aula. Nesse sentido, a autora alerta que 

“a leitura literária não se trata da simples exploração informativa de uma notícia, a 

qual corresponderia à verdade dos fatos, mas, ao contrário, requer do leitor a 

ativação de diferentes dimensões compreensivas”, o que por si só já se torna 

fecundo para embasar o pensamento crítico do aluno sujeito leitor em formação. 

Assim sendo, a leitura literária exige e, ao mesmo tempo, possibilita o 

desenvolvimento de diversas habilidades – cognitivas, interacionais, afetivas e 

socioculturais – que precisam ser gradativamente adquiridas no processo de 

letramento. 

Isso coloca em pauta a necessidade de promover o letramento literário como 

ferramenta de formação não apenas no campo individual, mas também social; não 

somente na dimensão cognitiva, mas também afetiva. Nessa perspectiva, Paulino 

(2014, p. 60) enfatiza a importância de estabelecer no processo de letramento a 



89 

 

“interação entre o texto literário e o leitor, de modo que permita a este a participar da 

arte do texto e de compreendê-lo como um processo estético de interlocução, como 

um sistema textual destinado à interatividade”. 

Institui-se, assim, uma outra dimensão para a leitura literária na disciplina de 

língua portuguesa. Uma vez que no lugar de “perguntas prévias feitas pelo professor 

com suas respostas padronizadas” (PAULINO, 2014, p. 63), a assunção dessa 

proposta de letramento exige que a leitura literária perpasse necessariamente pela 

“compreensão de diferentes domínios discursivos”, solicitando, dessa forma, 

“habilidades de leitura e competências” cognitivas e socioculturais do aluno sujeito 

leitor. Na concepção da autora, trata-se de uma “outra didática para a leitura 

literária” nos anos finais do EF, que pode não só ressignificar o lugar da literatura 

nesse segmento da Educação Básica, mas fundamentalmente conferir um outro 

espaço para o refinamento da experiência estética. 

Conforme Yunes (2014, p. 57), essa proposta de letramento é “bem mais que 

funcional, pois inclui o leitor na construção do sentido das coisas, mantendo-se 

acesso, vivo por outros tempos e espaços”. Portanto, é uma concepção de 

letramento para “além do caráter pragmático de sua funcionalidade, uma vez que as 

habilidades de leitura adquiridas não se restringem tão somente às práticas de usos 

que os indivíduos incorporam para funcionarem adequadamente às necessidades de 

um contexto social” (SOARES, 2012, p. 72, grifos da autora). Porém, apreendem 

pelo contato com o universo literário, uma outra dimensão de significados e sentidos 

da vida: 

 

A experiência literária não só nos permite saber da vida por meio da 
experiência do outro, como também vivenciar essa experiência. Ou 
seja, a ficção feita palavra na narrativa e a palavra feita matéria na 
poesia são processos formativos tanto da linguagem quanto do leitor 
e do escritor. Uma e outra permitem que se diga o que sabemos 
expressar e nos falam de maneira mais precisa o que queremos 
dizer ao mundo, assim como nos dizer a nós mesmos. (COSSON, 
2007, p. 17). 

 

Nesse caso, a experiência literária só poderá ser de fato concretizada através 

da mediação da leitura literária. Assim sendo, para que a literatura cumpra seu papel 

formativo no componente de língua portuguesa, o texto precisa ser a “matéria-prima 

literária do processo de formação do indivíduo” (ZILBERMAN, 2008, p. 18). Logo, 

compete à disciplina de português no segundo segmento do EF a responsabilidade 
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de promover o encontro significativo entre aluno e texto, possibilitando, dessa 

maneira, não apenas a experiência estética, mas contribuindo, concomitantemente, 

para a formação gradativa do leitor literário. A esse respeito, Paulino adverte que 

 

[...] a formação de um leitor literário significa a formação de um leitor 
que saiba escolher suas leituras, que aprecie construções e 
significações verbais de cunho artístico, que faça disso parte de seus 
fazeres e prazeres. Esse leitor tem de saber usar estratégias de 
leitura adequadas aos textos literários, aceitando o pacto ficcional 
proposto, com reconhecimento de marcas linguísticas de 
subjetividade, intertextualidade, interdiscursividade, recuperando a 
criação de linguagem realizada, em aspectos fonológicos, sintáticos, 
semânticos e situando adequadamente o texto em seu momento 
histórico de produção. (PAULINO, 2004, p. 56). 

 

Nessa perspectiva, a formação do leitor literário está condicionada “a um 

processo de letramento contínuo” (SOARES, 2012, p. 96) no qual as práticas de 

leitura explorem os múltiplos aspectos do texto – linguístico, estético, sociocultural e 

histórico – visando o aprimoramento de competências e habilidades necessárias 

para o desenvolvimento da proficiência leitora. Dalvi (2013, p. 82) ressalta que é 

necessário “familiarizar os leitores em formação com todos os gêneros (poema lírico, 

poema narrativo, poema visual, peça, narrativa curta, narrativa longa), além de 

diferentes suportes e modos de apresentação do texto literário”. 

Assim, o êxito desse processo formativo depende basicamente das motivações 

conferidas para a prática literária, já que, de acordo com Paulino (2014, p. 65), a 

leitura do texto “teria de ultrapassar esse contexto de urgência e ser encarada em 

nível cultural mais amplo que o escolar, para que se relacione à cidadania crítica e 

criativa, à vida social, ao cotidiano, tornando-se um letramento literário de fato, ao 

compor a vida cotidiana da maioria dos indivíduos” (PAULINO, 2014, p. 65). 

Também apontando nessa mesma direção, Cosson (2007, p. 30) salienta que 

“é justamente para ir além da simples leitura que o letramento literário é fundamental 

no processo educativo. Na escola, a leitura literária tem a função de nos ajudar a ler 

melhor, não apenas porque possibilita a criação do hábito da leitura, mas, sobretudo, 

porque nos fornece os instrumentos necessários para conhecer e articular com 

proficiência o mundo feito linguagem”. Nesse sentido, é muito importante que as 

práticas de leitura mediadas pelo professor em sala de aula tenham como objetivo o 

favorecimento do letramento literário, ou seja, criar condições para que o aluno 

possa se apropriar satisfatoriamente da literatura. 
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Dalvi (2013, p. 84) adverte que é preciso “fazer da leitura literária uma sedução, 

um desafio, um prazer, uma conquista, um hábito: para isso, incorporá-la ao 

cotidiano escolar (e extraescolar)”. É necessário que as práticas de leitura 

contribuam para o favorecimento da autonomia intelectual, cognitiva e cultural do 

estudante, de maneira que a leitura do texto literário seja um suporte potencializador 

na formação crítica, reflexiva e autônoma do aluno sujeito leitor. 

Para tanto, o uso do texto literário precisa de fato exercer um papel 

centralizador no componente curricular de língua portuguesa dos anos finais do EF, 

ocupando, dessa forma, um espaço privilegiado no currículo de ensino da disciplina, 

como já aponta a segunda versão revisada da BNCC, quando destaca a importância 

do letramento literário no processo de formação do leitor. Contudo, Dalvi (2013, p. 

94) alerta que, “mais do que quantificar a presença do texto literário – e isso é 

fundamental e urgente! –, é importante qualificar essa presença”. 

Por isso, acreditamos que a leitura literária, mediante as especificidades 

próprias do arranjo da linguagem, a qual, segundo Cosson (2007, p. 17), “tem o 

poder de se metamorfosear em todas as formas discursivas, precisa também se 

constituir como sendo um modo privilegiado de construção de sentidos”. Aliás, é 

justamente sobre essa questão que pretendemos abordar no subcapítulo seguinte. 
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4.2 LEITURA LITERÁRIA COMO UM MODO DE PRODUZIR SENTIDOS 
 

As palavras tinham muito o que dizer,  
talvez por isso já não mais ficaram caladas... 
 

Epígrafe do poeta meio-professor 

 
 
 
O ponto de partida dessa reflexão é a leitura literária como uma experiência 

significativa que se pode obter através da materialidade do texto e da leitura. 

Confiamos na ideia de que o texto literário traz na sua construção estética, histórica 

e cultural elementos que são imprescindíveis para a formação do aluno. Nesse 

sentido, a leitura literária precisa ser mediada a partir de uma proposta que favoreça 

a experiência subjetiva do leitor com o texto, matéria-prima de significações, 

encarado como elemento constitutivo desse processo de letramento. 

De acordo com Rangel (2007, p. 129), a leitura literária praticada em sala de 

aula precisa levar em consideração “a singularidade dos sujeitos e das situações, 

para somente então começar a figurar como uma experiência subjetiva 

minimamente satisfatória”. Não considerar, portanto, o conhecimento de mundo, a 

realidade cotidiana e a experiência de vida do aluno sujeito leitor é, como não 

poderia deixar de ser, uma abordagem reducionista das práticas sociais que 

constituem o texto literário. 

Pensar a leitura do texto literário no espaço escolar é, acima de tudo, 

oportunizar a compreensão do seu caráter plurissignificativo, sem, contudo, 

desconsiderar as vivências e contribuições do aluno. Segundo Freire (2009, p. 11), 

“o encontro entre o leitor e o texto não se esgota na decodificação pura da 

linguagem escrita, mas que se antecipa e se alonga na inteligência do mundo”. 

Desse modo, o autor destaca que linguagem e realidade se prendem 

dinamicamente, enquanto a compreensão do texto a ser alcançada pela leitura 

crítica implica a percepção das relações entre o texto e o contexto. 

É preciso, portanto, considerar a realidade na qual o leitor esteja inserido para, 

a partir dela, estimular a percepção crítica, compreensiva e interpretativa do aluno. A 

leitura literária, vista por essa ótica, se torna um caminho de mão-dupla, em que não 

somente “a leitura do mundo precede a leitura da palavra” (FREIRE, 2009, p. 11), 

como também, a partir da apreensão do mundo subjacente ao universo literário, 
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propõe diálogos significativos e, ao tempo, prenhe de sentidos, como atesta Marisa 

Lajolo: 

 

Outro caminho [...] fundamental para fazer o aluno vivenciar a 
complexidade da instituição literária que não se compõe 
exclusivamente de textos literários, mas sim dos conjuntos destes 
mais todos os outros por estes inspirados; outro exemplo ainda, a 
inscrição do e no texto, no e do cotidiano do aluno, entendendo que 
este cotidiano abrange desde o mundo contemporâneo até os 
impasses individuais vividos por cada um, nos arredores da leitura de 
cada texto. (LAJOLO, 2000, p. 16, grifos da autora). 

 

Nessa condição, o texto literário é um componente essencial, não apenas 

porque exerce grande importância na formação cognitiva, sociocultural e humana do 

estudante, como também auxilia na formação proficiente do leitor. Zilberman (2008, 

p. 23) salienta que “a leitura literária introduz um universo que, por mais distanciado 

do cotidiano, leva o leitor a refletir sobre sua rotina e a incorporar novas 

experiências”. Ainda segundo a autora, a literatura provoca no leitor um efeito duplo: 

aciona sua fantasia, colocando frente a frente dois imaginários e dois tipos de 

vivência interior. 

Para Lajolo (2000, p. 15), “a leitura do texto literário precisa ser trabalhada no 

âmbito escolar como uma representação de mundos que aparentemente dialogam 

entre si”. Também corroborando nessa mesma perspectiva, Yunes (2014, p. 58) 

ressalta que “nunca lemos sozinhos, lemos em companhia de tudo o que já vimos e 

ouvimos; também nossa leitura não acaba no texto lido, mas se desloca ao novo 

texto de nossa leitura que se torna uma nova escritura”. 

Desse modo, devemos compreender a leitura literária como uma prática de 

representação simbólica e cultural das experiências de vida do aluno sujeito leitor. 

Uma atividade sintetizadora de suas próprias singularidades que, no ato da leitura, 

permite ao indivíduo ampliar “valores – éticos e estéticos –, em nome dos quais o 

texto participa da vida social” (RANGEL, 2007, p. 130). A leitura literária é entendida 

como uma forma de (re)conhecimento, na qual, conforme Rangel (2007, p. 129), “as 

idiossincrasias dos sujeitos e as particularidades de cada situação de leitura” 

precisam caracterizar o aluno leitor, que tanto se reconhece no texto lido, como 

também amplia, por intermédio desse, outros valores culturais historicamente 

associados ao texto. 
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Zilberman (2008, p. 23) chama a atenção para o fato de que, durante o 

processo constitutivo da experiência literária, o aluno “não esquece suas próprias 

dimensões, mas expande fronteiras do mundo conhecido, que absorve através da 

imaginação e decifra por meio do intelecto”. Nessa prática literária, a autora explica 

“o leitor tende a socializar a experiência, cotejar as conclusões com as de outros 

leitores, discutir preferências”. Assim sendo, a leitura literária praticada em sala de 

aula, precisa colaborar para a promoção de um intenso diálogo interativo, onde o 

aluno possa estabelecer uma inter-relação direta entre contextos, realidades, 

culturas, hábitos e costumes de mundos, às vezes, tão semelhantes e, ao mesmo 

tempo, tão distintos, mas essencialmente convergentes entre si. 

Nesse sentido, pensar a leitura literária na escola é, acima de tudo, promover o 

encontro entre-mundos – aquele que é de conhecimento do aluno sujeito leitor e 

outro, advindo do próprio texto literário. Corroborando, portanto, com Yunes (2003, 

p. 53), acreditamos que a leitura literária precisa ser compreendida como um 

“processo permanente de atribuição de significados, de apropriação de sentidos” e, 

consequentemente, do “alargamento de novas fronteiras”, tudo isso colaborando 

tanto para o refinamento da percepção quanto para o aprimoramento intelectual do 

aluno leitor. 

Também apontando nessa mesma perspectiva, Ezequiel Theodoro da Silva 

(2011, p. 36) salienta que “a leitura literária deve ser entendida como um instrumento 

de acesso à cultura e de aquisição de experiências”. Ainda segundo o autor, 

somente pelo ato da leitura o aluno poderá participar mais crítico e ativamente das 

diversas práticas sociais. Nesse sentido, a leitura literária se apresenta como forma 

de participação na vida social, uma vez que a partir do grau de letramento, aumenta 

também os diferentes graus de intensidade dessa participação do sujeito leitor: 

 

A noção de letramento (literário), mais que qualquer outra, permite 
abordar e, em boa medida, descrever a materialidade histórica e 
cultural da escrita e, portanto, também da leitura. Numa perspectiva 
como esta, é não só possível como necessário perceber a leitura 
como uma articulação, a cada momento única, entre funções da 
escrita, valores a elas associados, formas de existência e de 
circulação social dos textos, efeitos de sentido decorrentes dessas 
condições e implicações subjetivas para os indivíduos. (RANGEL, 
2007, p. 130-131, grifos nossos). 
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Se assim é, podemos entender a experiência da leitura literária como uma 

prática social de letramento, na qual o texto funciona como objeto de múltiplos 

conhecimentos, já que o ato da leitura aciona um conjunto de habilidades, sem as 

quais não seria possível desenvolver a proficiência leitora. Ainda nessa mesma 

perspectiva, Cosson (2007, p. 17) explica que “a experiência literária não só nos 

permite saber da vida por meio da experiência do outro, como também vivenciar 

essa experiência”, já que na “leitura do texto literário encontramos o senso de nós 

mesmos e da comunidade a que pertencemos. A literatura nos diz o que somos e 

nos incentiva a desejar e a expressar o mundo por nós mesmos. No exercício da 

literatura, podemos ser outros, podemos viver como outros, podemos romper os 

limites do tempo e do espaço de nossa experiência e, ainda assim, sermos nós 

mesmos” (COSSON, 2007, p. 17).  

Nesse sentido, a experiência da leitura literária deve ser entendida como uma 

fábula própria da vida, em que cada leitor, em contato direto com o texto, passa a 

assumir também o papel de sujeito ativo dessa experienciação. Aliás, como bem 

esclarece Yunes (2003, p. 50), quando destaca a importância do leitor “assumir sua 

história de sujeito ante o texto lido. Sujeito que não se confunde com assujeitado, 

submetido, mas que se alça de onde jaz e pode aparecer pela voz e palavra 

próprias”. 

Compete, pois, ao professor de língua portuguesa, já que tratamos aqui 

especificamente do segundo segmento do EF, oportunizar práticas de letramento 

que favoreçam a compreensão, a antecipação, a inferência e a construção de novos 

sentidos, ampliando significativamente o horizonte de conhecimento desse leitor em 

formação, sua percepção de mundo, de vida, do outro e, principalmente, de si 

mesmo. A experiência da leitura literária praticada na escola deve ser um encontro 

significativo entre autor, aluno e texto. 

Yunes (2003), tomando emprestada a alegoria de Calvino, diz que “a palavra 

que se materializa em texto resulta de um exercício de leitura que toma corpo, 

literalmente, por imobilizar-se, para logo em seguida demandar alguém mais – o 

leitor – que lhe sopre vida à matéria inerte e reacenda a chama, enquanto brilha frio 

o cristal lapidado pelas mãos do autor” (CALVINO, 1999 apud YUNES, 2003, p. 9, 

grifos da autora). Desse modo, a leitura do texto literário em sala de aula deve 

efetivamente oportunizar o encontro para que esses três fatores se entrecruzem, 

dialoguem e se completem de forma significativa.  
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Para tanto, a autora destaca que é preciso que “o exercício da leitura do texto 

literário seja de fato um jogo interativo entre autor, texto e leitor, pois a leitura é a 

permanente passagem da palavra de um a outro, pela interação desautomatizada 

que realiza, em que o EU ausente do outro (autor) pede uma resposta pessoal (do 

leitor) que permita também dizer, no compromisso que esse tem diante da palavra 

escrita” (YUNES, 2003, p. 53). Acreditamos, pois, que esse importante diálogo, a 

partir do texto literário, se mediado numa perspectiva crítica e autônoma, dando voz 

também ao sujeito leitor, poderá contribuir potencialmente para ampliar a proficiência 

leitora do aluno. 

Por isso mesmo é que acreditamos que a experiência da leitura literária 

efetivada em sala de aula precisa ser essa travessia tanto de partida quanto de 

chegada de novos sentidos, em que fundamentalmente se estabeleça o jogo entre 

as informações subjacentes no corpo do texto literário e os conhecimentos prévios 

ativados pelo aluno sujeito leitor. É também Eliana Yunes (2014, p. 56) que explica 

de maneira elucidativa que “a relação entre obra e leitor exige deste último um 

acervo de vida viva e um repertório de experiências guardadas, selecionadas por 

sua memória afetiva. Quem não tem essa base, não consegue estabelecer relações, 

o que, no caso, é a base da interpretação”: 

Quem não tem experiência, isto é, quem não teve o ser atravessado, 
afetado por acontecimentos, não terá matéria prima para entender o 
que se passa fora de si mesmo, com o outro, no mundo, seja este 
real ou ficcional. Assim, quem lê troca e amplia suas experiências e 
conhecimentos de si e do mundo; não ter com que adentrar as 
textualidades que explicitam o mundo, mantem o leitor em potencial 
fora desse jogo. (YUNES, 2014, p. 57). 

 

A experiência da leitura do texto literário deve colaborar significativamente, 

tanto para a construção de novos saberes quanto para o desenvolvimento da 

autonomia crítica do aluno sujeito leitor, ao passo que esse mesmo educando torne-

se cada vez mais apto para tomar decisões, a partir da interpretação do mundo, da 

compreensão da vida, como também da percepção da própria realidade na qual está 

diretamente inserido. 

A esse respeito, Medeiros (2014, p. 94) também sinaliza positivamente, ao 

dizer que “o texto literário se realiza em contato direto com a vida, o mundo da vida 

cotidiana, o mundo em que vivemos – não acima ou à margem dele”. Por isso, cabe 

ao professor, mediador do processo formativo, elaborar práticas de leitura literária 
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que favoreçam esse jogo constante de construção de sentidos, de busca de novas 

experiências, de interposição de vivências entre o cotidiano do aluno leitor e o 

mundo imaginário do texto literário. 

Acreditamos que é preciso que a mediação da leitura literária no espaço 

escolar possa estabelecer essa aproximação entre o cotidiano do aluno sujeito leitor 

com o universo imaginário do texto para, em seguida, ampliar outros os 

conhecimentos socioculturais e históricos que estão subjacentes na construção 

literária, ainda que não canônica. Conforme Yunes (2003, p. 11), “a leitura é um 

precioso instrumento de aproximação à vida, pelo qual o deslocamento de horizonte 

provocado pelo texto, pela interação que mobiliza o sujeito do desejo, ressitua o 

leitor e faz com que ele possa atualizar o texto no ângulo da sua historicidade, da 

sua experiência, dando-lhe também vida nova”. Desse modo, a leitura literária 

precisa ser esse cruzamento não apenas entre autor e leitor, mas 

fundamentalmente, um encontro significativo entre a palavra (no texto) e o mundo 

(do aluno leitor). 

É, portanto, na intersecção desses dois universos que, mesmo convergindo 

e/ou divergindo, a literatura poderá exercer seu papel formativo no currículo da 

Educação Básica. Para tanto, a leitura do texto literário precisa ser, como bem 

destacou Zilberman (2008, p. 24), um “veículo da manifestação pessoal” e da 

“autoafirmação” do sujeito, ao tempo em que colabore para emancipação do aluno 

leitor frente às demandas das esferas sociais. 

Esse movimento dinâmico de construção de sentidos produzido pela 

experiência da leitura literária deve favorecer um conjunto de representações 

concretas no processo de aprendizagem do aluno. De tal forma que amplie sua 

percepção de mundo, sua experiência de vida, sua compreensão da realidade e, 

principalmente, seu olhar sobre si mesmo. O texto literário precisa, portanto, 

assumir, no âmbito escolar, esse papel de agente potencializador de construção de 

sentidos. 

Finalmente, o ensino com a literatura, por meio do texto literário, precisa, como 

salienta Eliana Yunes (2009, p. 9), tecer seu importante papel transformador e, no 

espaço da sala de aula, poder de fato “dialogar entre o universo de conhecimento do 

outro – o leitor – para atualizar o do texto” e fazer sentido à vida neste mundo que é 

o lugar onde esse leitor realmente está. 
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SEÇÃO V – PROPOSTA DE LETRAMENTO LITERÁRIO 

 
A escola tem tido dificuldades para tornar os conteúdos 
escolares interessantes pelo seu significado intrínseco. É 
necessário que o currículo seja planejado e desenvolvido 
de modo que os alunos possam sentir prazer na leitura. 

 
DCN para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos 

 
 
 

Conforme as orientações das novas DCN da Educação Básica, as escolas 

devem propiciar ao aluno condições favoráveis para desenvolver a capacidade de 

aprendizagem, como requer a Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 9.394/96, 

no seu Art. 32, mais especificamente nos incisos I e III, quando alertam para “o 

desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno 

domínio da leitura como uma forma de aquisição de conhecimentos e habilidades 

imprescindíveis na formação de atitudes e valores” (BRASIL, 1996, p.12). 

Os parâmetros curriculares nacionais sinalizam os gêneros do discurso como 

sendo um dos principais objetos de ensino do componente língua portuguesa, 

ressaltando que “todo texto se organiza dentro de determinado gênero em função 

das intenções comunicativas, como parte das condições de produção dos discursos, 

as quais geram usos sociais que os determinam” (BRASIL, 1998, p.21). Caminhando 

na mesma direção, as novas DCN (BRASIL, 2010) também apontam para a 

importância da noção de gênero do texto/discurso como uma estratégia didático-

metodológica que deve estar a serviço das questões de ensino da língua. 

Nesse novo contexto, os gêneros são vistos pelos documentos oficiais, a partir 

da perspectiva de Bakhtin (1992, p. 279), como “tipos relativamente estáveis de 

enunciados”, que, sendo, portanto, “esferas da atividade humana”, estão sempre 

relacionadas com a utilização da língua. Nesse caso, sabendo-se que a linguagem 

se realiza numa esfera de práticas sociais, acreditamos que o letramento literário, 

articulado sistematicamente por meio de diferentes gêneros discursivos, torna-se 

fundamental para desenvolver as habilidades de leitura dos alunos e, 

consequentemente, para a apropriação de conhecimentos elementares na sua 

formação cognitiva e cultural: 

 

Sendo os gêneros instrumentos que possibilitem a interação 
humana, é necessário que o professor de língua materna sistematize 



99 

 

as práticas de linguagem, para que haja uma progressão no domínio 
dos gêneros trabalhados na escola. (DIAS et al., 2012, p. 77). 

 

Partindo da premissa bakhtiniana de que os gêneros podem ser tomados em 

práticas de linguagem com base em “três elementos genéricos que se fundem 

indissoluvelmente, a saber: estilo, construção composicional e conteúdo temático” 

(BAKHTIN, 1992, p.279), especificamente, nesse último, pretendemos, pois, com 

base no assunto abordado no texto principal, propor uma intersecção temática que, 

mesmo sendo entre gêneros por vezes diferentes, possam dialogar entre si. 

É importante esclarecer que a abordagem pretendida nessa sequência didática 

está para além de uma incidência meramente intertextual, uma vez que os textos 

escolhidos para promoverem os diálogos com o texto principal não estão submetidos 

apenas numa relação de intertextualidade, muito embora privilegiemos, na 

elaboração da quarta etapa da sequência didática, o recurso da intertextualidade 

como proposta de letramento literário a ser realizado em sala de aula. Aqui, 

particularmente, nos respaldamos nos estudos de Koch e Elias (2011), para 

demonstrar que a inserção de “velhos” enunciados em um novo texto promoverá a 

construção de novos sentidos. Para tanto, pretendemos fazer aproximação entre a 

abordagem sócio-histórica da presença do negro no texto-origem e os efeitos de 

sentido provocado pelo seu deslocamento intertextual a partir do novo contexto 

étnico-racial representado na letra da música contemporânea. 

Ainda assim, é preciso esclarecer que essa proposta de sequência didática 

está para além do fenômeno da intertextualidade, uma vez que pretendemos 

promover o letramento literário a partir da articulação temática entre diversos 

gêneros discursivos que por ventura possam dialogar entre si. Partindo, pois, dessa 

premissa, buscamos sistematizar os princípios teórico-metodológicos discutidos nos 

capítulos anteriores desse trabalho. 

Sendo assim, o nosso objetivo nessa seção é apresentar uma proposta de 

sequência didática calcada no letramento literário. Para tanto, partiremos do gênero 

poema – linguagem literária matriz –, responsável pela articulação temática com as 

demais esferas sociais da linguagem. Nessa perspectiva, acreditamos que a 

proposta de sequência didática poderá contribuir também para a ampliação dos 

diferentes letramentos, já que o desenvolvimento da progressão temática está 

centrado na “multiplicidade cultural de constituição dos textos, por meio dos quais o 
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aluno se informa e se forma” (ROJO, 2012, p. 13). Segundo a autora, na construção 

desse processo, os textos compostos de muitas linguagens exigem capacidades e 

práticas de compreensão e produção de cada uma delas (multiletramentos) para se 

fazerem significar. 

Buscamos, pois, no processo de progressão temática, favorecer os letramentos 

multissemióticos, por concordarmos com a opinião da pesquisadora Eliana Deganutti 

Barros (2009), quando diz que “o mundo contemporâneo é o mundo das semioses. 

A escola (e aqui se inclui a disciplina de Língua Portuguesa) não pode se deter 

apenas na linguagem verbal” (BARROS, 2009, p. 126), uma vez que o conceito de 

leitura ultrapassa a abordagem simplesmente do verbal e precisa tomar a linguagem 

em sua multissemioticidade. Desse modo, essa proposta de sequência didática 

utiliza diferentes recursos da linguagem verbal, sonora, imagética, musical, oral 

entre outras, como mecanismos de construção de sentidos. 

Acreditamos que a proficiência leitora do aluno poderá ser ampliada a partir do 

letramento literário, nesse caso especifico, a utilização das diversas esferas da 

linguagem literária, articuladas, como bem adverte Barros (2009, p. 127), com “os 

diferentes letramentos, quer sejam os multiletramentos (várias esferas sociais), quer 

sejam os letramentos multissemióticos (várias linguagens), tomadas em práticas 

sociais de aprendizagem”. Dessa forma, a autora enfatiza que o conceito de 

letramento apenas da escrita socialmente privilegiada torna-se insuficiente: 

 

As práticas de letramento, tais como as conhecemos na escola, não 
são mais suficientes para possibilitar aos alunos participar das várias 
práticas sociais em que a leitura e a escrita são demandadas hoje. 
(ROJO, 2009, p. 107). 

 

Corroborando nessa mesma perspectiva, Barbosa (2007, p.43) destaca que “a 

possibilidade de articular o uso dos gêneros no processo de ensino-aprendizagem é 

uma das maneiras de propor diálogos (por vezes, conflituosos) com as demais 

formas de manifestações culturais”. Contudo, salienta a autora, essa é uma ótima 

“estratégia para promover os multiletramentos”. Nesse sentido, propomos um 

trabalho em que as diferentes linguagens da esfera literária, mediadas por um 

gênero matriz, possam se entrecruzar, permitindo, consequentemente, uma 

ampliação para além dos conhecimentos formais/estruturais dos gêneros, mas 
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principalmente, por meio deles, estabelecer relação, antecipação, inferência e 

verificação da temática abordada. 

É esse o desafio a que se propõe esta sequência didática com vistas ao 

letramento literário, ou seja, colocar os gêneros da esfera literária a serviço de 

práticas de leitura que corroborem para a proficiência leitora do aluno como 

pretendem as propostas curriculares. Pretendemos, entretanto, evitar aquilo que 

Barbosa e Rovai (2012, p. 31) sinalizam como sendo “efeito prejudicial do uso dos 

gêneros na escola quando são colocados a serviço das atividades pragmáticas do 

texto, sem propor nenhuma questão relativa a seu conteúdo ou que vise contribuir 

para sua compreensão”. 

Assim, no intuito de articular práticas de leitura literária com outros diferentes 

letramentos multissemióticos – pintura, grafite, fotografia e vídeo –, esperamos que a 

sequência didática possa contribuir na experienciação de vivências significativas, na 

percepção e compreensão de realidades díspares e, finalmente, na ampliação de 

novos horizontes socioculturais. Nesse sentido, esperamos que as práticas de leitura 

aqui sugeridas possam favorecer não apenas o refinamento das habilidades de 

leitura do aluno, como também a apreensão dos diferentes gêneros que se fazem 

presentes nas diversas práticas das esferas sociais. 

No ensejo de também dinamizar o acervo de obras literárias distribuídas às 

escolas públicas pelo Ministério da Educação, no âmbito do Programa Nacional 

Biblioteca da Escola – PNBE/2014, após uma minuciosa pesquisa das obras 

selecionadas pelo programa, chegamos ao livro-poema O navio negreiro, do poeta 

Castro Alves, com adaptação do rapper e compositor Slim Rimografia (2013). 

Publicado pela editora Guia dos Curiosos Comunicações, a obra conta também com 

um primoroso projeto de ilustração gráfica realizado com grafite pelos artistas do 

Grupo OPNI, um acrônimo para Objetos Pixadores Não Identificados. 

Para sistematizar a progressão temática dessa sequência didática, partimos, 

portanto, da leitura do poema dramático “O navio negreiro”, o qual funciona como 

ponto de articulação dialógica com outros gêneros enunciativo-discursivos, podendo, 

inclusive, constituir um ponto de intertextualidade, sem, contudo, apresentar um 

requisito obrigatório para o favorecimento do letramento literário. Portanto, a partir 

das experiências socializadas por Cosson (2007), que nos apresenta duas propostas 

para o letramento literário na escola, a saber: uma básica, outra expandida, 
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buscamos na leitura do texto principal um diálogo temático com outros gêneros 

discursivos. 

Apontando nessa mesma direção, Barbosa (2007, p. 42) sugere uma “proposta 

de ensino pautada numa inter-relação entre as diferentes esferas sociais da 

linguagem”. Conforme a autora, o uso das “diferentes linguagens em sequências 

didáticas tende a contribuir satisfatoriamente para a ampliação do universo cultural 

dos alunos, já que, para além da cultura valorizada tradicionalmente pela escola, os 

currículos de língua portuguesa reclamam outros gêneros”. 

 

Como uma das marcas identitárias de grupos sociais, o uso das 
diferentes linguagens ao mesmo tempo constitui e manifesta a 
diversidade cultural, sendo também marcado pela explicitação das 
contradições sociais e culturais expressas por contraposições entre o 
padrão e as variações, o culturalmente valorizado e o “marginal”, o 
hegemônico e o contra-hegemônico, o tradicional e a ruptura ou a 
vanguarda. (BARBOSA, 2007, p. 42). 

 

Para efetivação dessa proposta, pretendemos estabelecer uma intersecção 

entre o canônico e o “marginal”, entre o poema e o rap, entre o clássico e o grafite, 

pois também comungamos, assim como a autora, da noção de que essas 

linguagens menos “prestigiadas” no espaço escolar são, na verdade, marcas 

identitárias de grupos sociais que frequentam a escola pública e, já por isso, 

precisam estar cada vez mais presentes no cotidiano da sala de aula. 

O uso dessas diferentes linguagens se torna o ponto de partida para 

percebermos a presença da literatura na representação da diversidade cultural. No 

reconhecimento e legitimação desses gêneros “marginalizados”, passam a funcionar 

como mecanismos didáticos para o processo de formação identitária do aluno. Aliás, 

como afirmam Barbosa e Rovai (2012, p. 11), ao “lado dos gêneros tidos como 

clássicos e/ou valorizados, precisam circular na escola outros tantos, tomados 

algumas vezes como menores, como canções de rap, literatura marginal, ou ainda 

aqueles que não são valorizados em função de sua origem popular”. 

Encontramos, pois, no bojo da obra O navio negreiro, publicada pela editora 

Panda Books (2013), todos os ingredientes artístico-literários que, incorporados à 

tessitura dramática dos versos, tornam o poema de Castro Alves uma manifestação 

da cultura contemporânea estando, portanto, muito próxima da realidade dos alunos 

que se encontram nos anos finais do EF II. Desse modo, mesmo sendo considerada 
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uma obra canônica da literatura nacional, o poema permite propor diversas 

intervenções que favorecem o letramento literário em sala de aula. 

Outro importante critério para a escolha do livro (e fator decisivo) foi o seu 

potencial temático da história e da cultura afro-brasileira, aqui assegurado como um 

valioso patrimônio literário que precisa ser preservado como memória nacional. 

Nesse sentido, a leitura do poema dramático oportuniza, ao aluno da educação 

básica, o direito de (re)conhecer a presença de valores sociais e humanos que 

compõem a nossa identidade, a partir das concepções artísticas e literárias inseridas 

na obra. 

É importante também observar que a proposta de sequência didática está em 

consonância com a Lei 11.645/2008, que inclui no currículo oficial da rede de ensino 

a obrigatoriedade da temática História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena. Nesse 

sentido, tanto os textos literários selecionados quanto as outras linguagens artísticas 

– fotografia, música, pintura, vídeos e sons – refletem tematicamente aspectos da 

história e da cultura afrodescendentes que caracterizam as manifestações 

socioculturais presentes na formação da sociedade brasileira. Logo, as práticas de 

letramento sugeridas na sequência didática buscam assegurar aquilo que está 

previsto no § 1º do Art. 26-A da referida lei: 

 

O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos 
aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da 
população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o 
estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos 
povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o 
negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as 
suas contribuições nas áreas social, econômica e política, 
pertinentes à história do Brasil. (BRASIL, 2008). 

 

Corroborando, pois, para melhor sistematizar aspectos da história e da cultura 

afro-brasileira no conteúdo programático da disciplina de língua portuguesa é que 

elaboramos os diálogos temáticos, uma estratégia didática que busca ampliar o 

leque de referenciais afro-brasileiros no âmbito dos componentes curriculares dos 

anos finais do EF, ao tempo em que procura também contribuir para a efetivação do 

que preconizam as novas DCN para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos, 

quando orientam para a construção de identidades mais plurais e solidárias no 

currículo de ensino da Educação Básica: 
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A perspectiva multicultural no currículo leva, ainda, ao 
reconhecimento da riqueza das produções culturais e à valorização 
das realizações de indivíduos e grupos sociais e possibilita a 
construção de uma autoimagem positiva a muitos alunos que vêm se 
defrontando constantemente com as condições de fracasso escolar, 
agravadas pela discriminação manifesta ou escamoteada no interior 
da escola. Além de evidenciar as relações de interdependência e de 
poder na sociedade e entre as sociedades e culturas, a perspectiva 
multicultural tem o potencial de conduzir a uma profunda 
transformação do currículo comum. (BRASIL, 2013, p.115). 

 

Essa perspectiva multicultural é a base da progressão temática da sequência 

didática, na qual a memória e a preservação da cultura afrodescendente estão 

representadas por meio de diferentes linguagens – rap, hip-hop, grafite, poema-

protesto – como sendo uma forma de valorizar positivamente a autoimagem de 

grande parte de alunos, que durante muitos anos estiveram também excluídos da 

história legitimada pelo currículo oficial. Assim, esperamos que o tema escolhido 

seja uma das maneiras de assegurar que esses alunos tenham direito ao acesso à 

memória de seus ancestrais. 

Reconhecemos, entretanto, que essa temática específica ainda encontra 

grandes obstáculos a serem vencidos no cotidiano escolar, mas isso não torna sua 

relevância menos importante na construção identitária do jovem leitor. Aliás, é 

justamente na escola, espaço por excelência de formação, que esses desafios 

devem ser enfrentados. Por isso, acreditamos que a socialização desse tema no 

currículo de ensino precisa ser gradativamente trabalhada para que os objetivos do 

documento saiam definitivamente do campo teórico para a efetivação prática em 

sala de aula. 

Ainda nesse sentido, esperamos que a sequência didática possa minimizar 

algumas dificuldades encontradas no ensino da história e da cultura afro que muitas 

vezes constituem entraves para que o tema seja abordado em sala de aula. Entre 

eles, podemos citar a falta de materiais didático-pedagógicos mais consistentes 

acerca da temática voltada para a cultura afro-brasileira, conteúdo ainda bastante 

restrito nos livros didáticos que atualmente se encontram à disposição no mercado 

editorial, além da capacitação dos professores para realizar a transposição didática 

da lei em práticas pedagógicas eficientes. 

Foram justamente esses atuais desafios que motivaram a elaboração dessa 

sequência didática para ser aplicada com os alunos do 9º ano do EF II. Desse modo, 

pensamos numa intervenção que, além do letramento literário no âmbito escolar, se 
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constituísse também numa proposta que pudesse funcionar como material didático-

pedagógico para sistematizar aspectos da história e da cultura afro-brasileira no 

currículo oficial de ensino de língua portuguesa. 

Assim sendo, um dos objetivos principais desta proposta de sequência didática 

é estar de acordo com os próprios objetivos do ensino de Língua Portuguesa, isto é, 

“possibilitar que os alunos possam participar de múltiplas práticas sociais 

perpassadas pela linguagem” (BARROS, 2009, p. 126). Nessa perspectiva, 

esperamos que, na troca contínua e simultânea de saberes com variados gêneros 

discursivos, diferentes linguagens semióticas, além das diversas manifestações 

culturais que se entrecruzam, seja, na verdade, uma possibilidade viável de 

multiletramentos. 

É justamente na articulação desse diálogo temático entre o poema principal 

com outras diferentes linguagens que esperamos efetivar o letramento literário nas 

aulas de língua portuguesa. Para tanto, lançamos mão de um conjunto de 

intervenções que possam proporcionar experiências significativas, nas quais o texto 

literário deixe de ser apenas um recipiente de informações descontextualizadas, mas 

passe a ocupar um lugar visceral na formação emancipatória do aluno sujeito leitor. 

Afinal, 

 

Como se espera formar leitores literários sem proporcionar 
experiências estéticas significativas, sem deixar que os alunos 
experimentem diferentes modos de ler (sem que, necessariamente, 
haja perguntas de compreensão que se sucedem ao texto)? 
(BARBOSA; ROVAI, 2012, p. 31). 

 

Nesse sentido, a elaboração da sequência didática está também respaldada 

nas OCEM (BRASIL, 2006, p.54), quando ratifica que um dos objetivos do ensino de 

literatura na escola é “formar o leitor literário, melhor ainda, ‘letrar’ literariamente, 

fazendo-o apropriar-se daquilo que tem direito”. Aqui, compreendemos que, na 

reciprocidade do texto literário com outras diferentes linguagens, sem, contudo, 

desprezar o conhecimento prévio de mundo desse aluno sujeito leitor, seja um 

caminho para proporcionar experiências estéticas e socioculturais significativas em 

sala de aula. 

Outro desafio que perpassa a elaboração dessa sequência didática diz respeito 

ao tratamento que se pretende dar à exploração do texto literário em sala de aula. 

Nesse caso, é nosso ensejo maior atender às orientações expressas no parecer das 



106 

 

DCN para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos (BRASIL, 2010, p. 16), quando 

recomendam que “as escolas devem propiciar ao aluno condições de desenvolver a 

capacidade de aprender com prazer e gosto, tornando suas atividades desafiadoras, 

atraentes e divertidas”. 

Buscando, pois, tornar as práticas de leitura literária mais interessantes, foram 

organizados os desafios temáticos, estratégias de letramento que buscam dialogar 

com o tema central da obra escolhida em diferentes enfoques. Assim, para cada 

diálogo de leitura, três ao total, foram igualmente elaborados três desafios temáticos 

correspondentes. Nesse sentido, os desafios se apresentam como intervenções de 

leitura extraclasse, onde os textos literários em consonância com outras esferas 

sociais da linguagem buscam romper o universo de expectativas do aluno. Para 

tanto, propomos leituras desafiadoras que estimulem o grau de interesse do leitor, 

causado pela “relevância da informação, do elemento de novidade que o texto traz e 

que, por isso, comporta algum grau de imprevisibilidade” (ANTUNES, 2009, p. 126). 

Acreditamos que a compreensão desses fatores poderá contribuir satisfatoriamente 

para que o aluno possa ampliar seu horizonte de conhecimento, como também sua 

competência crítica e reflexiva. 

Os desafios temáticos, intercalados com os diálogos de leitura, funcionam 

também uma estratégia de averiguação de efetividade e/ou desinteresse que os 

alunos venham a demonstrar no processo de aplicação das propostas de leitura 

extraclasse. Desse modo, a sequência didática busca criar novos contextos para a 

leitura literária, sistematizada a partir de um conjunto diversificado de atividades que 

impliquem “estratégias de antecipação, inferências, fruição, verificação e sem as 

quais não é possível proficiência” (BRASIL, 1998, p. 69). Acreditamos que esse 

contexto de letramento literário pode de fato ampliar a proficiência leitora do aluno, 

uma vez que essa estratégia de leitura privilegia a aquisição de saberes múltiplos e 

variados, ainda que não previsto no currículo de ensino oficial, mas necessários para 

sua formação cognitiva, sociocultural e humana. 

Essa prática de leitura com base em diferentes esferas sociais da linguagem 

possibilita que o aluno possa comparar, aproximar, distinguir e verificar o que está 

sendo lido em consonância com a temática abordada no texto principal. Esperamos 

que, nesse processo de construção de sentido, a partir da diversidade de textos que 

circulam socialmente, o aluno possa desenvolver sua autonomia frente ao texto lido 

e, consequentemente, tomar decisões diante dos desafios temáticos propostos 
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pautados em práticas de leitura que estimulem o aluno a aplicar o seu conhecimento 

prévio de mundo para responder, não apenas a questões de caráter interpretativo, 

mas principalmente executar de forma individual e/ou coletiva atividades 

interdisciplinares. É importante destacar que, além de estabelecer relações entre o 

texto literário principal – fio condutor temático da sequência didática – com outras 

manifestações artístico-literárias, espera-se, nessa etapa, que o estudante possa 

também desenvolver sua autonomia crítica acerca do assunto trabalhado nos 

diferentes gêneros envolvidos. 

É importante esclarecer que esta proposta de sequência didática adota a 

concepção teórica fundamentada principalmente nos estudos de Dolz, Noverraz e 

Schneuwly (2004), na medida em que se inspira nas orientações didático-

metodológicas do caráter modular como estratégia para o desenvolvimento da 

progressão temática. Contudo, no que diz respeito ao processo de letramento 

literário, essa sequência didática apresenta as contribuições de Cosson (2007), 

quando o autor apresenta o modelo de sequência expandida como prática de leitura 

literária na escola. 

Portanto, na aproximação entre ambas propostas, pretendemos encontrar um 

caminho que possa favorecer o processo de ensino-aprendizagem a partir das 

condições de produção e circulação dos textos nos diferentes gêneros e contextos 

em que estão inseridos. Nesse sentido, acreditamos que essa sequência didática 

seja uma maneira viável de promover o letramento literário em sala de aula, já que 

estando por ora inspirada no entrecruzamento das outras duas e, ao mesmo tempo, 

ampliando a perspectiva abordada por esses autores, propomos não apenas um 

“gênero textual oral ou escrito específico para a sistematização do conhecimento” 

(DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 96), mas uma confluência de gêneros 

variados que tematicamente dialogam entre si. 

Nesse caso, interessa-nos primeiramente e, sobretudo, o modelo de base dos 

módulos de ensino apresentado pelos autores do Grupo de Genebra, uma vez que, 

de maneira correlacional, nossa proposta de transposição temática está calcada nas 

respectivas orientações da progressão modular. Assim sendo, cada módulo 

corresponde a um diálogo de leitura, em que buscamos, em conformidade como os 

pesquisadores, propor “as mais diversificadas atividades possíveis, dando, assim, a 

cada aluno a possibilidade de ter acesso, através de diferentes vias, às noções e 

aos instrumentos, aumentando, desse modo, suas chances de sucesso” (DOLZ; 
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NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 104). Portanto, as atividades de leitura 

sugeridas serão desenvolvidas em etapas modulares, os diálogos de leitura, 

desenvolvidos em sala de aula e complementados pelos desafios temáticos que 

acontecerão extraclasse. 

Valorizando também essa estratégia didática, Cosson (2007, p. 81) ratifica que 

algumas práticas de leitura “convêm ser feita prioritariamente extraclasse”, na qual “o 

professor e os alunos buscarão acertar em conjunto os prazos de finalização”. 

Nesse caso, o autor destaca a importância que esses intervalos de leitura 

(atividades extraclasse) adquirem no favorecimento do letramento literário, podendo 

mesmo ocorrer em sentidos simultâneos, isto é, de fora do espaço escolar para 

dentro da sala de aula ou vice-versa: 

 

Esses intervalos são também momentos de enriquecimento da leitura 
do texto principal. A participação dos alunos e as relações que eles 
conseguem fazer entre os textos demonstram a efetividade da leitura 
que está sendo feita extraclasse. (COSSON, 2007, p. 81). 

 

Nessa perspectiva, os diálogos de leitura foram elaborados em etapas 

modulares, buscando justamente promover a autonomia intelectual e crítica do 

aluno, por meio de estratégias que pudessem desenvolver não apenas a 

competência leitora, mas, sobretudo, contribuir para que o aluno possa atuar sujeito 

do processo formativo, vivenciando práticas sociais de linguagem a partir de uma 

atitude “responsiva ativa” (BAKHTIN, 1992, p. 291). Cabe lembrar que, nessa 

perspectiva, o texto literário, em articulação direta com outras diversas linguagens, 

passa a exercer um papel fundamental na construção do conhecimento. 

Por fim, esperamos também que essa proposta de sequência didática possa 

tornar-se um material didático-metodológico que seja significativo para a efetivação 

da Lei 11.645/2008 em situações concretas de ensino-aprendizagem, ao tempo em 

que venha contribuir para o fortalecimento do letramento literário nos anos finais do 

EF. 
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5.1 PROPOSTA DE SD PARA O LETRAMENTO LITERÁRIO NO EF II 
 

...E se Castro Alves fosse cantar hoje seu poema “O 
navio negreiro” em praça pública, como seria? 

 
Contracapa do livro O navio negreiro 

 

 

Diante das novas demandas do ensino de língua portuguesa, em especial após 

as novas orientações dos documentos oficiais, que colocam os gêneros do discurso 

como objetos de ensino-aprendizagem, pensamos, pois, numa sequência didática 

voltada para o letramento literário em que a leitura do poema narrativo “O navio 

negreiro”, de Castro Alves, em articulação temática com outras esferas sociais da 

linguagem, pudesse ser tomado para além de aspectos estruturais presentes no 

texto, mas principalmente compreendido a partir dos aspectos sócio-históricos e 

culturais. 

Segundo Barbosa (2000, p. 158), “os gêneros do discurso (e seus possíveis 

agrupamentos) fornecem-nos instrumentos para pensarmos mais detalhadamente 

as sequências e simultaneidades curriculares nas práticas de usos da linguagem”. 

Também compartilhando desse pensamento, acreditamos que o gênero norteador 

escolhido para essa sequência didática, numa proposta de intersecção com outras 

linguagens, poderá fornecer importantes elementos contributivos para formação do 

aluno leitor. 

Assim sendo, além do tema dramático que permeia toda a narrativa, levamos 

em consideração as questões de ordem sociocultural, política e histórica que estão 

imbricadas na tessitura temática da obra, sendo, neste caso específico, uma forma 

valiosa de ampliar os horizontes dos alunos acerca da cultura afro-brasileira 

presente em muitas manifestações do nosso cotidiano. 

Colaborou também positivamente para a escolha da obra a releitura do poema 

dramático feita pelo rapper paulista Slim Rimografia. Desse modo, podemos 

promover uma aproximação direta entre o tema abordado na versão musicada em 

rap com as manifestações linguísticas e culturais presentes na realidade dos alunos. 

Além disso, a adaptação atualizada do texto poético traz certas marcas de exclusão 

social que são consequências históricas já tratadas nos versos originais do poeta 

condoreiro. 
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Por isso, entendemos que a escolha do tema, além de permitir aos alunos 

resinificarem suas visões sobre o processo de construção identitária da cultura 

brasileira, é uma forma de contribuir com um material didático de apoio para a 

efetivação da Lei 11.645/08. Assim, sendo, pretendemos trazer para os currículos de 

língua portuguesa do EF II, representações da cultura afro-brasileira, muitas vezes 

colocadas à margem do processo de ensino ou tidas como menores, caso do rap, 

por exemplo, que, mesmo estando presente em diversas manifestações do cotidiano 

dos alunos, não são valorizadas em função de sua origem social.  

Contudo, entendemos que é papel da escola, como uma das principais 

agências de letramento, não só combater todas as formas de preconceito, mas 

também garantir a formação do sujeito crítico e autônomo por meio de diferentes 

práticas sociais de linguagem. Desse modo, é preciso que tanto as marcas 

identitárias quanto as manifestações socioculturais desses alunos, estejam 

articuladas como agentes do processo de ensino. 

A nossa sequência didática tem a leitura literária como eixo norteador de todo 

processo de ensino-aprendizagem e, por isso, as práticas de multiletramentos estão 

voltadas para a formação plena do aluno sujeito leitor. Corroborando nessa mesma 

perspectiva, Rojo (2009, p. 107) alerta que a escola precisa promover “a ampliação 

das diversas esferas trabalhadas pela língua portuguesa para que os alunos possam 

participar de forma mais efetiva das várias práticas sociais que a leitura demanda 

atualmente”. 

Nesse sentido, respaldado nos estudos de Barros (2009, p. 127), admitimos “a 

necessidade dos multiletramentos (várias esferas sociais) e dos letramentos 

multissemióticos (várias linguagens) como proposta desta sequência didática”. Para 

tanto, pretendemos a partir das diferentes linguagens – verbal, oral, sonora e visual 

–, propor um entrecruzamento temático com diversas manifestações oriundas do 

acervo cultural afrodescendente e que, por vezes, se encontram também presentes 

no cotidiano dos alunos. 

Partindo desse pressuposto, a sequência didática que propomos está 

estruturada a partir das seguintes etapas: 

(i) sensibilização temática (previsão de 1 h/a); 

(ii) apresentação da obra (previsão de 1 h/a); 

(iii) primeira leitura do texto (previsão de 2 h/a); 

 orientação para a segunda leitura do texto (extraclasse); 
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(iv) diálogo I: intertextualidade na obra – uma relação dialógica (previsão de 2 h/a);  

 leitura e sistematização do primeiro desafio temático (previsão de 1h/a); 

(v) diálogo II: a materialidade estilística na obra do autor (previsão de 2 h/a); 

 leitura e sistematização do segundo desafio temático (previsão de 1h/a); 

(vi) diálogo III: expansão temática entre gêneros afins (previsão 2h/a); 

 leitura e sistematização do terceira desafio temático (previsão de 1h/a); 

(vii) apresentação final (exposição e apresentação do material produzido). 

 

Para alcançar o êxito desejado em cada uma dessas etapas, elegemos como 

objetivos da sequência didática: 

(a) proporcionar a leitura do poema “O navio negreiro” como um modo de 

construção de sentidos; 

(b) contribuir com um material didático-pedagógico sobre o tema da cultura afro-

brasileira; 

(c)  promover o letramento literário com base na articulação temática entre 

diferentes gêneros do discurso; 

(d) possibilitar que os alunos possam participar de múltiplas práticas sociais 

perpassadas pela linguagem. 

 

O público-alvo previsto são, inicialmente, alunos do 9º ano do EF II, mas a 

proposta de sequência didática pode ser adaptada para outras faixas etárias, desde 

que se leve em conta a concepção didático-metodológica de letramento literário com 

vistas à formação do aluno sujeito leitor. Sendo assim, acreditamos que se faz 

necessária uma intersecção do tema abordado, mesmo que verificados em gêneros 

diferentes, mas que possam dialogar tematicamente entre si. 

Ressaltamos que os temas transversais encontram nessa proposta uma larga 

possibilidade de articulação, uma vez que temas centrais, tais como ética e 

pluralidade cultural, entre outras abordagens referentes à cidadania, podem ser 

amplamente explorados em cada um dos diálogos de leitura a serem trabalhados 

em sala de aula. Já em relação aos componentes curriculares, o tema principal da 

sequência didática pode (e deve) ser articulado com outras disciplinas afins, a 

exemplo de Língua Portuguesa, História, Geografia e Artes. 

A seguir, tendo como inspiração a sequência básica de Rildo Cosson (2007), 

demonstramos os procedimentos metodológicos desta proposta de SD. 
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I SENSIBILIZAÇÃO TEMÁTICA 

 

A sensibilização temática é uma estratégia de preparação discursiva para ativar 

o conhecimento prévio do aluno sobre o tema que será abordado na leitura do 

poema “O navio negreiro”. Nesse primeiro momento, o objetivo principal consiste em 

“preparar o aluno para entrar na temática do texto” (COSSON, 2007, p. 54). É, 

portanto, uma atividade de pré-leitura da obra, de introdução dos alunos no universo 

do livro a ser lido. Esperamos aqui realizar um primeiro mapeamento crítico acerca 

dos saberes e experiências dos alunos sobre o tema a ser trabalhado em sala de 

aula. Por isso, acreditamos que a sensibilização temática consiste numa primeira 

etapa de letramento, sendo, portanto, fundamental para que o professor possa 

perceber o conhecimento do aluno sobre o assunto que será abordado. 

Ativar o conhecimento prévio é uma atividade que implica estratégias de 

antecipação, inferência e verificação, sem as quais não é possível ampliar a 

proficiência leitora dos alunos. Para Solé (1998, p. 104), “estimular essa primeira 

etapa de letramento significa não apenas legitimar a bagagem de conhecimento que 

o aluno traz” e que, por conseguinte, colabora para a interpretação que se constrói, 

como também “contribui para aumentar o grau de interesse, expectativa e vivência” 

que estão diretamente relacionados ao âmbito afetivo e que intervêm na atribuição 

de sentido frente ao que se lê. 

Contudo, prevendo que essa bagagem não será homogênea, a autora destaca 

a importância de o professor dar alguma explicação geral sobre o que será lido. Não 

se trata tanto de “explicar o conteúdo, mas de indicar sua temática aos alunos” 

(SOLÉ, 1998, p. 104). Desse modo, se faz necessário que a discussão sobre as 

contribuições dos alunos seja conduzida de forma correta, para não desviar do tema 

a ser abordado. Logo, a sensibilização temática precisa ser breve e pontual, 

buscando auxiliar o aluno a compreender aspectos relevantes do texto literário. 

Como fator motivacional para essa primeira etapa de sensibilização, nos 

respaldamos no letramento multissemiótico (ROJO, 2012, p. 19), uma vez que 

buscamos na “multiplicidade de linguagens visuais” – fotografias, pinturas e 

ilustrações – um ponto de articulação temática com o poema “O navio negreiro”. 

Nesse sentido, é importante esclarecer que essa estratégia de pré-leitura tem como 

objetivo promover a oralização em sala de aula, ao passo que busca também 

legitimar as contribuições prévias oriundas da realidade dos alunos. 
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Já em relação à escolha das imagens, foram de fundamental importância os 

estudos realizados por Renata Felinto (2012) sobre a representação do negro nas 

artes plásticas brasileiras: diálogos e identidades. Aliás, é importante também 

ressaltar que a obra faz parte do acervo de Arte do PNBE do professor 2013, sendo, 

portanto, indicada aos anos finais do EF. Nesse caso, o conteúdo abordado no livro 

é mais uma possibilidade de promover a interdisciplinaridade no espaço escolar. 

A partir das formas de representação da cultura afro-brasileira na produção 

artística nacional, pretendemos, pois, evidenciar nesse primeiro momento três 

etapas distintas em que os negros estão representados. Conforme Felinto (2012, p. 

101), “a representação do negro nas artes plásticas se baseia tanto com relação à 

finalidade das representações quanto com relação a sua cronologia. Os três 

momentos são o documental, o social e o intimista”: 

 

Pode ser denominada como documental toda a produção realizada 
durante os séculos XVII, XVIII e XIX; social é a produção que abarca 
a primeira metade do século XX; enquanto intimista é a produção do 
fim do século XX até o momento atual. (FELINTO, 2012, p. 101, 
grifos nossos). 

 

Partindo, portanto, do caráter documental, escolhemos como sugestão 

imagética inicial a tela “Entrudo” (Figura 1), de Jean Baptiste Debret (1768 – 1848), 

que, através de seu trabalho como aquarelista, aprofundou o olhar observador 

lançado sobre a colônia. Segundo Felinto (2012, p. 103), em sua produção, “o negro 

é o objeto de interesse em si, de forma que as aquarelas se fecham em situações de 

trabalho escravo e nas relações cotidianas entre senhores e cativos”. É relevante 

também destacar que as pinturas do artista francês ainda hoje estão presentes em 

boa parte do acervo visual utilizados por muitos materiais didáticos disponíveis no 

mercado editorial do país. 

Para a sensibilização temática, sugerimos a apresentação das imagens (abaixo 

relacionadas; Figuras 1 a 9) em PowerPoint. Primeiro, porque podemos facilmente 

encontrá-las disponíveis na internet; depois, por se tratar de um suporte digital de 

exibição frequentemente utilizado no espaço escolar. Contudo, o professor poderá 

escolher outras formas de exibição em que os alunos possam analisar e/ou 

manusear as imagens selecionadas. 
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Figura 1 - Entrudo (1834), de Jean Baptiste Debret 
 

 
 

Fonte: Disponível em: <http://carnaxe.com.br/axelook/quadros/arquivos/debret_ 
1823_scenecarnival.htm>. Acesso em: 06 maio 2016. 

 
 

Nessa atividade de pré-leitura, sugerimos a princípio que o professor 

estabeleça uma conversação com os alunos, tendo como objetivo principal validar 

os possíveis conhecimentos que eles têm sobre o assunto enfocado na pintura. É 

importante ressaltar que compreendemos esse momento inicial como sendo uma 

maneira do aluno se posicionar criticamente como dono de sua palavra, ou seja, um 

leitor/ouvinte com “atitude responsiva ativa” (BAKHTIN, 1992 apud BARROS, 2009, 

p. 125). Após essa primeira explanação, acreditamos que seja relevante o professor 

explicar aos alunos, a partir de elementos presentes na tela, sobre o caráter lúdico 

do entrudo praticado pelos escravos em meados do século XIX. Só então, o 

professor deverá fomentar a análise de algumas observações que julgamos 

relevantes para o processo de letramento: 

 

 relação entre o título da obra e a composição da imagem; 

 percepção das representações de figuras humanas, das vestimentas, cores e 

cenário; 

 constatação da cena como uma manifestação cultural da época; 

 evidências presentes na tela de tal manifestação popular; 

 relação entre o negro e o carnaval, relação entre o carnaval e a cultura 

afrodescendente. 
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A aquarela de Jean Baptiste Debret é um excelente exemplo da pintura 

documental do século XIX, em que “o negro surge como sendo uma espécie de 

crônica da cidade do Rio de Janeiro, onde o artista busca capturar de forma 

distanciada situações de trabalho, castigo e até mesmo de manifestações culturais” 

(FELINTO, 2012, p. 103). Nesse contexto, julgamos importante que o professor, 

mediador do processo de ensino-aprendizagem, possa promover outras práticas de 

oralização a partir da representação do negro que se faz presente na pintura.  

Já em relação à representação do negro como caráter social, optamos pela tela 

“Lavrador de café” (Figura 2), de Cândido Portinari (1903 – 1962), por enxergarmos 

nessa obra uma importante manifestação do negro na sua particularidade de 

trabalhador rural. Para Felinto (2012, p. 104), nessa “etapa da representação social, 

o negro aparece representado em diversas situações as quais exultam a sua 

história, sua cultura, sua beleza, sua situação social e sua individualidade". Por isso, 

aqui nos pareceu importante destacar a representação do negro como trabalhador, 

mãos e braços que construíram grande parcela da nação brasileira. 

Para início de conversa, talvez seja importante o professor fazer uma pequena 

explanação sobre a importância que o pintor Cândido Portinari exerce na pintura 

moderna brasileira. Em seguida, apresentar aos alunos a tela “Lavrador de café”, 

uma das obras mais famosas feita pelo artista paulista. Depois dessa explanação 

inicial, sugerimos algumas observações que podem auxiliar no exercício de 

oralização. Lembramos que a proposta de conversação tem sempre como objetivo 

legitimar a fala e o conhecimento prévio do aluno em constante processo de 

formação, procurando, portanto, ampliá-lo cada vez mais. Desse modo, tendo como 

base a imagem selecionada, o professor poderá mediar as seguintes observações: 

 

 representação do negro na perspectiva social: trabalhador rural das típicas 

fazendas de café do início do século XX; 

 relação entre a enxada (instrumento de ofício) e a força do trabalho braçal; 

 averiguação dos pés, braços e mãos maiores que o resto do corpo no contexto 

socioeconômico; 

 correlação dessa deformação atrelada à força do trabalho braçal; 

 percepção da beleza mestiça, vestimenta, cores e cenário rural; 

 percepção simbólica entre a árvore decepada e as causas do desmatamento, 

da exploração e devastação da flora; 

 significação do trem que cruza a lavoura de café com o progresso econômico 

do país. 
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Figura 2 - Lavrador de café (1939), de Cândido Portinari 
 

 
 

Fonte: Disponível em: <http://masp.art.br/masp2010/acervo_ 
detalheobra.php?id=429>. Acesso em: 10 maio 2016. 

 

A pintura de Cândido Portinari apresenta outros (diversos) aspectos sociais, 

políticos e econômicos que podem ser amplamente explorados em sala de aula. Por 

isso, é preciso que o professor explore, junto com os alunos, todos esses elementos 

simbólicos que fazem da tela uma típica representação da realidade social brasileira, 

na qual o negro atua não só atrelado à força de trabalho, mas necessariamente 

exerce um importante papel na construção de nossa brasilidade. 

Finalmente, como representação do caráter intimista, escolhemos o grafite “O 

navio negreiro” (Figura 3), projeto gráfico realizado pelo Grupo OPNI para 

composição da capa do livro homônimo publicado pela editora Guia dos Curiosos 

Comunicações. É importante ressaltar que dois motivos foram determinantes para a 

escolha dessa obra, a primeira está diretamente relacionada à necessidade de 

sistematizar “a representação do caráter intimista do negro acerca da diáspora 

africana e das continuações dos aspectos culturais, sociais e étnicos que estão 

presentes em nossa formação identitária” (FELINTO, 2012, p. 105). A segunda é 

promover a sensibilização temática para inserir os alunos no universo dramático do 

poema “O navio negreiro”, de Castro Alves. Nesse sentido, Cosson (2007, p. 55) 
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adverte que “as mais bem-sucedidas práticas de motivação são aquelas que 

estabelecem laços estreitos com o texto que se vai ler a seguir”. 

 

Figura 3 – Grafite “O navio negreiro” 

 
 

Fonte: divulgação do projeto gráfico do Grupo OPNI. Disponível em: <http://racabrasil.uol.com. 

br/cultura-gente/154/uma-ideia-um-livro-uma-arte-a-editora-pana-215080-1.asp/>. Acesso em: 

12 maio 2016. 

 

A partir de alguns elementos constitutivos presentes no grafite “O navio 

negreiro”, propomos a seguir, como prática da oralização, alguns questionamentos 

que poderão contribuir na ampliação de novos sentidos e, consequentemente, no 

processo de letramento. Para tanto, se faz necessário que o professor exerça o 

imprescindível papel de mediador da aprendizagem. 

 

 representação da imagem do negro na perspectiva atual: sujeito particularizado 

no primeiro plano; 

 correlação entre o formato do navio negreiro e a tipificação da favela; 

 relação entre a realidade socioeconômica dessa ambientação com a história da 

comunidade negra do Brasil; 

 manifestações da cultura afro-brasileira presentes no cotidiano dessas 

comunidades; 

 intenção dos artistas do Grupo OPNI, ao transpor o navio negreiro para nova 

ambientação; 

 percepção das possíveis simbologias entre as cores diferentes dos navios que 

navegação em direções distintas e em mares desiguais; 

 relação do novo contexto sociopolítico para a presença do navio negreiro nos 

dias atuais. 
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Nesse sentido, entendemos que o grafite, além de abordar certos aspectos 

historicamente representativos da diáspora africana durante o século XIX para fins 

escravagistas, correlaciona também possíveis desdobramentos socioculturais e 

econômicos que se fazem presentes no cotidiano de vários alunos que se 

encontram nos anos finais do EF e, de maneira muito particular, na realidade escolar 

do ensino público nacional. 

 

 

II APRESENTAÇÃO DA OBRA 

 

A apresentação da obra é um momento em que o professor deve explicar ao 

aluno os objetivos que levaram à escolha da obra selecionada, procurando explicitar 

por que a leitura do poema “O navio negreiro”, de Castro Alves, será útil em sua 

formação cultural, histórica e social de leitor crítico e autônomo. Para Cosson (2007, 

p. 80), “na introdução de uma obra canônica, a simples apresentação do autor e da 

obra pode ser uma atividade mais adequada”. Contudo, o professor deve levar em 

consideração “que algum aluno já deve ter ouvido falar da obra ou do autor, 

devendo, portanto, aproveitar esse conhecimento para localizar com economia os 

dados críticos, biográficos e bibliográficos ao lado da justificativa da seleção”. 

Como se trata de um poema muito conhecido dos manuais didáticos, na 

apresentação da obra, o professor pode explorar como estratégia de leitura os 

dados críticos referentes ao livro. Nesse sentido, a abordagem realizada em sala de 

aula deve levar em consideração principalmente a importância literária que “O navio 

negreiro” representa no processo abolicionista brasileiro e, por conseguinte, sua 

relevância na história da literatura nacional. Ainda segundo Cosson (2007, p. 80), “a 

introdução da obra pelo eixo temático é uma excelente estratégia para sugerir uma 

porta para a leitura do texto”. 

Nessa estratégia de apresentação da obra, o professor poderá lançar mão do 

suplemento de leitura que se encontra anexo ao final do livro. Aqui, é importante 

esclarecer que, por se tratar de uma edição de caráter didático, a obra está dividida 

em três partes que dialogam entre si. Na primeira parte, temos uma adaptação 

musical de Slim Rimografia; na segunda, encontra-se o texto original de Castro 

Alves e, por último, o suplemento de leitura “Liberdade: um desafio permanente”, 
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escrito pelo professor Dr. José Luís Solazzi, bacharel em Ciências Sociais pela PUC-

SP. 

Acreditamos que a exploração inicial desse rico suplemento de leitura pode ser 

uma excelente oportunidade para o professor, não só apresentar a escolha da obra 

selecionada, como também uma estratégia para a ampliação temática do poema, 

uma vez que o texto informativo traz importantes aspectos da história da África, do 

processo escravagista no Brasil e seus desdobramentos sociais, históricos e 

culturais na sociedade atual. 

Outro aspecto que pode ser abordado também na apresentação da obra diz 

respeito ao projeto inovador e, porque não dizer, ousado, em que a editora articulou 

as diferentes esferas da linguagem artística – rap, hip hop e grafite – na construção 

em torno da temática do livro. Esse entrecruzamento de diferentes linguagens acaba 

por proporcionar ao professor outras possibilidades de multiletramentos que podem 

ser gradativamente explorados no decorrer da leitura. 

Contudo, Cosson (2007, p. 80) adverte que “o professor precisa ter cuidado 

para que a estratégia de introdução seja breve, porque seu papel é apenas sugerir 

uma porta para o texto e não determinar a interpretação”. Por isso, concordamos 

com a opinião do autor quando ressalta que “a apresentação da obra funciona como 

um ‘rito de passagem’ entre o livro selecionado e o tema a ser trabalhado na 

sequência didática”. 

 
Figura 4 – Capa do livro O navio negreiro 

 

Fonte: publicado pela Editora Guia dos Curiosos Comunicações, 2013. 
Disponível em: <http://guiadoscuriosos.com.br/blog/2011/05/12/navio-
negreiro-o-rap-e-o-grafite-na-sala-de-aula/>. Acesso em: 13 maio 2016. 
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III PRIMEIRA LEITURA DO TEXTO 

 

Durante o processo de leitura, optamos por diferentes estratégias que 

pudessem colocar o aluno frente ao texto literário, para que este passasse a atuar 

como matéria-prima do processo de letramento, proporcionando experiências 

significativas com base no contexto histórico-cultural advindo do próprio tema do 

poema. Contudo, observamos que antes de iniciar a leitura do texto principal, nesse 

caso específico, “O navio negreiro”, de Castro Alves, sugerimos que o professor faça 

primeiro um levantamento acerca dos conhecimentos prévios que os alunos já 

tenham sobre o gênero textual poema, como, por exemplo, aspectos da estrutura 

formal – versos, estrofes, rimas, sonoridade, jogo de palavras –, além de promover a 

apreciação rítmica desses recursos na progressão temática. É importante lembrar 

que a aquisição e o desenvolvimento sistematizado desses conteúdos fazem parte 

dos objetivos do campo literário do componente língua portuguesa dos anos finais 

do EF previsto na segunda versão revisada da BNCC. 

Após essa sondagem inicial, indicamos a leitura em voz alta pelo professor 

como estratégia didática para esse primeiro momento em sala de aula. Aqui, 

sugerimos a leitura das estrofes que compõem a parte I do poema. Entre os diversos 

motivos que nos levaram a escolher essa estratégia de leitura em voz alta, devemos 

mencionar o tom grandioso e declamatório da linguagem criada por Castro Alves, 

que, realizada inicialmente pelo professor, poderá envolver emocionalmente o 

aluno/ouvinte. Já que, por se tratar de um texto longo, elaborado em versos, que 

apresenta um vocabulário requintado e, por vezes, distante da realidade da maioria 

dos estudantes do EF II, acreditamos, pois, que inicialmente a leitura em voz alta 

realizada pelo professor seja de fato a melhor estratégia para despertar tanto a 

atenção dos alunos para a qualidade e beleza rítmica do poema quanto para 

encantá-los, o que talvez, sozinhos não os fizessem. 

De acordo com os PCN (BRASIL, 1998, p. 73), “a leitura em voz alta feita pelo 

professor não é prática comum na escola. E, quanto mais avançam as séries, mais 

incomum se torna, o que não deveria acontecer, pois, muitas vezes, são os alunos 

maiores que mais precisam de bons modelos de leitores”. Desse modo, é importante 

que o professor faça antecipadamente uma leitura cuidadosa das estrofes iniciais, 

procurando extrair a beleza encantatória de cada verso. 
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Sendo assim, a leitura em voz alta realizada pelo professor tem como objetivo 

principal introduzir os alunos na atmosfera contextual e temática do poema, sem, 

contudo, ter a pretensão de se tornar num modelo padrão de “boa leitura”. Nesse 

caso, a nossa preocupação é com a formação de leitores de textos literários, na qual 

o próprio poema exerça um papel relevante na construção de novas experiências 

pessoais e coletivas. Aliás, como bem ressalta Zilberman (2008, p. 18), a leitura do 

texto literário em sala de aula deve favorecer a formação do aluno, cabendo, pois, 

funcionar como “requisito indispensável no aprimoramento intelectual e ético do 

indivíduo”. 

Após esse primeiro momento, o próximo passo é cuidar para tornar a leitura 

mais significativa. Para tanto, buscamos sistematizar estratégias de letramento em 

que o aluno possa de fato assumir uma “atitude responsiva ativa” (BAKHTIN, 1992, 

p. 291) frente ao texto literário. Por isso, em conformidade com os PCN, propomos a 

leitura colaborativa das estrofes que formam a parte II do poema como estratégia 

didática para o trabalho de formação de leitores literários. Contudo, devido ao 

tratamento lexical da construção poética que, possivelmente, poderia se distanciar 

do nível de autonomia e compreensão dos alunos, sugerimos que o professor leia o 

texto com a classe e, durante a leitura, questione os alunos sobre os índices 

linguísticos que dão sustentação aos sentidos atribuídos. 

 

A possibilidade de interrogar o texto, a diferenciação entre realidade 
e ficção, a identificação de elementos que veiculem preconceitos e 
de recursos persuasivos, a interpretação de sentido figurado, a 
inferência sobre a intenção do autor, são alguns dos aspectos dos 
conteúdos relacionados à compreensão de textos, para os quais a 
leitura colaborativa tem muito a contribuir. A compreensão crítica 
depende em grande medida desses procedimentos. (BRASIL, 1998, 
p. 72). 

 

É importante que o professor compartilhe e estimule a leitura das estrofes do 

poema com a classe, diversificando situações de tal modo que tanto ele quanto os 

alunos possam externar tanto as contribuições quanto as dúvidas acerca das 

relações temáticas, semânticas e/ou formais que caracterizam a narrativa poética. 

Por isso, após a leitura das duas primeiras partes, tendo como objetivo vencer a 

distância que ainda separa os estudantes do universo da lexicografia do texto, 

sugerimos a utilização do dicionário escolar como apoio didático para consulta das 

palavras que porventura venham a desconhecer. Para tanto, é necessário que o 
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professor conheça a função desse suporte didático para orientar corretamente os 

alunos a manuseá-lo com autonomia e proficiência. 

Lembramos que o Ministério da Educação, por meio do PNLD Dicionários 

2012, enviou às escolas públicas de Ensino Fundamental e Médio quatro acervos de 

dicionários escolares, sendo que cada acervo está adequado ao uso específico das 

respectivas etapas de ensino da Educação Básica. Fomentar, portanto, o uso desse 

material didático nas atividades de leitura literária é corroborar para a prática efetiva 

do letramento em sala de aula: 

 

Os dicionários servem, então, para subsidiar o usuário nessas 
situações, diminuindo a distância que separa o vocabulário e os 
recursos lexicais que ele domina das possibilidades que o léxico de 
sua língua oferece. Por essa razão os dicionários são sempre bem-
vindos nessas ocasiões. (RANGEL; BAGNO, 2006, p. 15). 

 

Por isso, acreditamos que o uso do dicionário escolar nesse momento será de 

grande importância para subsidiar uma melhor compreensão do texto, bem como da 

escolha de certos vocábulos, campos semânticos, valores sociais, afetivos e/ou 

estilísticos aos quais cada palavra está intimamente associada. Contudo, advertimos 

que antes de dar o comando de averiguação, é importante que os alunos vivenciem 

a construção estética e textual para só então explorarem o significado de cada 

expressão. Portanto, uma primeira aprendizagem estará relacionada à identificação 

da seleção lexical usada pelo poeta; e, em caso de palavras e/ou expressões 

desconhecidas, sugerimos ao professor que registre na lousa as dúvidas que por 

acaso forem surgindo. Nesse caso, compete ao professor, mediador do processo 

de ensino-aprendizagem, fazer dessa simples atividade de consulta inicial uma 

estratégia de contextualização para a introdução dos aspectos histórico-culturais 

abordados no poema. 

Nesse sentido, acreditamos que o reconhecimento desse repertório lexical é, 

portanto, a primeira intervenção para uma compreensão mais efetiva da temática 

abordada no texto poético. Aliás, as atividades propostas – e quaisquer outras que 

envolvam dicionários – não devem reduzir-se a simples exercícios de consulta, 

independentes de qualquer contexto. Mas devem, ao contrário, ser “inseridas em 

situações de ensino-aprendizagem que suscitem demandas típicas da linguagem em 

uso” (RANGEL; BAGNO, 2016, p. 66). 
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Em seguida, já mais familiarizado com o universo lexicográfico do poema, 

sugerimos uma leitura mais detalhada acerca dos recursos expressivos de 

linguagem que conferem efeitos de sentido ao texto. Como podemos constatar, por 

exemplo, nas reiterações que abrem as estrofes iniciais: 

 

'Stamos em pleno mar... Doudo no espaço  
Brinca o luar — dourada borboleta;  
E as vagas após ele correm... cansam  
Como turba de infantes inquieta.  
 
'Stamos em pleno mar... Do firmamento  
Os astros saltam como espumas de ouro...  
O mar em troca acende as ardentias,  
— Constelações do líquido tesouro...  
 
'Stamos em pleno mar... Dois infinitos  
Ali se estreitam num abraço insano,  
Azuis, dourados, plácidos, sublimes...  
Qual dos dois é o céu? qual o oceano?...  
 
'Stamos em pleno mar... Abrindo as velas  
Ao quente arfar das virações marinhas,  
Veleiro brigue corre à flor dos mares,  
Como roçam na vaga as andorinhas...  
(ALVES, 2013, p. 28, grifos nossos). 

 

Nesse caso, o professor poderá questionar os alunos acerca dos efeitos 

produzidos pelo recurso expressivo da reiteração que ocorre no início das quatro 

primeiras estrofes “´stamos em pleno mar...”, ratificando que a expressão funciona 

também como um marcador espacial por onde segue o imponente navio negreiro. 

Aliás, ainda tomando como base a primeira parte do poema, podemos verificar que o 

autor utiliza diversas expressões poéticas no intuito caracterizar a grandeza do 

cenário marítimo, fazendo, para tanto, uso frequente das metáforas e comparações, 

como exemplificam os versos: 

 

E as vagas após ele correm... casam 
Como a turba de infante inquieta. 
[...] 
Os astros saltam como espumas de ouro... 
O mar em troca acende as ardentias 
– Constelações do líquido tesouro 
[...] 
Albatroz! Albatroz! águia do oceano. 
(ALVES, 2013, p. 30-31, grifos nossos). 
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Lembramos que o emprego abundante dessas figuras de linguagem é uma das 

marcas da poesia social de Castro Alves. Por isso, talvez seja significativo que o 

professor faça uma explicação inicial sobre a função exercida por esse recurso 

poético e, em seguida, solicite aos alunos que as localizem no próprio texto. 

Logo após a ambientação do cenário marítimo, encontramos nas quatro 

estrofes que formam a segunda parte, a descrição dos marinheiros – espanhóis, 

italianos, ingleses, franceses e, particularmente, os marinheiros Helenos. Nesse 

contexto, é interessante também destacar as particularidades dos nautas que trazem 

arraigados em suas personalidades traços comportamentais típicos de suas 

respectivas nacionalidades: 

 

Do Espanhol as cantilenas 
Requebradas de langor, 
Lembram as moças morenas, 
As andaluzas em flor. 
Da Itália o filho indolente 
[...] 
O Inglês – marinheiro frio, 
Que ao nascer no mar se achou 
[...] 
O Francês – predestinado – 
Canta os louros do passado 
E os loureiros do porvir... 
(ALVES, 2013, p. 31-32, grifos nossos). 

 

Sugerimos, nessa etapa, que o professor proponha alguns questionamentos 

que auxiliem os alunos na transição compreensiva entre os aspectos socioculturais 

que estão presentes na caracterização dos marinheiros, levando em consideração o 

contexto geográfico e político dos países destacados nessa segunda parte do 

poema. Somente estando atentos a todos esses detalhes que estão inseridos na 

construção poética, a leitura colaborativa entre professor e alunos, e alunos entre si, 

poderá se configurar como uma estratégia favorável para o letramento literário. 

Para tanto, é fundamental que o professor exerça o papel de mediador de 

conhecimentos e, o texto literário, matéria-prima de novos saberes a serem 

compartilhados. Onde o aluno, em posse da palavra, possa também externar sua 

interpretação, além de “atribuir sentido ao texto: como e por quais pistas linguísticas 

lhes foi possível realizar tais ou quais inferências, antecipar determinados 

acontecimentos, validar antecipações feitas” (BRASIL, 1998, p. 72). 



125 

 

Nessa perspectiva de letramento, o aluno assume o papel de protagonista da 

atividade literária, não só porque lê, mas, sobretudo, pelo sentido de pertencimento 

daquilo que está lendo. Solé (1998, p. 109) esclarece que os alunos “aprendem que 

suas contribuições são necessárias para a leitura e veem nesta um meio de 

conhecer a história e de verificar suas próprias previsões”. 

Outra sugestão que nos parece bastante interessante para uma melhor 

compreensão do texto literário diz respeito aos recursos de intertextualidade que 

estão presentes em alguns versos dessa segunda parte: 

 

Da Itália o filho indolente 
Canta Veneza dormente 
– A terra de amor e traição – 

 

Ou ainda: 

Os marinheiros Helenos, 
Que a vaga iônica criou, 
Belos piratas morenos 
Do mar que Ulisses cortou. 
(ALVES, 2013, p. 31-32, grifos nossos). 

 

Mesmo destoando da temática central – o tráfico escravagista – abordado ao 

longo do poema “O navio negreiro”, acreditamos que seria importante o professor 

aludir, ao menos em comentário sucinto, sobre as referências à tragédia “Otelo”, de 

William Shakespeare, e o poema épico a “Odisseia”, do poeta grego Homero. Já que 

divulgados na fala do professor, referência oficial de leitura em sala de aula, sempre 

se torna um despertar de curiosidades para o aluno. 

Por fim, ressaltamos que a proposta sugerida para a primeira leitura do poema 

“O navio negreiro” deve ser realizada preferencialmente em sala de aula, uma vez 

que o principal objetivo é favorecer a participação ativa do aluno como sujeito-leitor 

que, em contato direto com o texto literário, passe a atuar com autonomia crítica 

para levantar hipóteses, fazer inferências e estabelecer relações de verificação dos 

diversos aspectos que compõem o gênero textual poema. 

 

 

 

 

 



126 

 

 ORIENTAÇÃO PARA A SEGUNDA LEITURA DO TEXTO 

 

Após a primeira leitura realizada em sala de aula, sugerimos que o professor 

estabeleça com a turma a leitura extraclasse das partes III e IV do poema. Conforme 

orienta Cosson (2007, p. 81), cabe ao professor estabelecer junto aos alunos o 

“acerto dos prazos para a finalização da leitura. Em algumas turmas, esse acerto 

pode requerer uma negociação mais delicada”. 

Para essa etapa da sequência didática, pensamos num prazo de oito dias para 

que a turma pudesse realizar a leitura das partes indicadas. Contudo, observarmos 

que, por se tratar de uma leitura a ser realizada extraclasse, o que busca 

concomitantemente favorecer a autonomia da leitura realizada pelo aluno fora do 

espaço escolar, talvez seja importante, pensando numa melhor compreensão do 

texto literário, a orientação, ainda em sala, de certos aspectos linguísticos, temáticos 

e contextuais que estão presentes na construção poética. 

É preciso esclarecer que não se trata de adiantar aquilo que será lido 

extraclasse, mas apenas suscitar certas nuances textuais que facilitarão um melhor 

entendimento do poema, como, por exemplo, chamar a atenção dos alunos para o 

contraste entre o horror do navio negreiro e o belo cenário marítimo; a invocação do 

eu lírico à figura de Deus como testemunha de “tanto horror perante os céus”; a 

comparação feita entre o navio negreiro a um “sonho dantesco”. Aqui, talvez seja 

importante explicar aos alunos que a expressão faz referência às terríveis cenas 

descritas pelo escritor italiano Dante Alighieri, em “O inferno”, primeira parte da obra 

“A divina comédia”. Nesse caso, o professor poderá comentar sobre o aspecto 

metafórico da expressão “infernal” na cena retratada, já que faz referência a uma 

espécie de “dança” e a um tipo de “orquestra”, como também chamar a atenção da 

turma para os subgrupos marginalizados que formam o conjunto de pessoas 

escravizadas, ou ainda, que fiquem atentos para os recursos expressivos da 

linguagem – comparações, metáforas e antíteses – usados para demonstrar o 

sofrimento dos escravos. 
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IV DIÁLOGO I: INTERTEXTUALIDADE NA OBRA – UMA RELAÇÃO DIALÓGICA 

 

Para o processo de leitura a ser realizada em sala de aula, propomos a 

efetivação dos diálogos de leitura. Nesse caso, organizamos de forma sistemática 

três intervenções didático-metodológicas a partir do eixo da leitura do poema “O 

navio negreiro”, de Castro Alves. É importante ressaltar que os diálogos de leitura 

estão estruturados em consonância dialógica com outros gêneros textuais, não se 

restringindo apenas aos textos literários, mas também a outras áreas do 

conhecimento, que por vezes, possam apresentar uma intersecção temática com o 

assunto abordado no texto principal. 

Nesse primeiro diálogo, optamos por uma proposta de letramento tendo como 

base a relação de intertextualidade entre os dois textos homônimos presentes no 

livro, isto é, o poema “O navio negreiro”, e a releitura em rap feita por Slim 

Rimografia. Para tanto, nos ateremos principalmente às partes sugeridas como 

leitura extraclasse (III e IV) do poema original, buscando aqui, estabelecer um 

diálogo intertextual com base na atualização da letra do rap. 

Sugerimos inicialmente que os alunos façam a leitura silenciosa da terceira 

parte do poema “O navio negreiro”. Contudo, como já ressaltamos na primeira leitura 

do poema, aconselhamos que o professor possa atuar como um facilitador no 

processo de compreensão do texto. 

Após esse momento inicial, achamos pertinente (se possível) que o professor 

estimule um dos alunos a fazer a leitura em voz alta para a turma. Aqui, lembramos 

que, como foi uma sugestão de leitura a ser realizada extraclasse, ao fazê-la 

novamente de forma silenciosa, o aluno já se encontra mais familiarizado com a 

linguagem poética do texto original, sendo, portanto, uma ótima “oportunidade para 

que o estudante aumente a confiança que tem em si como leitor, encorajando-se 

para aceitar desafios mais complexos” (BRASIL, 1998, p. 72). Assim, caso o 

professor perceba outras manifestações de interesse por parte dos alunos, poderá 

promover a leitura das estrofes seguintes da quarta parte. 

É importante também esclarecer que as partes solicitadas para essa etapa da 

leitura são extremamente melódicas e, portanto, uma leitura em voz alta estaria 

muito próxima do propósito pretendido pelo poeta condoreiro, a saber: persuadir o 

leitor-ouvinte através da magia encantatória dos seus versos. Contudo, caso prefira, 
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ou mesmo a depender do perfil da turma, o professor poderá ele próprio realizar em 

leitura em voz alta. 

 

Desce do espaço imenso, ó águia do oceano!  
Desce mais ... inda mais... não pode olhar humano  
Como o teu mergulhar no brigue voador!  
Mas que vejo eu aí... Que quadro d'amarguras!  
É canto funeral! ... Que tétricas figuras! ...  
Que cena infame e vil... Meu Deus! Meu Deus! Que horror! 
(ALVES, 2013, p. 32). 

 

Particularmente na quarta parte do poema, por se tratar de um texto poético 

cheio de recursos figurativos, torna-se necessária a mediação do professor, no 

intuito de promover verificações, levantar hipóteses e inferências que auxiliem os 

alunos numa melhor compreensão de texto. Nesse sentido, o professor, mediador 

da construção de sentidos, é um agente fundamental para que o aluno possa 

ampliar seu grau de letramento, percebendo, pois, a intencionalidade do autor na 

escolha de certos vocábulos, na construção da textualidade semântica como na 

disposição das ideias que integram o campo temático. 

A mediação feita pelo professor é uma estratégia que tem como finalidade 

apenas assessorar o aluno na construção de sentidos. Solé (1998, p. 117) explica 

que “em textos de níveis mais elevados, a leitura deve ser compartilhada, contando 

sempre com a intervenção do professor, no intuito de propor estratégias para que os 

alunos possam compreender melhor a profundidade do que está sendo lido”. 

Nesse sentido, preocupado em avançar na compreensão crítica do texto 

original e, ao tempo, situá-lo no universo contextual de interação com a composição 

musical, sugerimos que o professor faça inicialmente um levantamento acerca do 

conhecimento que os alunos já detêm sobre esse estilo musical. Aliás, 

particularmente nessa etapa da sequência didática, ativar o “conhecimento de 

mundo” do aluno será sempre um fator primordial para que ele possa estabelecer 

links entre os dois textos trabalhados. Nesse sentido, corroboramos com as ideias 

de Koch e Elias (2011, p. 78), quando esclarecem que “identificar a presença de 

outro(s) texto(s) em produção escrita depende e muito do conhecimento do leitor, do 

seu repertório de leitura”. Para o processo de compreensão e produção de sentido, 

esse conhecimento é fundamental. 
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Figura 5 – Canal do YouTube, vídeo “Navio Negreiro Slim Rimografia” 
 

 

 

Fonte: Canal TV PandaBooks, duração 5’22. Disponível em: <https://www.youtube.com/ 
watch?v=hoaJV3xsVeM>. Acesso em: 23 maio 2016. 

 
 

Após ouvir o comentário dos alunos, sugerimos, na sequência, que o professor 

assista com a classe a releitura em rap do “Navio Negreiro”, de Slim Rimografia 

(Figura 5). O vídeo poder ser facialmente encontrado na Internet sendo, também, 

uma ótima oportunidade para promover o letramento multissemiótico em sala de 

aula, já que essa modalidade apresenta várias linguagens – sonora, visual, verbal e 

musical – que se entrecruzam para produzir sentidos, exigindo, portanto, do aluno, 

“práticas de compreensão e produção de cada uma delas (multiletramentos) para 

fazer significar” (ROJO, 2012, p. 19). 

Como já ressaltamos anteriormente, para alcançarmos êxito nessa etapa do 

letramento literário, é imprescindível que os alunos já tenham um conhecimento 

prévio do tratamento temático abordado nas quatro primeiras partes do poema 

original para, a partir de então, estabelecer uma relação dialógica com a letra do rap. 

Tomando como base os estudos realizados por Koch e Elias (2011, p. 78) sobre a 

noção de intertextualidade, propomos alguns direcionamentos em que os alunos 

possam compreender que “a inserção de ‘velhos’ enunciados em um novo texto 

promoverá, consequentemente, a constituição de novos sentidos”. Como podemos 

notar nos fragmentos a seguir: 
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'Stamos em pleno mar... Doudo no espaço  
Brinca o luar — dourada borboleta;  
E as vagas após ele correm... cansam  
Como turba de infantes inquieta.  
(ALVES, 2013, p. 28). 
 
Estamos em pleno mar, 
Embarcações de ferro e aço, 
Onde pessoas disputam 
Palmo a palmo por um espaço. 
(RIMOGRAFIA, 2013, p. 9). 

 

Já na abertura dos dois excertos, podemos facilmente perceber a relação de 

intertextualidade que se constrói quando o rapper recorre ao verso inicial do texto-

fonte para situar o leitor do novo espaço que agora se constitui. Desse modo, o 

professor poderá solicitar aos alunos que estabeleçam algumas comparações a 

partir do “deslocamento” espacial inserido de um contexto para outro, fato que 

“indiscutivelmente provocará alteração de sentidos” (KOCH; ELIAS, 2011, p. 79).  

Ampliando a exploração compreensiva dos textos, é também possível sugerir 

que os alunos façam um (re)conhecimento crítico da conjuntura de marginalização 

sócio-racial vivenciada pelos negros dentro do navio negreiro, estabelecendo um 

comparativo com a atual circunstância de opressão a que estão subjugados certos 

setores menos privilegiados da sociedade brasileira. Sabendo, portanto, que os dois 

textos apresentam propósitos comunicativos diferentes, é importante que o professor 

analise com a turma as relações intertextuais estabelecidas entre os textos. 

Vejamos mais um exemplo em que, na composição do rap, o autor recorreu a 

uma explicitação direta do texto-fonte: 

 

Negras mulheres, suspendendo às tetas 
Magras crianças, cujas bocas pretas 
          Rega o sangue das mães: 
Outras moças, mas nuas e espantadas, 
No turbilhão de espectros arrastadas, 
          Em ânsia e mágoa vãs! 
(ALVES, 2013, p. 31). 

e 
Negras mulheres suspendendo às tetas 
Magras crianças de cujas bocas pretas 
Escorre o sangue das mães. 
Moças, nuas e espantadas, 
De medo acuadas 
Em desespero aterradas. 
(RIMOGRAFIA, 2013, p. 21). 
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Na leitura das estrofes, verificamos que a intertextualidade é um elemento 

constituinte e constitutivo do processo de composição do rap. Para Koch e Elias 

(2011, p. 86), “a compreensão/recepção de um dado texto” e, aqui particularmente, a 

letra da música, depende também do conhecimento prévio do “outro enunciado-fonte 

por parte dos interlocutores”, ou seja, quanto mais os alunos conhecerem o poema 

original, mais inferências e verificação de hipóteses poderão estabelecer a partir da 

relação intertextual com a letra do rap. 

Do ponto de vista da exploração temática, acreditamos que os fragmentos 

permitem, enquanto prática de oralização, que o professor promova com a classe 

algumas semelhanças e/ou divergências da condição social vivenciada pela mulher 

negra em meados do século XIX (contexto sócio-histórico do poema-fonte) e na 

atualidade (contexto sociocultural do rap). Ressaltamos que a compreensão desses 

aspectos históricos, políticos e culturais da população negra são de grande 

importância para despertar o espírito crítico dos alunos. 

Ainda no eixo da intertextualidade literária, o professor poderá explorar 

atividades voltadas para a localização de informações implícitas na tessitura 

musical, em que o rapper, ao produzir seu texto, recorre implicitamente ao texto-

fonte. Nesse caso, talvez seja importante esclarecer que a intertextualidade nem 

sempre ocorre de forma explícita. Há casos em que esse recurso se constitui 

implicitamente. Para Koch e Elias (2011, p. 92), “a intertextualidade implícita ocorre 

sem citação expressa da fonte, cabendo ao interlocutor recuperá-la na memória para 

construir o sentido do texto”. Ainda segundo as autoras, esse tipo de recurso “exige 

do interlocutor uma busca na memória para a identificação do intertexto e dos 

objetivos do produtor do texto ao inseri-lo no seu discurso”. As estrofes seguintes 

são exemplificadoras desse recurso: 

 

Homens de pele escura  
Sem sobrenome importante, 
Filhos de reis e rainhas  
De uma terra tão distante. 
[...] 
Alguns morreram de fome, 
De sede, de frio. 
O corpo magro cheio de marcas, 
O estômago vazio. 
[...] 
Navio hoje é barca 
Sem velas, só sirene. 
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Navegando na estrada, 
Hoje volantes, ontem lemes. 
 
O porão do navio 
Hoje é chiqueiro de camburão. 
Os chicotes e açoites 
Trocados pelo cacete e oitão. 
(RIMOGRAFIA, 2013, p.10-18, grifos nossos). 

 

Nessa proposta de atividade, sugerimos que o professor promova com a turma 

uma articulação temática entre o texto-origem e certas marcas de intertextualidade 

implícita que estão presentes nos versos do rap. Nesse caso, esperamos que os 

alunos possam não só identificar elementos intertextuais que serviram de referência 

linguística para o rapper, como também – e principalmente – percebam os efeitos de 

sentido provocados pelo deslocamento espaço-temporal. Contudo, ressaltamos que 

a leitura prévia das partes solicitadas de “O navio negreiro” é de suma importância 

para que o leitor possa realizar uma efetiva transposição de novos significados. Para 

tanto, o leitor deve ter o conhecimento prévio do enunciado-fonte para não só 

estabelecer o “diálogo” proposto entre os textos, como também para compreender a 

razão da recorrência implícita ao texto original.  

Ainda nessa etapa, sugerimos também que o professor possa promover 

atividades voltadas para a produção escrita, uma vez que o “deslocamento” temático 

permite a troca de experiências culturais variadas. Desse modo, com base, por 

exemplo, nas expressões grifadas anteriormente, o professor pode solicitar que os 

alunos produzam textos críticos sobre o tema do preconceito racial (“homens de pele 

escura/sem sobrenome importante”), da discriminação social (“o porão do navio/hoje 

é chiqueiro de camburão”), além da exploração econômica (“alguns morreram de 

fome/ o corpo magro cheio de marcas”) a que está submetida a população negra no 

Brasil. 

Salientamos que outras atividades de leitura poderão ser feitas mediante a 

necessidade da turma e dos objetivos esperados pelo professor. É relevante 

destacar que a proposta de produção escrita pode também funcionar como uma 

estratégia de revisitação dos textos literários, a fim de reforçar a importância da 

noção de intertextualidade na atividade de leitura, na construção de sentido e, 

sobretudo, nas propostas de retextualização. 
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O que são os desafios? 

 

Os desafios temáticos são diferentes estratégias de letramento que buscam 

dialogar com o contexto temático abordado no texto principal, ou mesmo em partes 

específicas desse texto-fonte. Desse modo, as atividades de leitura têm como 

objetivo principal explorar diferentes habilidades cognitivas dos alunos: ativando 

conhecimentos prévios, favorecendo a formulação e verificação de hipóteses, 

elaboração de inferências, compreensão parcial e/ou global do texto literário, 

localização e retomada de informações textuais, além da análise de recursos 

expressivos da linguagem usados para obtenção de efeitos de sentido. Contudo, 

sem perder de vista o caráter lúdico do prazer de ler para melhor conhecer os 

propósitos preteridos em cada desafio. 

Aqui, vale ressaltar que nos serviram de motivação, para essa etapa da SD, as 

observações expressas nas novas DCN (BRASIL, 2013, p. 117), quando ressaltam 

que “as escolas devem propiciar ao aluno condições de desenvolver a capacidade 

de aprender”, como requer a Lei nº 9.394/96, em seu Art. 32, mas com “prazer e 

gosto, tornando suas atividades desafiadoras, atraentes e divertidas”. Essa 

abordagem pode incluir temas que proporcionem aos estudantes maior 

compreensão e interesse pela realidade em que vivem. 

Nessa perspectiva, cada desafio corresponde a uma expansão temática para 

além do texto principal, em que a realidade dos alunos será acionada como uma 

forma de garantir que suas experiências de vida, de mundo e de cotidiano sirvam 

como meio de legitimação de suas próprias vozes. Esperamos, assim, não apenas 

provocar uma maior participação dos estudantes nas atividades de leitura, como 

também monitorar o desprendimento e a afetividade que eles estão tendo para com 

a aceitação dos trabalhos propostos. Cosson (2007, p. 62) esclarece que “a leitura 

escolar precisa de acompanhamento porque tem uma direção, um objetivo a 

cumprir, e esse objetivo não deve ser perdido de visto”. Contudo, o autor adverte 

para o cuidado que o professor precisa ter para “não confundir acompanhamento 

com policiamento da leitura”. 

Nesse sentido, cada um dos três desafios corresponde, portanto, a uma 

proposta de letramento literário que deve ser feita prioritariamente extraclasse. Aqui, 

mais uma vez, ratificamos com o pensamento de Cosson (2007, p. 62), quando 
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alerta que “a leitura de textos mais extensos seja feita fora da sala de aula, na casa 

do aluno ou em um ambiente mais propício para tal atividade”. 

Para o cumprimento dos desafios temáticos, sugerimos que a classe seja 

dividida em grupos de três ou quatro alunos para que todos possam participar mais 

efetivamente da proposta de letramento. Lembramos que Dolz, Noverraz e 

Schneuwly (2004, p. 104) salientam quem “em cada módulo” (correspondente a 

cada desafio) é muito importante “propor atividades, as mais diversificadas possível, 

dando, assim, a cada aluno a possibilidade de ter acesso, através de diferentes vias, 

às noções e aos instrumentos, aumentando, desse modo, suas chances de 

sucesso”. 

Por isso, acreditamos que as atividades realizadas em sequências modulares, 

como acontece nos diálogos temáticos e, posteriormente, acrescidos dos desafios, 

são estratégias sistemáticas que colaboram para a formação do leitor, além de 

permitir que o professor possa tomar notas que porventura venham auxiliar no 

favorecimento do trabalho. 

 

 
DESAFIO TEMÁTICO 1: estimular a produção escrita de rap no espaço escolar 
 

Em conformidade com o diálogo I, onde ouvimos e analisamos a releitura do 

rap “O navio negreiro”, de Slim Rimografia, buscaremos, para esse primeiro desafio 

temático, promover a produção escrita desse estilo musical. Para tanto, sugerimos 

inicialmente que o professor faça com os alunos a atividade proposta na Leitura 2 da 

Unidade 4 (p. 134-140), do livro didático Jornadas.port – Língua Portuguesa, 9º ano, 

onde as autoras trazem a letra do rap “Us guerreiro”, de Antônio Luiz Junior, como 

subsídio didático para demonstrar certas especificidades da linguagem 

frequentemente usada no rap, como sendo uma característica discursiva de 

identidade desse grupo social. 

É importante também lembrar que essa é uma excelente estratégia para a 

utilização contextualizada do LDP em situações significativas de práticas de leitura e 

produção escrita de textos literários no espaço escolar. Corroborando nesse mesmo 

sentido, Rangel (2007, p. 128) salienta que “o manual didático de português oferece 

possibilidades interessantes de efetivo envolvimento do aluno com o universo da 

escrita e, portanto, com a literatura. Por isso, não se trata de banir o LDP da sala de 
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aula, mas sim sistematizar práticas de ensino onde o mesmo possa desempenhar 

adequadamente esse papel”. 

Nesse sentido, encontramos na atividade proposta pelo LDP um link favorável, 

não só para familiarizar a turma com o gênero textual a ser produzido, mas 

principalmente para ampliar seus conhecimentos a respeito das demais linguagens – 

grafite, hip-hop e pichação – que estão imbricadas no contexto social dessas formas 

de expressão. É importante ressaltar que a escolha desse gênero discursivo está 

diretamente associada ao contexto temático que perpassa por toda a proposta da 

sequência didática. 

Já como motivação para a produção escrita do rap, propomos a leitura 

compartilhada de uma matéria polêmica envolvendo a marca de cosméticos M.A.C. 

Cosmetics, que postou em sua conta oficial uma foto com os lábios da modelo 

Aamito Stacie Lagum (Figura 6), para mostrar a beleza feminina do desfile de Ohne 

Titel, no backstage da semana de moda de Nova York. Ao escolher a imagem de 

uma mulher negra para ilustrar o seu post, a empresa recebeu uma série de críticas 

racistas no Instagram.  

 

Figura 6 - Lábios da modelo Aamito Stacie Lagum 

 

Fonte: <http://oglobo.globo.com/ela/beleza/mac-posta-labios-de-modelo-negra-re 
cebe-comentarios-racistas-1873h1aVIql>. Acesso em: 27 fev. 2016. 
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Partindo do pressuposto de que o rap é um gênero musical nascido entre 

afrodescendentes e que, normalmente, as letras são elaboradas com propósito de 

protesto sobre questões cotidianas relacionadas à comunidade negra, encontramos, 

portanto, nessa matéria, uma excelente possibilidade não apenas para estimular a 

produção das composições musicais, mas principalmente uma oportunidade para o 

professor abordar em sala de aula o tema do preconceito racial que ainda hoje se 

faz presente na sociedade e, particularmente, no cotidiano escolar. Aliás, a criação 

do rap tem como objetivo justamente refletir sobre a ideia geral acerca da população 

negra no Brasil e a percepção individual que cada aluno tem sobre ela. 

Nesse sentido, pretendemos também contribuir para uma melhor 

sistematização curricular, como aquela proposta pela BNCC, ao apontar para a 

importância da “inclusão social, por meio da incorporação, nas práticas pedagógicas, 

de narrativas de grupos historicamente excluídos, de modo que se contemple, nas 

políticas públicas educacionais, a diversidade humana, social, cultural, econômica 

da sociedade brasileira, tendo em vista a superação de discriminações” (BRASIL, 

2016, p. 27). 

Após a discussão da matéria com a classe, o professor deve negociar com os 

alunos o prazo para a construção e entrega das composições. Durante esse tempo, 

é fundamental que o professor possa acompanhar, auxiliar e intervir no andamento 

das produções musicais. Aqui, ressaltamos que esse acompanhamento é um 

importante instrumento para regular e controlar o próprio comportamento do aluno 

como produtor de textos, durante a revisão e a reescrita, além de permitir que o 

professor possa “avaliar os progressos realizados no domínio trabalhado” (DOLZ, 

NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 106). 

Nessa perspectiva, entendemos que os três desafios temáticos devem 

endossar práticas pedagógicas a serem desenvolvidas como projeto de unidade ou 

semestre. Sendo, portanto, realizadas gradativamente no decorrer da sequência 

didática, onde a elaboração de um desafio não impede necessariamente a 

construção do outro, mas podem ser realizados concomitantemente, desde que 

monitorado pelo professor e negociado com os alunos, sendo que deve também 

fixar com a turma uma data específica para as apresentações finais. Ainda a esse 

respeito, os autores de Genebra destacam que a produção final é uma oportunidade 

para que o aluno possa pôr em prática os conhecimentos adquiridos durante a 
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sequência didática, sendo que essa etapa final permite, também, ao professor 

realizar uma avaliação somativa do processo realizado. 

Enfatizamos que, particularmente para essa proposta de sequência didática, 

sugerimos como culminância final o dia 20 de novembro, por se tratar, como 

sabemos, do Dia Nacional da Consciência Negra no Brasil. Por fim, esperamos que 

as apresentações finais sejam, acima de tudo, um momento de celebração artística 

e literária da cultura afrodescendente. 

 

V DIÁLOGO II: A MATERIALIDADE ESTILÍSTICA NA OBRA DO AUTOR 

 

Para o segundo diálogo, partirmos do pressuposto de que seria razoavelmente 

interessante, nessa proposta de sequência didática, que o aluno pudesse também 

ter acesso a outro(s) texto(s) poético(s) do autor do poema principal. Já que a partir 

de outra(s) leitura(s) o leitor pode, finalmente, estabelecer comparações de sentido, 

verificar recursos estilísticos do gênero, além de perceber características particulares 

da linguagem poética de Castro Alves. Entendemos, assim, que a compreensão 

desses requisitos pode favorecer o processo de letramento literário. 

Dando continuidade à leitura do poema “O navio negreiro”, nessa etapa, 

promoveremos incialmente a leitura individualizada (em voz baixa) da quinta parte 

do texto. Após esse primeiro momento, sugerimos ao professor a audição da música 

homônima de Caetano Veloso, a faixa integra o álbum “Livro” (Figura 7), lançado em 

1997, que pode ser facilmente encontrada na Internet. Aqui, é importante esclarecer 

que a canção está estruturada nos excertos das partes IV, V e VI do poema original. 

 

Figura 7 – Capa do álbum O livro, de Caetano Veloso, 1997 

 

    

Fonte: <http://www.vagalume.com.br/caetanoveloso/discografia/livro.html>. Acesso em: 28 mar. 2016. 



138 

 

Nesse sentido, acreditamos que a leitura da quinta parte pelo viés da música 

pode auxiliar os alunos, tanto no refinamento do “gosto” musical quanto no interesse 

pelo acompanhamento da letra musical, nesse caso específico, o próprio poema de 

Castro Alves. Após a audição da música com a turma, é interessante, como prática 

de oralização, que o professor promova uma conversação com os alunos sobre a 

impressão que eles tiveram da versão musical do poema. Entendemos que a 

estratégia de oralização é sempre uma forma de legitimar a voz do estudante, 

trazendo para sala de aula aspectos de sua realidade sociocultural. 

Na sequência, ainda retomando a quinta parte do poema, sugerimos a leitura 

colaborativa do texto. Como vimos, essa estratégia didática permite que o professor 

leia as estrofes com a classe e, durante a atividade de leitura, auxilie os alunos na 

percepção dos recursos estilísticos que dão sustentação aos sentidos atribuídos na 

construção poética, além de possibilitar que o leitor interrogue partes texto durante o 

ato da leitura. 

Nesse processo, salientamos a importância do professor explicitar junto aos 

alunos certos elementos persuasivos utilizados pelo o autor para obtenção de efeitos 

de sentido, já que, particularmente na parte V, podemos constatar vários recursos 

retóricos característicos da poética de Castro Alves. Para tanto, sugerimos ao 

professor, destacar para a classe os recursos persuasivos – perguntas induzindo a 

respostas – que estrategicamente funcionam como expedientes estilísticos. Os 

versos a seguir são exemplificadores da intencionalidade discursiva: 

 

Senhor Deus dos desgraçados!  
Dizei-me vós, Senhor Deus! 
Se é loucura... se é verdade 
Tanto horror perante os céus?... 
Ó mar! por que não apagas 
Co´a esponja de tuas vagas 
De teu manto este borrão? 

Ou ainda: 
Quem são estes desgraçados, 
Que não encontram em vós, 
Mais que o rir calmo da turba 
Que excita a fúria do algoz?  
Quem são?... 
(ALVES, 2013, p. 35). 

 

Estarrecido com as condições de transporte a que os negros africanos estão 

submetidos no porão do navio negreiro, o sujeito poético questiona a Deus se é de 
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fato possível presenciar “tanto horror perante os céus?” ou se não seria até mais 

coerente que o mar pudesse “com a esponja de suas vagas apagar este borrão?”. 

Nesse sentido, podemos perceber que a intenção inicial do autor é promover alguns 

questionamentos e, concomitantemente, conduzir o leitor para também se posicionar 

criticamente frente ao sistema escravagista. 

Já na estrofe seguinte, as perguntas têm como objetivo esclarecer quem “são 

estes desgraçados” que estão sendo vítimas desse processo de desumanização. 

Aqui, os questionamentos buscam justamente estabelecer um contraste entre as 

condições vividas pelos negros antes e depois da escravidão. Ao tempo em que 

situa o leitor para uma melhor compreensão dos aspectos social, histórico e cultural 

do povo africano. Nesse sentido, as estrofes seguintes buscam exatamente 

responder quem são os seres humanos que estão sendo traficados no porão do 

navio negreiro: 

 

São os filhos do deserto,  
Onde a terra esposa a luz.  
Onde vive em campo aberto  
A tribo dos homens nus...  
São os guerreiros ousados  
Que com os tigres mosqueados  
Combatem na solidão.  
 
São mulheres desgraçadas,  
Como Agar o foi também.  
Que sedentas, alquebradas,  
De longe... bem longe vêm...  
(ALVES, 2013, p. 36). 

 

Outro aspecto estilístico que pode ser explorado na compreensão das estrofes 

que compõem a V parte do poema é o uso das antíteses para demarcar o contraste 

entre passado e presente vivido pelo o escravo africano. Nesse contexto, seria 

igualmente importante que o professor realizasse inicialmente uma breve explicação 

sobre essa figura de linguagem, no intuito de que os alunos pudessem melhor 

perceber como o autor utiliza desse recurso para contrastar duas realidades 

distintas: 

 

Homens simples, fortes, bravos.  
Hoje míseros escravos,  
Sem luz, sem ar, sem razão... 
[...] 
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Lá nas areias infindas,  
Das palmeiras no país,  
Nasceram crianças lindas,  
Viveram moças gentis...  
[...] 
Ontem a Serra Leoa, 
A guerra, a caça ao leão, 
O sono dormindo à toa 
Sob as tendas d´amplidão. 
Hoje... o porão negro, fundo, 
Infecto apertado, imundo. 
[...] 
Ontem plena liberdade, 
A vontade por poder... 
Hoje... cum´lo de maldade 
Nem são livres p´ra morrer... 
(ALVES, 2013, p. 36-39). 

 

Os excertos chamam a atenção do leitor para as duras privações vivenciadas 

pelos escravos no momento presente (hoje): “sem luz” e “sem ar”; além de 

retratarem o ambiente “infecto”, “apertado” e “imundo” do porão do navio negreiro, 

onde se acumula um amontoado de “maldades”. É importante destacar para os 

alunos as condições antitéticas anteriormente vividas pelos negros africanos 

(ontem): “homens simples, fortes, bravos”; vivendo “em plena liberdade” sob as 

“tendas da amplidão”. Ressaltamos que existem outros versos em que esse 

contraste fica evidente no texto. Cabe, portanto, ao professor construir com os 

alunos um mapeamento dos aspectos socioculturais presentes no modo de vida dos 

negros (antes de serem escravizados) e as condições desumanas a que estão 

submetidos no momento da travessia da África para o Brasil. 

Para estabelecer o diálogo com outro(s) texto(s) do autor, após uma minuciosa 

leitura de outros poemas da vertente social de Castro Alves, finalmente decidimos 

por “Vozes d´África”, que integra o livro “Os escravos”, publicado em 1883, portanto, 

doze anos após a morte do poeta. Entre os principais motivos que nos levaram a 

escolha do poema, dois deles merecem ser destacados: o primeiro diz respeito ao 

contexto temático abordado nos textos; o segundo está relacionado aos recursos 

estilísticos empregados na construção da linguagem poética. 

Pensando, pois, na expansão do letramento literário a ser concretizado em sala 

de aula, sugerimos em contrapartida a leitura compartilhada do poema “Vozes 

d´África”. É importante destacar que a linguagem usada pelo o autor na construção 

poética apresenta um tom grandioso, característico da voz emocional, adequado à 
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declamação persuasiva e envolvente de quem precisa convencer. Nesse caso, a 

leitura do poema pede um “tom vibrante para dar voz ao continente africano, que 

reclama a reparação da injustiça e o fim dos crimes contra seu povo” (MARTINS et 

al., 2014, p. 249). Pensamos que talvez seja importante o professor explicar aos 

alunos que, no ato da leitura, é como se estivéssemos ouvindo a própria voz do 

continente africano que, personificado, se dirige a Deus para clamar por justiça 

social. 

Na efetivação dessa etapa da SD, acreditamos que a leitura compartilhada em 

voz alta seja a melhor opção para os alunos perceberem o tom vibrante da 

linguagem poética. Contudo, advertimos que, mesmo partindo do professor, a leitura 

deve ter como objetivo preponderante levar o estudante a também experimentá-la. 

Por isso, nessa atividade específica, é fundamental que o professor possa atuar no 

sentido de encorajar os leitores a vivenciá-la em sala de aula. Entretanto, caso haja 

resistência por parte dos alunos, aconselhamos que seja feita exclusivamente pelo 

professor. Nesse caso, é fundamental que o professor faça uma leitura prévia e, 

portanto, mais atenta, para que possa evidenciar os diversos recursos estilísticos 

que tornam a linguagem sonoramente impactante. 

Após a leitura do poema “Vozes d´África”, sugerimos como sistematização da 

proposta de letramento literário, a aproximação estilística entre os dois textos 

selecionados. Mais do que uma simples comparação textual, a principal finalidade 

dessa atividade de leitura é levar os alunos a perceberem certos recursos estilísticos 

que cumprem uma finalidade persuasiva na linguagem poética de Castro Alves. 

Para tanto, sugerimos que inicialmente o professor aponte no poema a função 

expressiva das figuras linguagem, que, por sua vez, dão sustentação aos objetivos 

propostos pelo autor, ou seja, chamar a atenção do leitor para as desigualdades 

sociais e econômicas entre os continentes citados. Como aqui não seria possível 

elencarmos todas elas, nos pautaremos, pois, nos recursos estilísticos que são mais 

comuns aos dois poemas. Assim sendo, propomos ao professor destacar para a 

classe o papel desempenhado pelas apóstrofes presentes na estrofe inicial que abre 

a quinta parte do poema O navio negreiro: 

 
Senhor Deus dos desgraçados!  
Dizei-me vós, Senhor Deus! 
Se é loucura... se é verdade 
Tanto horror perante os céus... 
Ó mar! por que não apagas 
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Co´a esponja de tuas vagas 
De teu manto este borrão?... 
(ALVES, 2013, p. 35, grifos nossos). 

 

Observamos que, nesses versos, o autor faz uma interpelação emotiva, 

dirigindo-se ao “Senhor Deus”, que se encontra entre vírgulas, cumprindo a função 

de vocativo dentro do verso. E, na sequência, a interpelação é feita ao “mar”. Trata-

se, portanto, de um recurso expressivo da linguagem poética. Sendo que de maneira 

semelhante, o poeta utiliza esse mesmo recurso estilístico para iniciar o discurso 

apelativo em “Vozes d´África”: 

 

Deus! Ó Deus! onde estás que não respondes? 
Em que mundo, em qu’estrela tu t’escondes 
Embuçado nos céus? 
Há dois mil anos te mandei meu grito, 
Que embalde desde então corre o infinito... 
Onde estás, Senhor Deus?... 
 

Ou ainda: 
 

Mas eu, Senhor!... Eu triste abandonada 
Em meio das areias esgarrada, 
Perdida marcho em vão! 
Se choro... bebe o pranto a areia ardente; 
talvez... p'ra que meu pranto, ó Deus clemente! 
Não descubras no chão... 
(ALVES, 2013, p. 94-95, grifos nossos). 

 

Como prática de oralização, o professor, enquanto mediador do processo de 

leitura, pode conduzir a classe a inferir opinições acerca da finalidade do autor ao 

utilizar desse expediente estilístico logo na abertura das estrofes. Desse modo, seria 

relevante, pois, o professor destacar para os alunos que a apóstrofe é uma figura de 

linguagem bastante utilizada por Castro Alves, já que o recurso da interpelação está 

diretamente associado aos objetivos do discurso poético do autor, a saber: solicitar 

do interlocutor – figura divina e|ou força da natureza – uma interência direta para os 

desígnios impostos pelas condições físicas e sociais a que estão submetidos o 

negro (“O navio negreiro”) e o continente africano (“Vozes d´África”). Portanto, tendo 

como referência os dois excertos, sugerimos ao professor promover os seguintes 

questionamentos: 
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 Como a figura divina é caracterizada pelo sujeito poético nos dois excertos 

analisados? 

 Essa caracterização colabora para aumentar a responsabilidade divina diante 

das injustiças cometidas contra o povo africano? 

 No primeiro excerto, além da invocação à figura divina, o sujeito poético 

também se dirige a outro elemento da natureza. Qual seria esse elemento e 

qual a sua importância no contexto do poema? 

 Já no segundo texto, se tratando da voz personificada do continente africano, 

qual seria o impacto desse apelo inicial?  

 Como sabemos, a persuasão é uma estratégia argumentativa. Nesse caso, de 

que maneira as apóstrofes usadas pelo o autor contribuiriam para o 

favorecimento do tom persuasivo? 

 A utilização desse recurso estilístico no início dos dois excertos teria, portanto, 

um propósito argumentativo?  

 

As possibilidades de provocar o senso crítico dos alunos por meio da leitura 

dos excertos são bastante diversificadas. Contudo, é importante que o professor não 

reduza os textos a simples verificação de perguntas prévias, com intuito de 

encontrar respostas padronizadas. Aliás, a esse respeito, corroboramos com o 

pensamento de Paulino (2014, p. 63), quando ressalta que “a melhor mediação de 

leitura literária seja aquela que colabore para o processo de autonomia dos 

estudantes, tendo estes direitos de seguir suas próprias vias de produção de 

sentidos, sem que deixem, por isso, de serem sociais”. Desse modo, a autora ratifica 

a necessidade de uma outra didática de leitura literária, pautada na necessidade de 

reequilibrar o individual e o coletivo nas práticas de leitura escolar. 

Ainda dando prosseguimento à compreensão dos expedientes estilísticos 

presentes nos dois textos, passamos agora a observação dos recursos usados pelo 

poeta para favorecer o tom grandioso do discurso declamatório. Nesse caso, 

sugerimos ao professor que faça antes um breve comentário acerca da linguagem 

grandiloquente do autor para fins de convencimento do ouvinte/leitor da época. Aqui, 

ressaltamos mais uma vez que os poemas de cunho social eram, de maneira geral, 

apresentados em espaços públicos, como praças e teatros. Em seguida, propomos 

uma leitura orientada, na qual os alunos possam registrar nos textos, marcas do 

discurso declamatório – típico da oratória poética – usadas por Castro Alves. A 

modo de constatação, vejamos alguns exemplos: 

 

...Adeus! ó choça do monte!... 

...Adeus! palmeiras da fonte!... 
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...Adeus! amores... adeus !... 
(ALVES, 2013, p. 37). 
 

Ou ainda: 

Astros! noite! tempestades! 
Rolai das imensidades! 
Varrei os mares, tufão! 
(ALVES, 2013, p. 39). 

 

Em contrapartida, no poema “Vozes d´África”, podemos encontrar também a 

presença desse recurso estilístico, adequado principalmente para a obtenção da 

declamação persuasiva e envolvente, típica da oratória pretendida pelo poeta 

condoreiro. Vejamos, por exemplo, a manifestação desse tipo de discurso na estrofe 

seguinte: 

 

Basta, Senhor! De teu potente braço 
Role através dos astros e do espaço 
Perdão p'ra os crimes meus! 
Há dois mil anos eu soluço um grito... 
escuta o brado meu lá no infinito, 
Meu Deus! Senhor, meu Deus!!... 
(ALVES, 2013, p. 97). 

 

Os excertos apresentam uma linguagem sonoramente impactante, sendo, 

portanto, uma excelente oportunidade para que os alunos possam experienciar o 

prazer da leitura. A depender do perfil da classe, o professor poderá estimular os 

estudantes para experimentarem a leitura em voz alta das estrofes selecionadas 

e/ou outras que por venturam acharem convenientes, podendo, inclusive, desafiá-los 

a lê-las de forma expressiva como quem discursa numa tribuna. Ressaltamos que o 

mais importante nessa etapa final do diálogo II é fazer com que o aluno vivencie o 

deleite recreativo de simplesmente ler o texto poético em sala de aula. Finalmente, 

sugerimos ao professor que solicite da turma a leitura expressiva (que deve ocorrer 

extraclasse) da parte VI do poema principal. A finalidade dessa atividade é aumentar 

a confiança que o aluno terá em si como pretenso leitor literário, encorajando-o para 

leitura de textos mais complexos, além de funcionar como estratégia introdutória 

para o próximo diálogo. 
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DESAFIO TEMÁTICO 2: Produção dos grafites – as cores da negritude 
 

Buscando uma maior interatividade com o primeiro desafio, em que cada 

equipe ficou encarregada de produzir um rap acerca do tema do preconceito racial, 

para esse segundo desafio, com intuito de estimular a produção de grafites no 

espaço escolar, propomos, a partir das composições elaboradas pelos alunos, a 

produção de painéis ilustrativos que tenham como objetivo retratar a percepção dos 

alunos sobre as marcas características da cultura afro-brasileira na sociedade atual. 

Nesse caso, o professor deverá explicar para a classe que a criação do grafite 

deve funcionar como uma transposição da letra musical, porém, retratada nessa 

etapa por outra linguagem artística diferente. A produção plástica do painel 

possibilitará, necessariamente, a participação de outros talentos e aptidões que por 

ventura façam parte de cada grupo, sem, contudo, deixar de favorecer o principal 

objetivo de cada desafio, a saber: promover o conhecimento com prazer e gosto, 

tornando as atividades desafiadoras, atraentes e divertidas para um número cada 

vez maior de alunos. 

Para confecção do painel, o professor deverá disponibilizar os “kits de arte” a 

partir da quantidade de equipes formadas anteriormente. É importante lembrar que 

cada kit é de inteira responsabilidade da turma, sendo que outros materiais poderão 

ser acrescidos de acordo com a necessidade de cada grupo. Contudo, sugerimos 

uma possível articulação com a disciplina de Arte ou, caso a unidade escolar tenha o 

programa “Mais Educação”, seria bastante significativo o desenvolvimento de uma 

proposta interdisciplinar com artes visuais. 

Para a confecção dos kits, recomendamos cartolinas na cor branca, lápis de 

grafite, borracha, apontador, lápis de cor, giz de cera, revistas para recortar, cola, 

tesoura sem ponta, potes para água, pincéis, panos para limpeza dos pincéis e tinta 

gauche em diversas cores. Lembramos que todo esse material pode ser facilmente 

organizado a partir de um baixo custo financeiro, podendo, inclusive, ser fornecido 

pela própria unidade escolar. No entanto, acreditamos que uma entrega “oficial” dos 

kits de arte já seria uma primeira estratégia eficaz para a realização do desafio. 

Já para sala de aula, sugerimos como leitura motivacional para esse desafio, o 

fragmento do artigo “A influência africana no processo de formação da cultura afro-

brasileira”, de Márcio Carvalho Ferreira (2013), fazendo um contraponto temático 

com a efetiva participação dessa cultura em diversos setores de nossa sociedade. 



146 

 

Para tanto, indicamos como sugestão relacional a exploração do texto imagético 

“Baianas em Salvador” (Figura 8), fotografia usada como divulgação publicitária pela 

Embratur. 

 
 
Texto I 
 

A influência africana no processo de formação da cultura afro-brasileira 

começou a ser delineada a partir do tráfico negreiro, quando milhões de africanos 

deixaram forçadamente o continente africano e despontaram no Brasil para exercer 

o trabalho compulsório.  

O escravo africano era um elemento de suma importância no campo 

econômico do Período Colonial, sendo considerado "as mãos e os pés dos senhores 

de engenho, porque sem eles no Brasil, não é possível fazer, conservar e aumentar 

fazenda, nem ter engenho corrente." (ANTONIL, 1982, p. 89). Contudo, a 

contribuição africana no Período Colonial foi muito além do campo econômico, uma 

vez que os escravos souberam reviver suas culturas de origem e recriaram novas 

práticas culturais, através do contato com outras culturas. 

É importante salientar que não houve uma homogeneidade cultural praticada 

pelos negros africanos, visto que imperava uma heterogeneidade favorecida pelas 

origens distintas dos africanos, que, apesar de oriundos do mesmo continente, 

geralmente apresentavam práticas culturais diferenciadas em alguns aspectos, 

devido à região a que pertenciam, pois a África caracteriza-se por ser um continente 

dividido em países com línguas e culturas diversas.  

Além da prática cultural diferenciada ressaltada, os africanos ainda 

incorporaram algumas práticas europeias e indígenas que os influenciaram 

culturalmente. O intercâmbio cultural entre os elementos citados contribuiu para uma 

formação cultural afro-brasileira híbrida e bastante peculiar.  

 
Fonte: Disponível em:<http://www.acordacultura.org.br/artigos/2908213/a-Influencia-africana 
-no-processo-de-formacao-da-cultura-afro-brasileira>. Acesso em: 20 jun. 2016. 

 
 

Após a leitura coletiva do primeiro texto, o professor poderá questionar a 

classe, enquanto prática de oralização, sobre o relevante papel desempenhado 

pelos povos africanos no processo de formação da cultura brasileira. Aqui, mais uma 
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vez, destacamos a importância de valorizar a fala dos alunos como forma de 

legitimar os conhecimentos prévios que eles já trazem de suas próprias vivências. 

Em seguida, sugerimos a exploração de algumas peculiaridades da cultura 

afrodescendente que se manifestam na língua, na culinária, na música, na dança e 

na religião, dentre outros. É importante esclarecer que, ao promover a abordagem 

desse tema no currículo de língua portuguesa, estamos também colaborando para o 

“reconhecimento do protagonismo de atores excluídos das narrativas históricas e da 

necessidade de que esse reconhecimento se incorpore à formação das novas 

gerações” (BRASIL, 2016, p. 49). Assim, além do aspecto motivacional, a leitura do 

primeiro texto cumpre também um papel formativo na construção ética, política, 

social e afetiva dos sujeitos. 

 
 
 
Texto 2 

 
Figura 8 – Baianas em Salvador, BA 

 

 

Fonte: Embratur. Disponível em: <http://jzbrasil.com/portfolio/bahia/#>. Acesso em: 20 jun. 2016. 

 
 

Já na articulação entre os dois textos (escrito e imagético), o professor poderá 

abordar questões relativas à diversidade sociocultural afro-brasileira que, como 

vimos no primeiro texto, em decorrência do intercâmbio cultural, apresenta traços 

bastante peculiares. Ao tempo em que resgata na fotografia, a influência de 
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elementos característicos do povo africano, como, por exemplo, turbantes, colares 

de contas e saias rodadas e bem franzidas, entre outros elementos típicos da 

indumentária. É importante também destacar a culinária das vendedoras baianas, já 

que é baseada nas tradições dos antepassados afro-brasileiros. 

Lembramos que a discussão acerca da abordagem entre os textos tem como 

finalidade principal preparar as equipes para construção posterior do grafite, 

apresentando, portanto, outros elementos típicos da cultura africana que por ventura 

possam não estar contemplados na letra do rap. Por fim, ressaltamos mais uma vez 

que, por se tratar de uma atividade extraclasse, faz-se necessário que o professor 

combine com a turma os prazos e etapas para a confecção do desafio, podendo 

pedir inicialmente um croqui e/ou alguma outra estratégia que julgar apropriada para 

o acompanhamento em sala de aula. 

 

 

 

VI DIÁLOGO III: EXPANSÃO TEMÁTICA ENTRE GÊNEROS AFINS 

 

Propomos, nesse terceiro diálogo, uma expansão temática entre as três últimas 

estrofes que compõem a parte VI do poema “O navio negreiro” com outros poemas 

contemporâneos que dialoguem tematicamente com o texto principal. É importante 

observar que o gênero escolhido perpassa sistematicamente todos os diálogos 

dessa sequência didática, fazendo com que o aluno tenha “maior familiaridade com 

práticas de linguagem novas ou dificilmente domináveis” (DOLZ; NOVERRAZ; 

SCHNEUWLY, 2004, p. 97). 

Nesse sentido, esperamos que a expansão temática possa favorecer, por meio 

do gênero textual poema, não só a compreensão dos aspectos constitutivos do 

gênero selecionado, mas principalmente o reconhecimento, por parte dos alunos, 

dos valores, hábitos e tradições culturais afro-brasileiros abordados em diferentes 

vozes poéticas contemporâneas. 

Para Cosson (2007, p. 94), “a expansão é o momento de se investir nas 

relações textuais. É esse movimento de ultrapassagem do limite de um texto para 

outros textos, quer vistos como extrapolação dentro do processo de leitura, quer 

vistos como intertextualidade do campo literário”. Dentro da perspectiva sugerida 

pelo autor, pretendemos, pois, nessa etapa da SD, estabelecer relações com outros 

textos poéticos que tematizam a presença do negro na literatura brasileira. 
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Após uma minuciosa pesquisa, chegamos à obra “Cadernos Negros: os 

melhores poemas”, coletânea poética organizada pelo grupo Quilombhoje e 

publicada pelo MEC em 1998. Tematicamente, os poemas abordam as raízes da 

cultura afro-brasileira, além de desenvolverem outras importantes reflexões acerca 

de muitos preconceitos que ainda hoje persistem na sociedade brasileira. Aliás, 

esses aspectos foram determinantes para a escolha do livro. 

Antes, porém, de realizar a leitura das estrofes finais do poema, sugerimos que 

o professor faça primeiro uma sondagem para saber quem realizou a leitura da sexta 

parte do texto principal. Lembramos que essa sondagem inicial tem como finalidade 

apenas conduzir a leitura de forma voluntária, uma vez que já a tendo feito 

antecipadamente, o aluno possivelmente terá mais confiança para realizá-la em sala 

de aula. Em seguida, o professor, mediador do processo de letramento, pode 

averiguar entre os alunos aqueles que porventura queiram fazer a leitura dos versos. 

Havendo, portanto, mais de uma sinalização positiva, indicamos que faça 

previamente a divisão por estrofes. Nesse caso, o importante é possibilitar a vivência 

da leitura literária num ambiente de confiança e independência entre os pares. 

Logo após a socialização da leitura das estrofes, julgamos conveniente, a 

explanação por parte do professor acerca de certos aspectos formais e temáticos 

que estão presentes na construção do poema. Não pretendemos, entretanto, fazer 

aqui uma abordagem meramente tecnicista dos recursos poéticos usados na 

elaboração dos versos, colocando a verdadeira “magia encantatória” da poesia num 

segundo plano. Porém, acreditamos ser relevante para a construção do 

conhecimento do aluno que ele entenda certas escolhas feitas pelo autor no epílogo 

do poema. Ademais, nessa altura da sequência didática o aluno já se encontra 

bastante familiarizado com a estrutura do poema, sendo, pois, uma ótima 

oportunidade para compreender melhor alguns desses recursos formais, tais como a 

opção pelas oitavas (ABABABCC) em versos decassílabos: 

 

E/xis/te um/ po/vo /que a /ban/dei/ra em/pres/ta    A 
P'ra cobrir tanta infâmia e cobardia!...     B 
E deixa-a transformar-se nessa festa     A 
Em manto impuro de bacante fria!...     B 
Meu Deus! meu Deus! mas que bandeira é esta,    A  
Que impudente na gávea tripudia?...     B 
Silêncio. Musa... chora, e chora tanto     C 
Que o pavilhão se lave no teu pranto...     C 
(ALVES, 2013, p. 40, grifos nossos). 
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Como sabemos, as características formais do gênero lírico, a exemplo da 

metrificação e das rimas, fazem parte dos objetivos de aprendizagem de língua 

portuguesa dos anos finais do EF, estando, inclusive, presentes no eixo da leitura do 

campo literário proposta na segunda versão revista da BNCC para esse segmento. 

Explorar, portanto, esse conhecimento pode ser bastante oportuno tanto para o 

favorecimento de experiências estéticas quanto para o desenvolvimento de 

habilidades e estratégias de leitura necessárias à compreensão acerca do gênero 

textual poema. Para tanto, sugerimos que o professor trabalhe com a classe noções 

de versificação, versos livres, formas fixas, classificação das rimas quanto às 

combinações, além da compreensão das estrofes quanto ao número de versos. 

Contudo, advertimos que, para além da exploração dos recursos formais presentes 

na estrutura do poema, existem outras abordagens histórico-culturais que são 

imprescindíveis para a formação do leitor literário e que, portanto, devem ser 

asseguradas em sala de aula. 

Já para a compreensão das estrofes seguintes, além dos aspectos formais já 

trabalhados, o professor pode ampliar para a percepção dos efeitos de sentido 

produzidos pelo recurso sonoro da aliteração. Como podemos constatar, por 

exemplo, no verso: “Que a brisa do Brasil beija e balança”. Ainda nas estrofes, o 

professor pode explorar outros processos figurativos de produção de sentidos na 

linguagem, com destaque para os hipérbatos, metáforas e comparações. 

Com objetivo de melhor compreender os recursos expressivos usados pelo 

poeta nas duas últimas estrofes, sugerimos novamente a utilização do dicionário 

escolar não só como forma de ampliar o vocabulário dos alunos, mas principalmente 

para que possam abarcar o sentido atribuído à palavra no texto. Para Rangel e 

Bagno (2006, p. 51), “o professor deve estimular o uso do dicionário escolar em sala 

de aula como sendo uma prática de letramento que leve o aluno a manuseá-lo com 

desembaraço, capaz de ler, entender e utilizar as informações disponíveis para 

facilitar sua compreensão”. 

Nessa atividade específica, orientamos que primeiro os estudantes registrem 

no caderno os vocábulos e/ou expressões que desconhecem e, em seguida, com o 

auxílio do dicionário, anotem os respectivos significados ao lado das palavras até 

então desconhecidas. Essa estratégia de leitura será basilar para que os alunos 

possam perceber os efeitos de sentido produzidos nos versos finais do poema. Além 

desse registro do vocabulário, achamos igualmente necessário que o professor 
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comente também a respeito das duas personalidades citadas: “Colombo” e 

“Andrada”. O primeiro trata do navegador genovês Cristóvão Colombo, que, em 

1492, abriu um novo “trilho nas vagas” marítimas. Já o segundo se refere ao 

estadista José Bonifácio de Andrada e Silva, o Patriarca da Independência, que teve 

participação ativa na vida política do Brasil Império. Nesse caso, podemos constatar, 

na estrofe final, que o sujeito poético, em tom imperativo, se dirige não só as duas 

personalidades históricas, de quem se espera uma atitude intervencionista para 

tanto “horror perante os céus”, mas também se espera igual postura dos leitores 

conscientes: “levantei-vos, heróis do Novo Mundo!”. 

 

Fatalidade atroz que a mente esmaga!  
Extingue nesta hora o brigue imundo  
O trilho que Colombo abriu nas vagas,  
Como um íris no pélago profundo!  
Mas é infâmia demais! ... Da etérea plaga  
Levantai-vos, heróis do Novo Mundo!  
Andrada! arranca esse pendão dos ares!  
Colombo! fecha a porta dos teus mares!  
(ALVES, 2013, p. 41, grifos nossos). 

 

O tom grandiloquente e impactante com que o poeta encerra o poema-

dramático é uma das marcas de sua linguagem poética, marcada pela exacerbação 

verbal, pelo recurso recorrente as metáforas e comparações, acompanhadas pelo 

tom exclamativo e emocional, aliás, bastante adequando à oratória persuasiva de 

quem pretende sensibilizar o leitor para o drama da escravidão. 

Por isso, é importante destacar para os alunos que “O navio negreiro” ainda 

hoje é uma referência de leitura literária para compreender diversos aspectos 

históricos e sociais que estão atrelados à comunidade afro-brasileira. Embora Castro 

Alves proclame e conclame por justiça social, muito ainda precisa ser feito para 

combater o preconceito racial no país.  

Nesse sentido, com objetivo de promover uma expansão temática que pudesse 

contribuir para uma valorização da memória e da cultura negra no espaço escolar, 

selecionamos cinco textos da coletânea “Cadernos Negros: os melhores poemas”, 

em que o tema é abordado. É importante esclarecer que o número de poemas está 

diretamente relacionado ao número de equipes, podendo ser mais ou menos textos, 

a depender da quantidade de grupos formados na sala de aula. Aqui, privilegiamos, 

portanto, um poema por equipe, são eles: “Zumbi”, de Abelardo Rodrigues; 
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“Negritude”, de Celinha; “Quebranto”, de Cuti; “Eu-mulher”, de Conceição Evaristo, e 

“Teimosa Presença”, de Lepê Correia. 

Como dinâmica de divisão para entrega dos textos, sugerimos que o professor 

espalhe os cinco poemas pela sala de aula, fixando-os com fita-crepe e retirando-

lhes os nomes dos autores. Em seguida, convoque os membros de cada equipe 

para pegarem aleatoriamente o nome de um dos autores. O passo seguinte consiste 

em encontrar, com a mediação do professor, o poema de seu respectivo autor. 

Como os escritores não são conhecidos da grande mídia editorial, acreditamos que 

essa é uma estratégia bastante interessante para que o professor possa introduzir 

não só o contexto da nova obra que será trabalhada, mas também ao privilegiar o 

autor e a autora (negros) como protagonistas de suas próprias histórias. 

Já em posse dos textos poéticos, sugerimos algumas questões que podem ser 

observadas a partir dos poemas. Nesse caso, o nosso objetivo principal é fazer uma 

primeira leitura acerca do tema abordado no texto de expansão que foi escolhido 

pelo grupo. Portanto, muito mais que um exercício de análise textual, essa será uma 

atividade de familiarização dos alunos para com os poemas selecionados. Para 

tanto, no intuito de otimizar o tempo em sala de aula, indicamos ao professor que 

entregue a cada equipe uma folha contendo as seguintes observações: 

 

 comentário sobre os aspectos formais dos respectivos poemas (versos, 

estrofes, rimas, recursos de linguagem e efeitos de sentido); 

 estabelecer relação entre título e contexto abordado no texto; 

 contribuição do poema para a memória do povo negro escravizado; 
 presença nos versos das marcas da cultura e da luta do povo negro; 

 elementos de denúncia e resistência contra o racismo e o preconceito; 

 localizar vozes características da literatura afro-brasileira; 

 compreender o poema como sendo porta-voz da consciência negra na 

sociedade brasileira contemporânea. 

 

Lembramos ao professor que outras abordagens poderão ser feitas em sala de 

aula, no intuito de desmistificar certos estereótipos presentes em relação à cultura 

dos povos negros, já que os poemas selecionados são exemplares para a expansão 

da memória afrodescendente. Nesse sentido, os textos trazem, arraigados em seus 

versos, belas histórias de luta, alegria, amor e resistência contra as diversas formas 

de exclusão que ainda existem (e persistem) nos diferentes segmentos da 

sociedade brasileira. 
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Por fim, após os registros escritos dos questionamentos, sugerimos que o 

professor, novamente no papel de mediador, conduza a socialização em sala das 

observações feitas por cada equipe. Ressaltamos que esse é um momento de ouvir 

a opinião dos alunos sobre a compreensão do texto, do modo da escrita, da 

abordagem temática e de outros elementos que possam estar presentes na tessitura 

poética. Sendo, nesse caso, muito mais que uma estratégia didática, mas 

principalmente uma oportunidade de reflexão acerca do tema. 

 

 

 

DESAFIO TEMÁTICO 3: Sarau poético – outras vozes d´África 

 

Em continuidade com o diálogo III, onde, ao final, selecionamos cinco poemas 

da coletânea “Cadernos Negros: os melhores poemas”, propomos, no desafio 

temático 3, um recital poético a partir dos textos escolhidos. Lembramos que, nesse 

momento, além de cada equipe já se encontrar com seu respectivo poema, já foram 

feitas também em grupo, na etapa anterior, as primeiras leituras dos textos. 

Nesse desafio específico, o nosso maior objetivo é levar o aluno a ter formas 

de experiências significativas, como, por exemplo, estéticas, sensoriais, sensíveis, 

corporais, sonoras e performativas a partir do texto literário. A exemplo da poesia 

declamatória de Castro Alves trabalhada nessa SD, propomos a leitura dramatizada 

dos poemas selecionados. Por tratar-se de um desafio, compete, portanto, a cada 

equipe a incumbência de selecionar os versos, sentenças poéticas e palavras que 

serão destinadas a cada membro do grupo. Para Lerner (2002, p. 27), “as práticas 

de leitura devem formar leitores que saibam escolher o material escrito adequado 

para buscar a solução de problemas que devem enfrentar e não alunos capazes 

apenas de oralizar um texto selecionado por outro”. A autora ressalta que o grande 

desafio da leitura é formar “pessoas desejosas de embrenharem-se em outros 

mundos possíveis que a literatura nos oferece, dispostas a identificarem-se com o 

semelhante ou a solidarizarem-se com o diferente e capazes de apreciarem a 

qualidade literária” (LERNER, 2002, p. 28). 

Nessa perspectiva, acreditamos que a leitura dramatizada, por seu caráter 

dinâmico, poderá despertar maior interesse do aluno pelo texto literário. Contudo, 
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isso não obriga a participação de todos os membros da equipe, devendo resguardar 

o direito do estudante não participar da apresentação pública proposta para o dia 20 

de novembro, como culminância da sequência didática. Assim, caso ocorra 

desistência, orientamos ao professor que estimule o aluno a se engajar numa outra 

atribuição do desafio temático, como, por exemplo, marcação das falas, direção da 

apresentação, figurino, maquiagem, sonorização, entre outras atividades que estão 

presentes numa leitura dramatizada. Nesse caso, o mais importante é que ele 

vivencie uma experiência ativa por meio da leitura literária. 

Finalmente, esperamos que a leitura dramatizada dos poemas escolhidos a 

partir da coletânea dos “Cadernos Negros” possa ser norteadora para desconstruir 

certos estereótipos em relação à imagem do negro na sociedade brasileira, que 

muitas vezes aparece estigmatizada por visões distorcidas que circulam no senso 

comum. A escola, como espaço de conhecimento por excelência, tem a obrigação 

não só de combater todas as formas de preconceito, mas, principalmente, de 

assegurar no currículo de ensino o direito à preservação da memória e da cultura 

negra. 

Apontando na mesma direção, a segunda versão da BNCC salienta que a 

promoção de direitos humanos tem se constituído em desafio para a construção de 

uma educação mais justa e acolhedora, capaz de contribuir para a formação de 

cidadãos éticos e solidários. Ainda segundo o documento, em “sociedades desiguais 

como a brasileira, as garantias de direitos para todas as pessoas podem ficar 

comprometidas, mesmo havendo pactos públicos para a sua proteção, razão pela 

qual a educação precisa assumir compromissos com a manutenção dessas 

garantias” (BRASIL, 2016, p. 50).  

Já como estratégia motivacional para esse desafio, indicamos a leitura da 

matéria sobre o “Negro Cosme” (Figura 9), a qual se encontra na coluna de 

Educação do site do Centro de Estudos das Relações de Trabalho e Desigualdades 

(CEERT). Na sequência, um vídeo-documental do Ministério da Educação e da 

Secretaria Especial de Políticas da Igualdade Racial que relata de forma sucinta a 

importância desse líder negro na revolta da Balaiada ocorrida no Maranhão entre os 

anos de 1838 e 1841. A escolha pelo líder da insurreição da Balaiada deu-se por 

dois motivos básicos: o primeiro, divulgar a memória ainda pouco conhecida de um 

símbolo da luta contra a escravidão no país; o outro, relacionado ao fácil acesso 

desse material na Internet. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Maranh%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/1838
https://pt.wikipedia.org/wiki/1841
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Texto I: Negro Cosme: heróis negros do Brasil (adaptado) 

 

Cosme Bento das Chagas nasceu em Sobral, CE, por volta de 1800. Nasceu 

livre e vivia de pequenos expedientes, sabia ler e escrever. Sendo um dos principais 

ativistas da insurreição negra que fez parte da Balaiada, ainda hoje considerada 

uma das maiores rebeliões populares da História do Brasil. Na oportunidade, Negro 

Cosme defendeu o fim da escravidão. Foi preso em 22 de setembro de 1830, por ter 

assassinado Francisco Raimundo Ribeiro em Itapecuru Mirim, sendo enviado à 

capital São Luís. Cosme fugiu da cadeia em 1° de maio de 1833, depois de liderar 

um levante de presos. Ficou foragido até 1838, quando ficou escondido em vários 

quilombos da região de Itapecuru Mirim. 

Quando a Balaiada estourou em dezembro de 1838, ele se encontrava preso 

na capital, não participando da insurreição até o final de 1839. Cosme fugiria da 

prisão em outubro de 1839, e em novembro já se tinha notícias dele liderando os 

escravos nas várias fazendas às margens do Rio Itapecuru. No final de 1839, 

Cosme já era conhecido como Imperador da Liberdade. 

No final de 1840, as tropas legalistas atacam o quilombo de Cosme, sendo que 

a promessa de anistia para os não escravos foi um fator que pesou contra a 

resistência da Balaiada. Após a rendição de Raimundo Gomes, em 15 de janeiro de 

1841, o movimento passou a ser considerado debelado. Contudo, o Negro Cosme 

só seria preso em 14 de fevereiro daquele ano, já na cidade de Mearim. 

Condenado por sublevar escravos e por sua fuga da prisão, o Negro Cosme foi 

enforcado em frente à Cadeia Pública de Itapecuru (Maranhão), no dia 20 de 

setembro de 1842. Terminava assim, de maneira dramática, a vida de Cosme Bento 

das Chagas, o Negro Cosme, aquele que se tornaria o maior líder da Balaiada e um 

dos grandes símbolos contra a escravidão. 

  

Fonte: Disponível em: <http://www.ceert.org.br/en/noticias/educacao/9131/herois-negros-do-
brasil>. Acesso em: 29 jun. 2016. 

 

 

 

 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Quilombo
https://pt.wikipedia.org/wiki/15_de_janeiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/1841
https://pt.wikipedia.org/wiki/14_de_fevereiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mearim
https://pt.wikipedia.org/wiki/Balaiada
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Texto II: Negro Cosme – Heróis de todo mundo 

 
     Figura 9 – “Negro Cosme”, vídeo da Secretaria Especial de Políticas da Igualdade Racial 
 

 

Fonte: YouTube, duração 2’06. Disponível em: <https://www.youtube.com/watch? 
v=CvVh91VArzQ>. Acesso em: 29 jun. 2016. 

 

 

Após a leitura dos textos e a socialização do vídeo, sugerimos ao professor, 

como prática de oralização, que promova uma mediação com a classe a partir da 

biografia do grande líder da Balaiada, Negro Cosme (Figura 9). Já que, por ser um 

herói de etnia negra e pouco conhecido da grande mídia, talvez seja importante 

perpetrar alguns esclarecimentos acerca da vida de Cosme Bento das Chagas, 

assim como dos fatores que fazem desse grande líder, um dos heróis negros do 

Brasil. 
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VII APRESENTAÇÃO FINAL: As outras linguagens da nossa negra voz! 

 

A apresentação final é a culminância dos trabalhos desenvolvidos nos três 

desafios temáticos. É, portanto, o momento da socialização pública das exposições 

plásticas (os grafites) e das apresentações performativas (os raps e as leituras 

dramatizadas). Conforme já mencionado anteriormente, optamos nessa sequência 

didática pelo dia 20 de novembro; primeiro, por se tratar do Dia Nacional da 

Consciência Negra e, segundo, por ser uma data significativa para o encerramento 

da temática proposta. Para tanto, é importante que toda a comunidade escolar 

(direção, coordenação, professores, alunos, pais e funcionários) esteja mobilizada 

no processo de construção do evento, no sentido de permitir que um maior número 

de pessoas possa assistir e apreciar à exposição dos trabalhos. 

Do ponto de vista do título da apresentação final: “as outras linguagens da 

minha voz”, nosso objetivo é a abrangência da área, usado aqui no plural, com 

vistas ao aprendizado sistemático do conhecimento, já que, compartilhando com a 

BNCC, os desafios recobrem “a linguagem verbal, musical, visual e corporal e para a 

integração desses recursos expressivos na participação na vida social” (BRASIL, 

2016, p. 86). Desse modo, cada prática de linguagem possibilita uma experiência 

diferente e, ao mesmo tempo, significativa para a construção de novos sentidos. 

É importante também ressaltar que a apresentação final funciona como uma 

proposta de pós-leitura, uma vez que a realização das atividades está basicamente 

centrada na expansão da leitura do texto principal. Assim, em cada desafio temático, 

a leitura está condicionada a relação entre textos pela presença de outras vozes ou 

de outros textos tematicamente relacionados. 

Conforme Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004, p. 106), é no “momento da 

produção final que o aluno tem a possibilidade de por em prática as noções e 

instrumentos elaborados separadamente nos módulos”, sistematizados nessa SD 

através dos desafios temáticos. Ao tempo em que permite ao professor sistematizar 

os mecanismos de avaliação, uma vez que pode utilizar, nessas ocasiões, tal e qual, 

listas de constatações construídas ao longo da sequência. Contudo, os autores 

advertem que “a avaliação é uma questão de comunicação e de trocas”. Assim, ela 

“orienta os professores para uma atitude responsável, humanista e profissional” 

(DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 107). 
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Nessa perspectiva, devido ao caráter desafiador das questões aqui propostas, 

indicamos para essa sequência didática “a avaliação mediadora como possibilidade 

do professor contribuir, elucidar, favorecer a troca de ideias entre e com seus 

alunos, num movimento de superação do saber transmitido a uma produção de 

saber enriquecido, construído a partir da compreensão dos fenômenos estudados” 

(HOFFMANN, 2016, p. 51). Ainda segundo a autora, tal paradigma de avaliação 

pretende opor-se ao modelo do "transmitir-verificar-registrar" para evoluir no sentido 

de uma prática avaliativa reflexiva e dialógica entre pares envolvidos na ação 

educativa. 

Esses dois princípios presentes na ação avaliativa – reflexão e diálogo – serão, 

portanto, norteadores para o acompanhamento da avaliação mediadora. Conforme 

Hoffmann (2016, p. 56), “ao introduzirmos esses princípios, estaríamos concebendo 

o conhecimento como apropriação do saber pelo aluno e também pelo professor, 

como ação-reflexão-ação que se passa na sala de aula em direção a um saber 

aprimorado, enriquecido, carregado de significados e de compreensão”. Nessa 

perspectiva, acreditamos que a avaliação mediadora seja a melhor alternativa para o 

acompanhamento de uma ação educativa voltada para o favorecimento da 

autonomia moral e intelectual do aluno em constante processo de formação. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O problema não está com a literatura nem com a educação; 
o problema está com o ensino de literatura, ou mais 
especificamente, com as pedagogias que, conforme são 
acionadas pelos professores, tentam (mas não conseguem) 
sustentar a formação de leitores no contexto das escolas. 

 
Ezequiel Theodoro da Silva 

 
 

Embora já tenha se tornado lugar comum falar sobre a importância da leitura 

literária no componente língua portuguesa, as discussões ainda não foram capazes 

de assegurar uma proposta didático-pedagógica que pudesse contribuir para 

formação do aluno que se encontra no segundo segmento do EF. Dessa forma, 

entendemos que o papel exercido pela literatura precisa ser redimensionado nessa 

etapa de ensino da Educação Básica. 

É preciso garantir sistematicamente o acesso do aluno ao universo dos textos 

literários, promovendo práticas leitoras que favoreçam o seu letramento intelectual e 

humano. Nesse sentido, a leitura literária precisa ser bem mais que o cumprimento 

pragmático de atividades didáticas, mas trabalhada num sentido mais amplo que 

venha possibilitar, consequentemente, a inserção do aluno sujeito leitor ao universo 

do conhecimento, da tradição cultural e da aquisição de outros importantes saberes. 

Colaborando com essa ideia, Zilberman (2008, p. 24) acrescenta que o 

“exercício da leitura do texto em sala de aula pode preencher esses objetivos, já que 

confere à literatura outro sentido educativo, talvez não o que responda à intenção de 

alguns grupos, mas o que auxilie o estudante a ter mais segurança relativamente a 

suas próprias experiências”. 

Ressaltamos também, nessa perspectiva de ensino, a importância do professor 

de língua portuguesa como mediador de leituras literárias, agenciando práticas de 

letramento que colaborem significativamente para o desenvolvimento da proficiência 

leitora do aluno. Apontando para essa concepção de letramento literário, Cosson 

(2007, p. 30) salienta que cabe ao professor criar as condições para que o encontro 

do aluno com a literatura seja uma busca plena de sentido, já que “é justamente 

para ir além da simples leitura que o letramento literário é fundamental no processo 

educativo”. 

Portanto, o professor desempenha um relevante papel na mediação da leitura 

literária, não só porque colabora para melhorar a proficiência leitora dos alunos, 
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desenvolvendo as competências e habilidades de leitura e escrita requeridas por 

esses novos níveis de letramento, mas principalmente porque pode compartilhar 

novos saberes necessários para uma melhor compreensão do outro, de si mesmo e 

do próprio mundo em que esses alunos estão inseridos. 

Acreditamos, com convicção talvez excessiva, ser possível uma educação 

literária, desde que as práticas de leitura envolvendo o texto literário sejam 

trabalhadas em situações de interlocução socialmente contextualizadas, para que a 

literatura possa de fato fazer ressonância entre o universo do texto literário e o 

conhecimento prévio do leitor em formação. Portanto, o contato com a materialidade 

do texto na sala de aula é condição fundamental para favorecer a descoberta de 

experiências singulares. Aliás, como afirma Chartier (1999, p. 91), “cada leitor, para 

cada uma de suas leituras, em cada circunstância, adquire um entendimento 

singular da compreensão do mundo a que pertence”. Por isso, é necessário que o 

leitor seja constantemente atravessado por essa singularidade, na qual o texto 

literário, por diversas especificidades, se apresenta como suporte potencialmente 

significativo. 

Para tanto, a abordagem do texto literário praticada no espaço escolar deve 

envolver aspectos estéticos e afetivos, ligados ao prazer da experiência com a 

literatura em que o aluno possa desvendar linha a linha, verso a verso, os segredos, 

as veredas e as artimanhas, por vezes, escondidas nas reentrâncias das 

entrelinhas. Compreender o texto literário nesse jogo de significação é “conferir 

estratégias de seleção, antecipação, inferência e verificação, sem as quais não é 

possível realizar a proficiência leitora” (BRASIL, 1998, p. 69). Contudo, não se pode 

negligenciar um dos aspectos mais importantes nesse jogo, o encontro significativo 

do leitor com o texto. 

Yunes (2003, p. 53) alerta que “ler literatura não é, pois, tão simples quanto 

decifrar letras na página do livro didático, já que, para além das questões 

gramaticais que constituem os textos literários, encontram-se outros fatores 

sociocomunicativos igualmente pertinentes na formação do aluno leitor”. Daí resulta 

a necessidade do professor promover a leitura literária em suas diferentes 

dimensões simbólicas. 

Sendo assim, é preciso que o trabalho com a literatura no componente língua 

portuguesa do EF II passe a ocupar definitivamente um outro sentido, diferente do 

que tradicionalmente exerce no currículo de ensino da área de linguagens. Saindo, 
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portanto, do lugar-comum que se encontra, para exercer uma outra função no 

processo de aprendizagem, como nos esclarece Dalvi (2013, p. 95), ao enfatizar a 

necessidade de “mudanças na macroestrutura das práticas literárias, tendo como 

finalidade garantir uma outra concepção para o ensino com a literatura, na qual 

possamos reconhecer o poder político-pedagógico dos textos literários na formação 

crítica do leitor”. 

Atando, pois, as pontas dessas inquietações em nó de desenlace, retomamos 

mais uma vez o que já alertamos na introdução desses estudos, ou seja, apesar de 

estar em diversos lugares do currículo do ensino, a literatura, muitas vezes, parece 

estar em lugar nenhum da área de linguagens. Por isso, cremos que algumas das 

questões que poderão suscitar nossa prática didático-pedagógica em sala de aula 

talvez possam ser redimensionadas a partir das respostas para as seguintes 

questões: “onde está a literatura nos anos finais do EF II?”, “qual o lugar da literatura 

no currículo de ensino oficial deste segmento?”, “qual a proposta de leitura literária 

do livro didático que adoto?” ou, ainda, “como essa abordagem contribui para a 

formação do leitor literário?”. Parafraseando o Bruxo do Cosme Velho, essas são 

questões prenhes de questões que nos levariam longe e, quiçá, já nos remeteria 

para uma nova etapa de estudos. 
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